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Ata da 6ª Sessão Não Deliberativa,
em 1º de março de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Papaléo Paes

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30
minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Havendo
número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos
trabalhos.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que
passo a ler.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, DE 2004

Dá nova redação ao inciso IV do art.
1º da Lei Nº 8.989, de 24 de fevereiro de
1995, incluindo os deficientes auditivos
na obtenção da isenção do IPI, na aquisi-
ção de automóveis.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso IV do art. 1º da Lei Nº 8.989, de

24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a se-
guinte redação.

“Art. 1º(...)”
“IV – pessoas portadoras de deficiên-

cia física, auditiva, visual, mental severa ou
profunda, ou autistas diretamente ou por in-
termédio de seu representante legal”;(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A sanção da Lei nº 10.754, de 31 de outubro de
2003 veio corrigir um equívoco, editado na Lei Nº
10.690, de 16 de junho de 2003, na qual as pessoas
com deficiência poderiam apenas adquirir, com isen-
ção de IPI, automóveis movidos a combustível de ori-
gem renovável ou sistema reversível de combustão.
Conquanto, a Lei nº10.754 de 2003, esqueceu de in-
cluir a deficiência auditiva no rol das deficiências capa-
citadas a adquirir um automóvel com isenção de IPI.

Sabemos que um deficiente auditivo possui
suas limitações, não tendo ele, dependendo do grau
da deficiência, o direito de possuir Carteira Nacional
de Habilitação – CNH. Da mesma forma que um defi-
ciente visual também não possui.

A Instrução Normativa nº 375, da Receita Fede-
ral, vem disciplinar a aquisição de automóvel com
isenção de IPI, por pessoas portadoras de deficiência
física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas,
esquecendo-se da deficiência auditiva.

Antes da sanção da Lei nº 10.690/2003, a isen-
ção do IPI era um beneficio concedido apenas às pes-
soas com deficiência física capazes de dirigir, após a
sanção desta lei, o beneficio foi estendido à todas as
deficiências.

Ou seja, a Instrução Normativa acima mencio-
nada, no seu art. 2º, é bastante clara ao possibilitar a
compra de veículo por intermédio de um representan-
te legal. Dessa forma, entendo que se um deficiente
visual, por intermédio de seu representante, pode ad-
quirir um veículo com isenção de IPI, porque não um
deficiente auditivo?

Dada importância de se corrigir este engano,
apresento um projeto de lei, na qual tenho a certeza
de contar com o apoio dos ilustres pares à aprovação
do mesmo, visando estender tal beneficio aos porta-
dores de deficiência auditiva.

Sala das Sessões, 1º de março de 2004. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados – IPI, na
aquisição de automóveis para utilização
no transporte autônomo de passageiros,
bem como por pessoas portadoras de de-
ficiência física, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República ado-
tou a Medida Provisória nº 856, de 1995, que o Con-
gresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presi-
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dente do Senado Federal, para os efeitos do disposto
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal,
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produ-
tos Industrializados – IPI os automóveis de passagei-
ros de fabricação nacional, equipados com motor de
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbi-
cos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso
ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem re-
novável ou sistema reversível de combustão, quando
adquiridos por:

I – motoristas profissionais que exerçam, com-
provadamente, em veículo de sua propriedade ativi-
dade de condutor autônomo de passageiros, na con-
dição de titular de autorização, permissão ou conces-
são do Poder Público e que destinam o automóvel à
utilização na categoria de aluguel (táxi);

II – motoristas profissionais autônomos titula-
res de autorização, permissão ou concessão para
exploração do serviço de transporte individual de
passageiros (táxi), impedidos de continuar exercen-
do essa atividade em virtude de destruição comple-
ta, furto ou roubo do veículo, desde que destinem o
veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel
(táxi);

III – cooperativas de trabalho que sejam permis-
sionárias ou concessionárias de transporte público de
passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde
que tais veículos se destinem à utilização nessa ativi-
dade;

IV – pessoas portadoras de deficiência física,
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, dire-
tamente ou por intermédio de seu representante le-
gal;
....................................................................................

LEI Nº 10.754, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003

Altera a Lei nº 8.989, de 24 de feve-
reiro de 1995 que “dispõe sobre a isen-
ção do Imposto Sobre Produtos Industri-
alizados – IPI, na aquisição de automóve-
is para utilização no transporte autôno-
mo de passageiros, bem como por pes-
soas portadoras de deficiência física e
aos destinados ao transporte escolar, e
dá outras providências” e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

LEI Nº 10.690, DE 16 DE JUNHO DE 2003.

Reabre o prazo para que os Municí-
pios que refinanciaram suas dívidas jun-
to à União possam contratar emprésti-
mos ou financiamentos, dá nova redação
à Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995,
e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 375,
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003

DOU de 30.12.2003

Disciplina a aquisição de automóve-
is com isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), por pessoas
portadoras de deficiência física, visual,
mental severa ou profunda, ou autistas.

O Secretário da Receita Federal, na uso da atri-
buição que lhe confere o inciso III do art. 209 do Regi-
mento interno da Secretaria da Receita Federal, apro-
vado pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de
2001, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 8.989, de
24 de fevereiro de 1995, a Lei nº 10.182, de 12 de fe-
vereiro de 2001, os arts. 2º, 3º e 5º da Lei nº 10.690,
de 16 de junho de 2003, e a Lei nº 10.754, de 31 de
outubro de 2003, e a Portaria Interministerial
SEDH/MS nº 2, de 21 de novembro de 2003, resolve:
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 18, DE 2004

Institui medidas de estímulo e apoio
à reestruturação fiscal dos Estados, me-
diante a não inclusão, para o cálculo da
Receita Liquida Real, dos valores, repas-
sados pela União, aos Estados, Distrito
Federal e aos Municípios, referentes à
cobrança da Cide sobre a importação e
comercialização de combustíveis.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Para os fins previstos nas Leis nºs 9.496,

de 11 de setembro de 1997; 8.727, de 5 de novembro
de 1993; e 10.195, de 14 de fevereiro de 2001, e na
Medida Provisória nº 2.185, de 2001, o cálculo da Re-
ceita Líquida Real (RLR) não incluirá os valores re-
passados pela União, aos Estados, ao Distrito Fede-
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ral e aos Municípios, relativos à Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico incidente sobre a im-
portação e a comercialização de petróleo e seus deri-
vados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico
combustível (Cide).

Parágrafo único. Os valores efetivamente re-
passados pela União serão empregados no financia-
mento de ações de construção ou restauração de es-
tradas, e de outras atividades relativas a programas
de infra-estrutura de transportes.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos retroativos a 10 de janeiro de
2004, sobre todos os contratos firmados pela União e
pelos Estados, Distrito Federal e pelos Municípios, ao
amparo das Leis nºs 8.727, de 1993, 9.496, de 1997 e
10.195, de 2001, e da Medida Provisória nº 2.185, de
2001.

Justificação

É de amplo conhecimento desta Casa que os
estados, o Distrito Federal e os municípios enfrentam,
hoje, sérias restrições econômico-financeiras, prove-
nientes, sobretudo, nos últimos anos, das elevadas
taxas de juros praticadas na economia, da conse-
qüente e associada estagnação econômica do País
e, em particular, da perda relativa de sua participação
na distribuição dos tributos. Isso, apesar da renegoci-
ação de parte de suas dívidas pela União e do esforço
que esses entes federados têm empreendido no âm-
bito de programas de ajuste fiscal e do próprio pro-
cesso de ajustamento que resulta da obediência à Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Em verdade, essas restrições têm, de fato, com-
prometido a capacidade de investimentos sociais e
em infra-estrutura nas esferas estadual e municipal. É
ilustrativa a esse respeito a constatação de que não
poucos são os estados que chegam a comprometer
de 15% a 20% das suas receitas liquidas com o servi-
ço de dívidas, enfrentando sérias dificuldades até
mesmo com a manutenção da máquina administrati-
va, sendo comum os atrasos nos pagamentos corren-
tes de salários dos servidores.

Com efeito, recente relatório apresentado pela
Subcomissão de Dívida Pública da Comissão de
Assuntos Econômicos conclui que atualmente, um
quadro de crise econômico-financeira instalado nos
Estados e Municípios brasileiros e essa crise está vin-
culada, inexoravelmente, à questão da dívida pública.
Com base nos depoimentos e nos documentos a que
teve acesso esta Subcomissão, pode-se afirmar que
a evolução dos problemas relativos ao endividamento
dos Estados e Municípios está, inegavelmente, asso-

ciada às seguintes questões estruturais: 1. taxas de
juros persistentemente elevadas; 2. redução da parti-
cipação de Estados e Municípios na partilha tributá-
ria; 3. perda de receitas em decorrência da estagna-
ção econômica decenal; 4. adoção de indexadores
inadequados para correção do valor nominal dos débi-
tos e 5. utilização de conceito de receita corrente líqui-
da inapropriado para o estabelecimento do compro-
metimento de receitas destinadas a servir a dívida.”

O projeto de lei que ora apresentamos represen-
ta medida necessária para proibir que os novos recur-
sos alocados aos estados e municípios, provenientes
de arrecadação da Cide pela União, integrem a base
de cálculo dos serviços de suas dividas. Caso contrá-
rio, estariam eles comprometidos com maiores paga-
mentos de suas dívidas renegociadas, reduzindo, sig-
nificativamente, o repasse previsto pelo acordo que le-
vou à aprovação da recente Reforma Tributária.

Com efeito, a alocação desses novos recursos é
fundamental para recompor a capacidade de investir
dos Estados, sobretudo em infra-estrutura.

As receitas provenientes da Cide não podem
constar da apuração da receita total que servirá de
base de cálculo para o pagamento das dívidas rene-
gociadas, por serem receitas desvinculadas desse
contexto e destinadas, exclusivamente, a finalidade
específica, a saber: o investimento em infra-estrutura
rodoviária.

Ressalte-se, também, que este projeto de lei
tão-somente visa a garantir que sejam mantidas as
condições e as variáveis que, à época dos referidos
refinanciamentos, enformavam a capacidade de pa-
gamentos dos estados e dos municípios, e que servi-
ram de base para as projeções e definições sobre o
adequado comprometimento de seus recursos com
os serviços das dívidas renegociadas pela União.

A proposta não implica, dessa forma, quaisquer
conflitos ou mesmo a inobservância das normas dita-
das pela denominada Lei de Responsabilidade Fis-
cal, vez que apenas permite que os recursos proveni-
entes da Cide não integrem a base de cálculo da Re-
ceita Líquida Real, utilizada para o cálculo das parce-
las relativas ao financiamento.

Por fim, com o objetivo de assegurar a inserção
dos estados e municípios na recuperação da taxa de
investimentos da economia, o parágrafo único do art.
1º do projeto determina que os valores da Cide efeti-
vamente transferidos tenham destinação específica,
no caso, para setor declarado prioritário pelo Governo
Federal e pela sociedade – infra-estrutura de trans-
portes.
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Estaríamos, assim, contribuindo para a necessá-
ria e urgente retomada do processo de crescimento
econômico, imprescindível à atenuação dos graves
problemas sociais que afligem a sociedade brasileira,
ao tempo em que amenizaríamos o comprometimento
dos recursos dos Estados e municípios que sofrem
restrições que os impedem de atender adequadamen-
te as exigências sociais e econômicas da população.

Sala das Sessões, 1º de março de 2004. – Se-
nador Rodolpho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consoli-
dação, a assunção e o refinanciamento,
pela União, da divida pública mobiliária e
outras que especifica, de responsabilida-
de dos Estados e do Distrito Federal.

....................................................................................

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

Estabelece diretrizes para a consoli-
dação e o reescalonamento, pela União,
de dívidas internas das administrações
direta e indireta dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e dá outras
providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.195, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001

Institui medidas adicionais de estí-
mulo e apoio à reestruturação e ao ajuste
fiscal dos Estados e dá outras providên-
cias.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185,
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece critérios para a consoli-
dação, a assunção e o refinanciamento,
pela União, da dívida pública mobiliária e
outras que especifica, de responsabilida-
de dos Municípios.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos
–  decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os proje-
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões
competentes.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da
República que passo a ler.

São lidas as seguintes

MENSAGEM Nº 24, DE 2004
(Nº 82/2004, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para infor-

má-los de que me ausentarei do País no período de
26 a 28 de fevereiro de 2004, para realizar visita à Re-
pública Bolivariana da Venezuela, por ocasião da XII
Cúpula do Grupo dos 15, que ocorrerá em Caracas
neste período.

Brasília, 25 de fevereiro de 2004. – Luiz Inácio
Lula da Silva.

MENSAGEM Nº 25, DE 2004

Brasília, 25 de fevereiro de 2004

Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Informo a Vossa Excelência que o Excelentíssi-

mo Senhor Vice-Presidente da República, consoante
o Oficio nº 151, de 25 de fevereiro de 2004 (cópia
anexa), estará impossibilitado, por motivo de saúde,
de assumir a Presidência da República durante a visi-
ta oficial que farei à República Bolivariana da Venezu-
ela, no período de 26 a 28 de fevereiro de 2004.

Por oportuno, registro que destinei idêntica co-
municação ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
Câmara dos Deputados.

Atenciosamente, – Luiz Inácio Lula da Silva,
Presidente da República Federativa do Brasil.

MENSAGEM
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 26, de 2004 (nº 80/2004, na origem), de 20
de fevereiro último, restituindo autógrafos do Projeto
de Lei da Câmara nº 1, de 2004 (nº 7.493/2002, na
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior
Eleitoral, que cria e transforma cargos e funções nos
Quadros de Pessoal dos Tribunais Regionais Eleito-
rais, destinados às Zonas Eleitorais, sancionado e
transformado na Lei nº 10.842, de 20 de fevereiro de
2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – As men-
sagens lidas vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
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É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 184, DE 2004

Requer a convocação de Sessão
Especial conjunta do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados em homena-
gem ao Dia Internacional da Mulher.

Senhor Presidente,
Requeiro a realização de Sessão Especial, con-

junta do Congresso Nacional no dia 9 de março de
2004, às 10:00 horas, para Comemoração do Dia
Internacional da Mulher e agraciamento das vencedo-
ras do Diploma da Mulher Cidadã Bertha Lutz.

Justificação

Objetivando maior participação dos movimen-
tos de mulheres e das autoridades do executivo naci-
onal, assim como dos membros do congresso vimos
por bem sugerir a mudança do dia 8-3 para 9-3 ter-
ça-feira.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2004. – Se-
nadora Serys Slhessarenko, Presidente do Conse-
lho da Mulher Cidadã Bertha Lutz.

REQUERIMENTO Nº  DE 2004

Requer a convocação de Sessão
Especial conjunta do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados em homena-
gem ao Dia Internacional da Mulher.

Senhor Presidente,
Requeiro a realização de Sessão Especial, con-

junta (Câmara e Senado) no dia 8 de março de 2004,
às 10:00 horas, para Comemoração do Dia Internaci-
onal da Mulher.

Sala das Sessões, de de 2004. – Senadora
Serys Slhessarenko, Presidente do Conselho da
Mulher Cidadã Bertha Lutz.

Of. nº 20/2004.–CN

Brasília, 29 de janeiro de 2004.

Exmº Sr.
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tendo em vista requerimento recebido nesta

Casa, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko,
solicitando a realização de sessão solene conjunta do
Congresso Nacional, no dia 8 de março do corrente,
em comemoração ao Dia Internacional da Mulher,

consulto essa Presidência sobre a viabilidade de rea-
lização da mesma.

Em aquiescendo, solicito a V. Exa indicar o ora-
dor dessa Casa na solenidade.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa
protestos de estima e consideração. – Deputado Ino-
cêncio Oliveira, 1º Vice-Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional, no exercício da Presidência.

SGM/P 334/2004

Brasília, 16 de fevereiro de 2004

Exmo. Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. nº 20/2004-CN, informo a

Vossa Excelência que a Câmara dos Deputados
concorda com a realização da sessão solene do
Congresso Nacional destinada a comemorar o Dia
internacional da Mulher, a realizar-se no dia 8 de
março de 2004 e indico a Deputada Laura Carneiro
para falar como oradora na referida sessão. Na hi-
pótese de Vossa Excelência permitir, como nos
anos anteriores, outros oradores, indico também as
Senhoras Deputadas Iara Bernardi, Marinha Ra-
upp, Perpétua Almeida, Telma de Souza, Jandira
Feghali, Janete Capiberibe e o Senhor Deputado
Eduardo Valverde.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
minha expressão de apreço e consideração. – Depu-
tado João Paulo Cunha, Presidente da Câmara dos
Deputados.

Of. Nº 63/2004-CN

Brasília, 19 de fevereiro de 2004

Exmº Sr.
Deputado João Paulo Cunha
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Considerando o requerimento de autoria da

Senadora Serys Slhessarenko, referente ao Oficio
nº 20/2004-CN, que solicita a alteração da data de
realização da sessão solene do Congresso Nacio-
nal, destinada a Comemorar o Dia Internacional da
Mulher e agraciamento das vencedoras do Diploma
da Mulher Cidadã Bertha Lutz, consulto a V. Exa.
sobre a viabilidade de transferência da mesma para
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o dia nove do corrente, no mesmo horário anterior-
mente previsto.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.
Exa. protestos de estima e consideração. – Senador
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SGM/P 337/04

Brasília, 20 de fevereiro de 2004

Exmo. Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Ofício SGMP 334/2004, in-

formo a Vossa Excelência que a Câmara dos Deputa-
dos concorda com a realização da sessão solene do
Congresso Nacional destinada a comemorar o Dia
Internacional da Mulher, a realizar-se no dia 9 de mar-
ço de 2004, às 10 horas, e indico a Deputada Laura
Carneiro para falar como oradora na referida sessão.
Na hipótese de Vossa Excelência permitir, como nos
anos anteriores, outros oradores, indico também as
Senhoras Deputadas Iara Bernardi, Marinha Raupp,
Perpétua Almeida, Telma de Souza, Jandira Feghali,
Janete Capiberibe e o Senhor Deputado Eduardo
Valverde.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
minha expressão de apreço e consideração. – João
Paulo Cunha, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com re-
ferência à solicitação constante do requerimento
lido, a Presidência comunica ao Plenário que já con-
sultou a Câmara dos Deputados, que aquiesceu à
realização da sessão conjunta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência convoca sessão conjunta solene do Congres-
so Nacional, a realizar-se no dia 9 do corrente, ter-
ça-feira, às 10 horas, no plenário do Senado Federal,
destinada a comemorar o Dia Internacional da Mulher
e agraciar as vencedoras do diploma Mulher Cidadã
Bertha Lutz.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Esgo-
tou-se, no último dia 20, o prazo previsto no art. 91, §
3º do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação pelo Plená-
rio, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 239, de 2002,
de autoria do Senador Gerson Camata, que altera a
Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional
de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de se-

tembro de 1973, para inclusão de rodovia e ligação
das rodovias BR-482 e BR-262, no Estado do Espírito
Santo;

– Projeto de Lei do Senado nº 234, de 2003,
de autoria do Senador Jefferson Péres, que altera a
Lei nº 3.419, de 5 de julho de 1958, e determina ou-
tras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2003,
de autoria do Senador Valmir Amaral, que dispõe so-
bre a obrigatoriedade da adoção de colete salva-vi-
das em embarcações destinadas ao transporte de
passageiros; e

– Projeto de Lei do Senado nº 379, de 2003,
de autoria do Senador Paulo Paim, que dispõe sobre
a instituição do Dia Nacional de Luta da Pessoa Por-
tadora de Deficiência.

Tendo sido apreciadas terminativamente pelas
Comissões de Infra-Estrutura, de Constituição, Justi-
ça e Cidadania e de Educação, as matérias vão à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso
nº 4, de 2004, interposto no prazo regimental, no sen-
tido de que seja submetido ao Plenário o Projeto de
Decreto Legislativo nº 575, de 2002 (nº 1.632/2002,
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga a permissão à Rádio Difusora Clareira na Mata
FM Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, na Cidade de Caçapava
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco
dias úteis para recebimento de emendas, de acordo
com o disposto no art. 235, II, c, do Regimento
Interno.

É o seguinte o recurso

RECURSO Nº 4, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 91, § 4º, do Regimento Inter-

no, requeremos que o Projeto de Decreto Legislativo
nº 575, de 2002, seja apreciado pelo Plenário.

Sala das Sessões, 1º de março de 2004. – Sér-
gio Zambiasi – Pedro Simon – Paulo Paim – João
Capiberibe – Demóstenes Torres – Antônio Carlos
Valadares – Arthur Virgílio – Eduardo Azevedo –
Ramez Tebet.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Encer-
rou-se, no último dia 20, o prazo para apresentação
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 83,
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de 2003 (nº 6.057/2002, na Casa de origem), que
denomina “Aeroporto de Belo Horizonte/ Pampulha
– MG – Carlos Drummond de Andrade” o aeroporto
da Cidade de Belo Horizonte, MG.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída na Ordem do Dia oportu-

namente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Há orado-

res inscritos.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –

RN) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem a pa-

lavra V. Exª, Senador Garibaldi Alves Filho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –

RN) – Sr. Presidente, solicito a V. Exª que me inscre-
va para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª será
inscrito para falar por cinco minutos, intercalado com
os oradores inscritos na Hora do Expediente.

Este Senador também está inscrito com o mes-
mo objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

S. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores,
brasileiras e brasileiros aqui presentes e que acom-
panham os nossos trabalhos pelo extraordinário e li-
vre sistema de comunicação desta Casa, seja a TV
Senado, a Rádio Senado FM, a Rádio Senado AM ou
o Jornal do Senado.

O Senado Federal, em seus 180 anos de exis-
tência, se engrandeceu ao fortalecer os seus siste-
mas de comunicação, que passaram a alcançar todo
o território brasileiro, do Oiapoque ao Chuí, na região
de V. Exª.

Inicio o meu discurso inspirado no Jornal do
Senado do dia de hoje, pois procuro trazer a esta
Casa o sentimento do nosso povo.

Como eleitor de Luiz Inácio Lula da Silva, assim
como muitos brasileiros, torço para que Sua Excelên-
cia entre nos trilhos do MDB, o Partido de Ulysses Gu-
imarães, encantado no fundo do mar, de Tancredo
Neves, de Teotônio Vilela, de Juscelino Kubitschek.
O MDB que surgiu com a coragem para combater o
regime de exceção, a ditadura. O meu PMDB, que re-
presento e de que não abro mão e que procura, como
disse Cristo, ser o caminho, a verdade e a vida. É
esse o nosso PMDB.

A nossa independência não agrada a muitos,
Senador Geraldo Mesquita Júnior, mas esses devem
compreender que obediência não é abdicar a cons-
ciência.

Eu ia buscar a matéria do Jornal do Senado
para o Presidente da República se sensibilizar com o
fato.

O Senador Geraldo Mesquita Júnior é um aliado
de todas as horas, um Senador que se afirmou desde
o início com muita coragem. Todos vimos a sua cora-
gem, até em demasia, até em desobediência a Pla-
tão, que disse: “Sede ousado, sede ousado, mas não
em demasia”. O Senador Geraldo Mesquita Júnior,
por ocasião do seu primeiro relatório, na Comissão de
Ética, primou pela sua consciência, firmeza e cora-
gem. Não vejo aliado mais leal do que S. Exª a defen-
der o Presidente da República e o seu Estado, gover-
nado pelo jovem Jorge Viana, que conheci quando fui
Governador, e tão bem representado no Senado pelo
seu irmão, Tião Viana.

Shakespeare, Senador Paulo Paim, disse que
sabedoria seria somar a experiência dos mais velhos
com a ousadia dos mais novos. Jorge Viana disse
que este Governo precisa agir, ou seja, precisa de
ação. De nada vale um pensamento, um sonho, um
planejamento se não for seguido de ação. S. Exª já
havia dito isso, mas não foi ouvido. Agora, Geraldo
Mesquita Júnior, esse valoroso Senador do Acre, que
representa a mesma Justiça e o Direito de Rui Barbo-
sa, consagrado nesta Casa, disse: “Banco lucra, e
povo passa fome”.

É isso, Senhor Presidente da República! Estão
enganando Vossa Excelência, Presidente.

Político é como artista. Artista não precisa do
povo, Senador Eduardo Siqueira Campos? Ele é fruto
do povo. Mas o artista, como disse aquele americano
da pedofilia, terá sempre todo mundo cantando com
ele. Do político, Senadora Heloísa Helena, o povo
exige credibilidade, isto é, que ele cumpra com os
seus compromissos.

O nosso Presidente da República, Senador Pa-
ulo Paim, falou em 10 milhões de empregos; falou em
reforma agrária pacífica. O País temia até que o PT
mudasse a nossa bandeira para uma vermelha, Se-
nador Paulo Paim. Não mudou, mas aquele lema po-
sitivista, Senador Eduardo Siqueira Campos, nascido
da filosofia de Augusto Comte, dos republicanos,
“Ordem e Progresso”, estão mudando para “Desor-
dem e Regresso”. Isso foi escrito.

Depois de assistirmos à coragem do Senador
Geraldo Mesquita Júnior, o mais leal, o mais ardoro-
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so, o mais capaz, o mais justo de todos os aliados do
Presidente da República, vimos uma farsa, uma pa-
lhaçada! Estão enganando o nosso Presidente da
República! Rui Barbosa é a inspiração do Senador
Geraldo Mesquita Júnior para abraçar a justiça.

O Filho de Deus, quando subiu à montanha, não
tinha como falar à população, Senador Papaléo Paes,
pois não havia televisão, nem rádio e nem o Jornal
do Senado, de que dispõe hoje o Senador Geraldo
Mesquita Júnior, mas disse Jesus: “Bem-aventurados
os que têm fome e sede de justiça.”

Rui Barbosa está aí por quê? Em 180 anos,
quanta gente passou por aqui! Senador Garibaldi
Alves Filho, por que não é do Rio Grande do Norte?
Por que não é do meu Piauí? Está ali Rui Barbosa,
que nunca foi Presidente. Aliás, já tivemos mais de 30
Presidentes. Qualquer criança, Senador Paulo Paim,
se perguntada, não saberá o nome de 10 Presiden-
tes, mas o de Rui Barbosa e do seu pai, João Barbo-
sa, saberá.

Rui Barbosa, com 15 anos, Senador Papaléo
Paes, passou no vestibular e podia ingressar no cur-
so de Direito, mas havia uma lei, na época, que só
permitia fazer o curso quem tivesse 16 anos. Os car-
tórios foram oferecer-lhe a condição para ingressar
naquele curso – se hoje fazem isso, imaginem naque-
le tempo, Senador! –, mas o pai ensinou-lhe: “Não co-
mece sua vida com uma ilegalidade”. Depois, aqui,
sofreu e lutou pelo seu ideal de melhorar esta Repú-
blica. S. Exª deu ensinamentos ao Presidente Lula.

Oh, Presidente, onde estais?
Senador Geraldo Mesquita Júnior, há um belo li-

vro de Rui Barbosa impresso pelo Senado, de João
Mangabeira. Segundo Rui Barbosa, não é preciso
aprender tudo, Presidente Lula, só uma frase: “Só há
uma salvação: com a lei dentro da lei”.

Quis Deus que eu chegasse à Bahia; à Bahia de
Rui, que nunca faltou. Rui apanhava por lá, mas já foi
pior. Se estamos aqui é pelo sacrifício de Rui Barbo-
sa.

O Sr. Carreiro está perplexo!
Rui Barbosa disputou a primeira campanha,

para nós, civis, conhecida como campanha civilista.
Os militares queriam se perpetuar no poder. Na última
campanha, queriam continuar pelos seus liderados,
que o exigiam. Orgulhosamente, digo que venceu as
eleições em Teresina, no Piauí, em 1919. Isso já me
dá uma diferenciação do que é ser um homem do Pia-
uí, um Senador do Piauí.

Eram 18 Governadores contra ele. Um dos
Estados em que ele venceu foi o Piauí. Ele perdeu,

mas fez o Governador da Bahia logo em seguida. Se-
nadora Heloísa Helena, Epitácio Pessoa mandou seis
mil soldados e mandou o segundo tomar posse. Era
essa a República do sacrifício de Rui Barbosa.

A Bahia nunca lhe faltou. Mandou-o de volta
para cá. Agora, a melhor delegação está aí: Senado-
res Antonio Carlos Magalhães, o nosso Rodolpho
Tourinho e o nosso César Borges.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, desejo que o
Presidente aprenda pelo menos isto, em respeito aos
180 anos do Senado, em respeito à Justiça, em res-
peito a Rui Barbosa: a única salvação é a lei dentro da
lei, Senador Papaléo Paes.

Agora vem o bingo! Senadora Heloísa Helena,
V. Exª sabe qual é o número dessa medida provisó-
ria? Cento e sessenta e oito. Isso é uma brincadeira,
isso é uma deboche, isso é uma palhaçada, isso é
uma molecagem, isso é um desrespeito a Rui Barbo-
sa, à Justiça e a esta Casa. O Senado existe para fa-
zer leis boas e justas. Leis rápidas, apenas Deus, que
as entregou para Moisés. Não chamou Lula para re-
ceber leis. Então, 168 – está aqui, Mesquita Júnior –
são um deboche. A nossa Constituição tem 250 arti-
gos. No primeiro ano, 168, está aqui o número.

Medida provisória de bingo? Isso aqui é para fa-
zermos uma lei boa e justa. Medida provisória é uma
excrescência, é uma anomalia, não é o normal, não é
o que Rui ensinou: somente na lei, dentro da lei está a
salvação.

Aqui já houve tantas PECs. As inteligências, Se-
nador Mesquita Júnior, são melhores do que todo nú-
cleo duro. Dureza não é eficiência, não é competên-
cia. A parte do cérebro que não raciocina é dura, é o
osso. A parte mole, flexível, é a inteligência. Então,
queremos o núcleo puro, que respeite as instituições,
que respeite Rui Barbosa, que respeite as leis. O que
temos aqui, Mesquita Júnior?

Extraordinário Tião Viana, comecei com seu ir-
mão, que teve a coragem de dizer que o Governo tem
de partir para a ação. Então, temos que fazer leis
boas. Para isso viemos, para isso somos regiamente
remunerados. Não é preciso convocação extra. Esta
Casa é da excelência, assim foi. Da excelência, da
igualdade de todos os Estados, com seus represen-
tantes. Então, é para se fazer.

Presidente Lula, Vossa Excelência vai se meter
em trapalhada querendo governar esta Nação fora da
lei, fugindo da lei, escapando da lei pelo núcleo duro,
empurrando, inconseqüentemente, medidas provisó-
rias. É claro, elas nasceram para uma emergência,
para casos de extrema anomalia, mas ninguém está
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morrendo e não há calamidade. Vamos amadurecer
uma lei inspirada nas leis de Deus, que ficam, que são
obedecidas, que modificam e melhoram o mundo.
Então, eu gostaria de protestar contra isso.

Coincidindo com a coragem, a bravura e o acon-
selhamento do nosso Senador Mesquita Júnior, eu
convidaria os brasileiros e brasileiras a lerem um arti-
go cujo título é: “Os Lucros dos Bancos”. Isso é gritan-
te. Todos sabem que o IBGE está aí e que um quadro
vale por dez mil palavras – quem disse isso foi Confú-
cio.

O Brasil, Senador Garibaldi, não tem mais aque-
le “progresso”, mas “regresso”. Diminuiu mesmo o
PIB, que é a riqueza de todos, o que produzimos. Os
salários foram para 10% abaixo; o desemprego au-
mentou; o “espetáculo do crescimento” foi o da rique-
za dos poderosos e dos ricos, mais uma vez.

Senador Tião Viana, V. Exª é um homem de
perspectivas invejáveis em seu Partido, no Senado e
na política de nosso País. Tenho o livro todo de João
Mangabeira. O Rui tem muito ensinamento a dar. Ele
diz, sobretudo, que ensinou pelo exemplo e nós te-
mos que ver esse exemplo do Presidente da Repúbli-
ca.

Eu falaria, agora, não em homenagem aos ho-
mens do Direito, mas a nós, médicos. Estão aqui dois.
A Casa tem uns seis médicos e a Senadora Heloísa
Helena, enfermeira, professora.

Senadora, nós trabalhamos com diagnóstico, aí
damos o remédio. Não é isso, Senador Papaléo?
Com uma série de exames e com a observação na
beira da cama do doente, damos o diagnóstico. Na
política, Senador Tião Viana, o diagnóstico também é
feito por esses exames complementares. Neste caso,
eles não são o hemograma, o eletrocardiograma ou o
ecocardiograma, mas as pesquisas.

Senador Siqueira Campos, a pesquisa diz que a
grande doença deste País é o desemprego. Depois,
vêm as conseqüências: a violência, a fome, a infelici-
dade.

Concedo um aparte ao Senador Siqueira Cam-
pos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB –
TO) – Eu gostaria, em primeiro lugar, de saudar o Sr.
Presidente, Senador Paulo Paim. Senador Mão San-
ta, lembro o quanto é importante para o povo brasile-
iro que o Parlamento esteja em suas plenas ativida-
des, retomadas nesta tarde de segunda-feira. Isso
demonstra a importância dos debates aqui promovi-
dos, principalmente por V. Exª, um dos Senadores
que mais usam a tribuna, de forma que o povo enten-

da sempre perfeitamente as argüições e os questio-
namentos que faz, e as soluções que propõe. Hoje,
V. Exª trata, dentre outras coisas, da questão da Me-
dida Provisória nº 168, que extingue os bingos. Eu,
por formação, Senador Mão Santa, gostaria que es-
sas atividades realmente ou fossem promovidas di-
retamente pelo Estado, ou que simplesmente não
existissem. Particularmente, sou contra qualquer
forma de jogo, talvez pela formação que recebi em
casa, onde meu pai sequer permitia a existência de
um baralho. Ele dizia: “Existem muitas outras coisas
com as quais vocês devem e podem se divertir, mas
o jogo, não”. Isso foi o que eu aprendi em casa, mas,
como representantes do povo, devemos entender
toda a natureza, o desejo, a vontade, o gosto popu-
lar. Eu gostaria de atentar para um aspecto, Senador
Mão Santa, que talvez V. Exª possa esclarecer, pe-
las repercussões no Piauí e em outros Estados bra-
sileiros. Deixando claro que sou contra o jogo, per-
gunto: se a atividade era legal, ou seja, estava em
conformidade com as disposições legais, como fi-
cam, agora, os donos de bingos que não participam
de lavagem de dinheiro e os funcionários em geral,
que estão perdendo o emprego? Porque, de uma
hora para outra, o bingo deixou de ser legal. Essas
pessoas têm 13º salário e direitos trabalhistas a re-
ceber. Como fica o empresário que leu a Mensagem
Presidencial, de 2004, entregue a esta Casa, página
177: “Financiamento do Esporte. A regulamentação
da atividade dos bingos vai organizar o setor e asse-
gurar recursos para o esporte social”. Senador Mão
Santa, fui Relator da Lei Piva, em uma das comis-
sões desta Casa. Eu gostaria muito de ouvir a parti-
cipação e a palavra do Líder Tião Viana, que exer-
ceu, durante o ano de 2003, a atividade de Líder,
sempre com muita altivez, com muito respeito, com
muita humildade, com muito companheirismo, com
muita compreensão, sabendo aliar muito bem as im-
portantes atividades de Líder do Bloco da Maioria
com relação aos outros Partidos – um democrata,
por excelência e por natureza. Como fica o emprega-
do do setor, de uma loja ou de uma dessas empre-
sas que exploravam bingo, que leu a mensagem pre-
sidencial? Repito: “A regulamentação da atividade
dos bingos vai organizar o setor e assegurar recur-
sos para o esporte social”. Senador Tião Viana, eu
fui Relator, em uma das Comissões, da Lei Piva, que
trouxe recursos da loteria esportiva para os atletas
olímpicos e paraolímpicos. Isso já se refletiu no últi-
mo pan-americano, em que barcos foram financia-
dos com o dinheiro vindo da loteria. Além disso, os
atletas acusaram a melhoria das condições de com-
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petitividade e os praticantes de saltos ornamentais
foram financiados com bolsas pequenas, mas que
lhes permitiram estudar e se aprimorar no esporte.
Como fica o empresário ou o empregado que leu ou
ouviu a mensagem presidencial, um ato solene des-
ta Casa: “A regulamentação da atividade dos bingos
vai organizar o setor e assegurar dinheiro para o es-
porte”. Eu só não entendo, Sr. Presidente, quem vai
arcar com os direitos trabalhistas, com as conse-
qüências da extinção dos bingos de uma hora para
outra, quando a própria mensagem presidencial si-
nalizava em outra direção? Era essa a reflexão que
eu gostaria de trazer ao importante debate feito por
V. Exª na tarde de hoje.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agrade-
ço-lhe o aparte e o incorporo ao meu pronunciamen-
to. Também eu gostaria de dar a minha contribuição.
Aliás, até, iria tecer comentários a respeito do gran-
de Líder do PT, generoso Senador Paulo Paim, que
propõe um salário mínimo de R$310,00 – desde já,
quero lhe dizer que estou novamente com V. Exª
nessa campanha. Estive no Chile. Lá, o salário é
US$170, enquanto que aqui, é de US$70. Que negó-
cio é esse?

Para concluir – e serei breve –, gostaria de di-
zer: “Presidente Lula, o povo quer trabalhar”. É o que
diz Alcides Amaral, do Jornal O Estado de S.Paulo. É
fundamental o Governo não desperdiçar seu elevado
crédito de confiança. O Presidente Lula, político, pre-
cisa de credibilidade – e tem –, mas ela está diminuin-
do, segundo a matéria citada. Que Sua Excelência
não perca essa oportunidade de atingir o alvo, a do-
ença, que é o desemprego.

Quero dizer aqui, tendo em vista a minha expe-
riência, ao Presidente Lula, que com esse núcleo
duro, somente o Palocci foi prefeitinho, por isso S. Exª
tem-se destacando. Ser prefeito é uma experiência
extraordinária.

Sr. Presidente, eu queria dar minha contribuição
em relação ao tema emprego. Sua Excelência foi ao
Egito – bonita fotografia com a encantadora esposa.
Senadora Heloísa Helena, aquela pirâmide não foi
construída para ser fotografada. Não foi essa a inten-
ção do Faraó, muito menos para somente depositar
corpos ali, eles eram sábios e inteligentes, ela foi
construída para propiciar emprego. Isso é que o Pre-
sidente tem que ouvir. Abra o livro de Deus, que diz:
“Comerás o pão com o suor de teu rosto.” É uma men-
sagem de Deus, indicando o caminho e a salvação.
Basta Sua Excelência chamar os Prefeitos – Senador
Tião Viana, preste atenção, porque estou ensinando
o Presidente da República, porque fui prefeitinho e

Governador. É muito simples; só que com esse nú-
cleo duro, ele não vai chegar em nenhum lugar; vai é
para os sambas-enredo dos carnavais, que o povo
brasileiro dançou.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador

Paulo Paim, essa a minha contribuição, inclusive ao
Estado do Rio Grande do Sul, desde os Borges Me-
deiros, Pinheiro Machado, e agora V. Exª, essa
grandeza, Getúlio Vargas e outros mais. Mas é mui-
to simples: basta Sua Excelência, junto à Caixa
Econômica, chamar os prefeitinhos – porque fui e
me orgulho –, e abrir crédito para cada um. Estão
presentes os Senadores Papaléo Paes, que foi pre-
feitinho, Garibaldi Alves e o nosso Eduardo Siquei-
ra Campos: calçamento e pavimentação, como isso
dá emprego! Vão quebrar pedra, transportar areia,
enfim, se Sua Excelência der um quilômetro de cal-
çamento, mil metros quadrados, para cada mil habi-
tante em uma cidade com cinco mil pessoas, então
serão cinco mil metros; dez mil pessoas, dez mil
metros; cem mil pessoas, cem mil metros, veríamos
como diminuiria o desemprego. É a construção ci-
vil. Tem que haver um mutirão em busca do empre-
go. Aí, o povo vai esquecer aquela promessa de to-
mar café da manhã, almoçar e jantar. Aí não será
correto o nome do Programa Fome Zero, mas, sim,
do Governo Zero.

Termino meu discurso fazendo uma homena-
gem à Bahia, citando Rui Barbosa, o grande jurista.
Senador Geraldo Mesquita Júnior, presenteie o Presi-
dente com o livro de João Mangabeira sobre Rui Bar-
bosa. Rui Barbosa disse que é preciso entender que o
trabalho veio antes; o trabalhador veio antes, e o tra-
balho e o trabalhador merecem respeito, estímulo e
primazia. São eles que fazem a riqueza. Vamos pres-
tigiar o trabalho e o trabalhador, e não a riqueza e os
banqueiros, que estão cada vez mais poderosos.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Senhor

Presidente da República adotou em 20 de fevereiro
de 2004, e publicou na mesma data, e republicou no
dia 26 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº
169, de 2004, que “Acrescenta o inciso XVI ao art. 20
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS, e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das lideranças,
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comis-
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria:
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De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN,
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

-Publicação no DO: 20-2-2004 Edição Extra
-Designação da Comissão: 1º-3-2004
-Instalação da Comissão: 2-3-2004
-Emendas: até 26-2-2004 (7º dia da publicação)
-Prazo final na Comissão: 20-2-2004 a 4-3-2004
(14º dia)
-Remessa do processo à CD: 4-3-2004
-Prazo na CD: de 5-3-2004 a 18-3-2004 (15º ao 28º
dia)
-Recebimento previsto no SF: 18-3-2004
-Prazo no SF: de 19-3-2004 a 1º-4-2004 (42º dia)
-Se modificado, devolução à CD: 1º-4-2004
-Prazo para apreciação das modificações do SF,
pela CD: de 2-4-2004 a
4-4-2004 (43º ao 45º dia)
-Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de:
5-4-2004 (46º dia)
-Prazo final no Congresso: 19-4-2004 (60 dias)

A Presidência esclarece ao Plenário que a Co-
missão Mista que acaba de ser designada deverá
tomar suas deliberações de acordo com o disposto
no parágrafo único do art. 14 do Regimento Co-
mum, ou seja, os votos dos membros do Senado

Federal e da Câmara dos Deputados deverão ser
tomados em separado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Senhor
Presidente da República adotou, em 20 de fevereiro
do corrente ano, e fez publicar no Diário Oficial da
União, Seção I, da mesma data, a Medida Provisória
nº 169, que dispõe sobre o saque do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço – FGTS, em caso de desas-
tre natural, causado por chuvas ou inundações.

À matéria foram oferecidas seis emendas.
No dia 26 de fevereiro, data em que se encerra-

va o prazo para apresentação das emendas, a medi-
da provisória em comento foi publicada, com o novo
texto no Diário Oficial da União. Suprimiram-se as
alíneas b e c do art. 1º e renumeraram-se as demais.

Ocorre que, na primeira publicação e no prazo
para o oferecimento de emendas, foram apresenta-
das as Emendas nºs 3 e 5 às alíneas “b” e “c” do art.
1º supramencionadas.

Como é sabido, as alíneas referenciadas tive-
ram vigência por apenas seis dias, mas isso não inva-
lida as emendas a elas oferecidas.

Nessas condições, esta Presidência considera
válidas as Emendas nºs 3 e 5 para os efeitos de apre-
ciação do Congresso Nacional.

Senado Federal. – Senador José Sarney.
Assinado no dia de hoje.
São as seguintes a emendas oferecidas:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Se-
nhor Presidente da República adotou, em 20 de fe-
vereiro de 2004, e publicou na mesma data, a Me-
dida Provisória nº 168, de 2004, que proíbe a ex-
ploração às modalidades de jogos de bingos e má-
quinas eletrônicas, denominadas caça-níqueis, in-

dependentemente dos nomes de fantasia, e dá outras
providências.

De acordo com as indicações das Lideranças,
nos termos da Resolução nº 1, de 2002, do art. 2º e
seus parágrafos, fica constituída a Comissão Mista
incumbida de emitir parecer sobre a matéria:
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De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN,
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

-Publicação no DO: 20-2-2004 Edição Extra
-Designação da Comissão: 1º-3-2004
-Instalação da Comissão: 2-3-2004
-Emendas: até 26-2-2004 (7º dia da publicação)
-Prazo final na Comissão: 20-2-2004 a 4-3-2004
(14º dia)
-Remessa do processo à CD: 4-3-2004
-Prazo na CD: de 5-3-2004 a 18-3-2004 (15º ao 28º
dia)
-Recebimento previsto no SF: 18-3-2004
-Prazo no SF: de 19-3-2004 a 1º-4-2004 (42º dia)
-Se modificado, devolução à CD: 1º-4-2004
-Prazo para apreciação das modificações do SF,
pela CD: de 2-4-2004 a 4-4-2004 (43º ao 45º dia)
-Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de:
5-4-2004 (46º dia)
-Prazo final no Congresso: 19-4-2004 (60 dias)

A Presidência esclarece ao Plenário que a Co-
missão Mista que acaba de ser designada deverá
tomar suas deliberações de acordo com o disposto
no parágrafo único do art. 14 do Regimento Co-
mum, ou seja, os votos dos membros do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados deverão ser
tomados em separado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será feita
a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

Oficio nº 003/Plen

Brasília, 20 de fevereiro de 2004

Senhor Presidente
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

a fim de indicar, como titular, o Deputado José Pimen-
tel, PT/CE, em substituição ao Deputado Arlindo Chi-
naglia, PT/SP, na Comissão Mista destinada a apreci-
ar a Medida Provisória nº 167, de 2004.

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Líder do
PT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será feita
a substituição solicitada.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO
Nº 7, DE 2004

Altera a Constituição Federal para
instituir na União o sistema parlamentar
de governo e programar sua instituição
nos Estados da Federação.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti-
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao
texto constitucional:

Art. 1º O inciso II do § 3º do art. 12 da Constitui-
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação,
renumerados os demais incisos:

“Art. 12. .................................................
..............................................................
§ 3º São privativos de brasileiros natos

os cargos:
..............................................................
II – de Presidente do Conselho de Mi-

nistros;
.................................................. (NR)”.

Art. 2º Os incisos III e IX do art. 49 da Constitu-
ição Federal passam a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 49. .................................................
..............................................................
III – autorizar o Presidente, o Vice-Pre-

sidente da República e o Presidente do
Conselho de Ministros a se ausentarem do
País, quando a ausência exceder a quinze
dias;

..............................................................
IX – julgar anualmente as contas pres-

tadas pelo Presidente do Conselho de Mi-
nistros e apreciar os relatórios sobre a exe-
cução dos planos de governo

.....................................................(NR)”

Art. 3º É acrescentado um novo inciso I ao art.
51 da Constituição Federal, e os incisos II III pas-
sam a vigorar com a seguinte redação, renumeran-
do-se os demais:

“Art. 51. .................................................
I – julgar anualmente as contas presta-

das pelo Presidente do Conselho de Minis-
tros e apreciar os relatórios sobre a execu-
ção dos planos de governo;
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II – autorizar, por dois terços de seus
membros, a instauração de processo contra
o Presidente e o Vice-Presidente da Repú-
blica, o Presidente do Conselho de Ministros
e os Ministros de Estado;

III – proceder à tomada de contas do
Presidente do Conselho de Ministros, quan-
do não apresentadas ao Congresso Nacio-
nal dentro de sessenta dias após a abertura
da sessão legislativa;

.....................................................(NR)”

Art. 4º O inciso I do art. 52 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52. .................................................
I – processar e julgar o Presidente, o

Vice-Presidente da República e o Presiden-
te do Conselho de Ministros nos crimes de
responsabilidade, bem como os Ministros de
Estado e os Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica nos crimes da
mesma natureza conexos com aqueles;

....................................................(NR)

Art. 5º O caput do art. 62 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62. Em caso de relevância e ur-
gência, o Presidente do Conselho de Minis-
tros poderá adotar medidas provisórias, com
força de lei, devendo submetê-las de imedi-
ato ao Congresso Nacional.

......................................................(NR)

Art. 6º O art. 76 da Constituição Federal passa
a vigorar com a seguinte redação, e acrescentado
dos §§ 1º e 2º:

“Art. 76. O Poder Executivo é exercido
pelo Presidente da República e pelo Conse-
lho de Ministros.

§ 1º O Presidente da República repre-
senta a República Federativa do Brasil e ga-
rante a unidade nacional e o livre exercício
das instituições democráticas.

§ 2º Compete ao Conselho de Minis-
tros a direção e a responsabilidade política
do Governo e da administração federal.

..................................................(NR)”

Art. 7º O artigo 82 da Constituição Federal
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 82. O mandato do Presidente da
República é de quatro anos e terá início em
15 de fevereiro do ano seguinte ao de sua
eleição.

Art.8º O art. 83 da Constituição Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 83. O Presidente, o Vice-Presi-
dente da República e o Presidente do Con-
selho de Ministros não poderão, sem licença
do Congresso Nacional, ausentar-se do
Pais por período superior a quinze dias, sob
pena de perda do cargo.(NR)”

Art. 9º Os incisos I, II e VI do art. 84 da Constitui-
ção Federal passam a vigorar com a seguinte reda-
ção, ficando revogados os seus conteúdos anterio-
res:

“Art. 84. .................................................
I – nomear e exonerar o Presidente do

Conselho de Ministros e, por indicação des-
te, os Ministros de Estado;

II – apreciar os planos de Governo,
elaborados pelo Conselho de Ministros,
para serem por ele submetidos ao Congres-
so Nacional;

..............................................................
VI – aprovar a proposta de orçamento

do Presidente do Conselho de Ministros;
...................................................(NR)”

Art. 10. O inciso III do art. 84 da Constituição
Federal passa a vigorar com a seguinte redação, re-
numerados todos os demais:

“Art. 84. ................................................
III – dissolver, ouvido o Conselho da

República, a Câmara dos Deputados e con-
vocar novas eleições;

................................................... (NR)”

Art. 11. O parágrafo único do art. 84 passa a
vigorar com a seguinte redação, transformado em
parágrafo primeiro, e é acrescentado ao art. 84 um
segundo parágrafo, com a seguinte redação:

“Art. 84. .................................................
§ 1º O Presidente da República desig-

nará internamente seu substituto, no caso
de exoneração do Presidente do Conselho
de Ministros, ou se lhe for aprovada pela
Câmara dos Deputados moção de censura,
até a nomeação de outro, cuja indicação
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será feita dentro de dez dias, podendo soli-
citar que o Presidente do Conselho de Mi-
nistros, objeto da censura, permaneça em
exercício, conjuntamente com os Ministros
de Estado, até a posse do substituto, caso
em que somente poderão ser praticados
atos estritamente necessários à gestão dos
negócios públicos.

§ 2º O Presidente da República poderá delegar
as atribuições mencionadas no inciso XXIII ao Presi-
dente do Conselho de Ministros, que observará os li-
mites traçados na delegação.(NR)”

Art. 12. O inciso IV do art. 89 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar com a seguinte redação, renu-
merados todos os demais incisos:

“Art. 89. ................................................
IV – o Presidente do Conselho de Mi-

nistros;
...................................................(NR)”

Art. 13. O inciso IV do art. 91 da Constituição
Federal passa a vigorar com a seguinte redação, re-
numerados todos os demais incisos:

“Art. 91. ................................................
IV – o Presidente do Conselho de Mi-

nistros;
................................................... (NR)”

Art. 14. São acrescentadas as seguintes Se-
ções IV-A e IV-B ao Capítulo II do Título IV da Cons-
tituição Federal:

“SEÇÃO IV-A
Do Presidente do Conselho de Ministros

Art. 87-A. O Presidente do Conselho
de Ministros será indicado pelo Presidente
da República à Câmara dos Deputados,
após consulta às correntes político-partidári-
as que compõem a maioria do Congresso
Nacional.

§ 1º Enviada a indicação à câmara dos
Deputados, esta, em dez dias, deverá apre-
ciá-la, considerando-se aprovada se receber
votos favoráveis da maioria absoluta de
seus membros.

§ 2º Rejeitada a indicação, novo nome
deve ser indicado pelo Presidente da Repú-
blica, no prazo de dez dias, obedecido ao
disposto no parágrafo anterior.

§ 3º Ocorrendo a segunda recusa, se
a Câmara dos Deputados, dentro de cinco

dias, não escolher por maioria absoluta o
Presidente do Conselho de Ministros, este
será, ouvido o Conselho de Estado, nomea-
do livremente pelo Presidente da República.

Art. 87-B. O Presidente da República,
ao exonerar o Presidente do Conselho,
deve, em dez dias, indicar-lhe substituto à
Câmara dos Deputados, em mensagem na
qual exporá as razões de sua decisão.

§ 1º Ocorrerá também a exoneração
do Presidente do Conselho de Ministros:

a) no início da legislatura;
b) se aprovada, por maioria absoluta

da Câmara dos Deputados, voto de censura
ao Presidente do Conselho de Ministros, em
virtude de proposta subscrita pelo menos
por um terço dos Deputados, devendo efe-
tuar-se a votação até três dias após a sua
apresentação;

c) se recusado, pela maioria absoluta
da Câmara dos Deputados, voto de confian-
ça solicitado pelo Presidente do Conselho
de Ministros.

§ 2º A moção de censura somente po-
derá ser apresentada seis meses depois da
posse do Presidente do Conselho de Minis-
tros.

Art. 87-C. O Presidente da República
poderá dissolver a Câmara dos Deputados,
ouvido o Conselho de Estado, se, dentro do
prazo de dez dias, a contar do recebimento
do pedido, for recusado, por maioria absolu-
ta de seus membros, voto de confiança soli-
citado pelo Presidente do Conselho de Mi-
nistros.

Art. 87-D. A Câmara dos Deputados
não poderá ser dissolvida no primeiro e no
último semestre de cada legislatura, na vi-
gência do estado de emergência e do esta-
do de sítio, ou quando da tramitação de voto
de confiança pedido pelo Presidente do
Conselho de Ministros, ou de moção de
censura proposta contra ele.

Art. 87-E. Dissolvida a Câmara dos
Deputados, o Tribunal Superior Eleitoral to-
mará as medidas necessárias para realizar
a eleição no prazo máximo de noventa dias
a contar da data da dissolução.

Art. 87-F. O Presidente do Conselho
de Ministros deverá ter mais de trinta e cin-
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co anos, podendo ser ou não membro do
Congresso Nacional.

Art. 87-G. A pessoa indicada para
exercer o cargo de Presidente do Conselho
de Ministros submeterá à Câmara dos De-
putados, como fundamento de sua aprova-
ção, seu programa de governo.

Art. 87-H. Compete ao Presidente do
Conselho de Ministros:

I – exercer, com o auxílio dos Ministros
de Estado, a direção superior da administra-
ção federal;

II – elaborar planos e programas naci-
onais e regionais de desenvolvimento, para
serem submetidos ao Congresso Nacional,
pelo Presidente da República;

III – submeter à apreciação do Presi-
dente da República, para serem nomeados
ou exonerados por decreto, os nomes dos
Ministros de Estado, ou solicitar a sua exo-
neração;

IV – nomear e exonerar secretários e
subsecretários de Estado;

V – expedir decretos e regulamentos
para a fiel execução das leis;

VI – enviar, com aprovação do Presi-
dente da República, proposta do orçamento
ao Congresso Nacional;

VII – prestar, anualmente, ao Congres-
so Nacional as contas relativas ao exercício
anterior, dentro de sessenta dias após a
abertura da sessão legislativa;

VIII – apresentar, semestralmente, ao
Congresso Nacional relatórios sobre a exe-
cução dos planos de governo;

IX – dispor sobre a estrutura e o funci-
onamento da Administração Federal, na for-
ma da lei;

X – propor ao Presidente da República
os projetos de lei que considerar necessári-
os à boa condução dos serviços públicos;

XI – manifestar-se sobre os projetos
de lei de iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca, bem como propor veto ou pedido de re-
consideração aos que forem aprovados pelo
Congresso Nacional;

XII – acompanhar os projetos de lei em
tramitação no Congresso Nacional, com a
colaboração dos Ministros de Estado, cujas
pastas se relacionarem à matéria;

XIII – convocar e presidir o Conselho
de Ministros;

XIV – prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei;

XV – comparecer a qualquer das Ca-
sas do Congresso Nacional, ou a suas co-
missões, quando convocado nos termos da
Constituição, ou requerer dia para seu com-
parecimento;

XVI – acumular, temporariamente,
qualquer Ministério;

XVII – exercer outras atribuições que
lhe forem delegadas pelo Presidente da Re-
pública, ou a ele conferidas pela Constitui-
ção.

Parágrafo único. O Presidente do Con-
selho de Ministros não poderá ausentar-se
do País sem autorização do Congresso Na-
cional, sob pena de perda do cargo.

SEÇÃO IV-B
Do Conselho de Ministros

Art. 87-I. O Conselho de Ministros
compõe-se do Presidente do Conselho de
Ministros e dos Ministros de Estado.

Art. 87-J. Compete ao Conselho de Mi-
nistros deliberar sobre assuntos administra-
tivos de ordem geral, por convocação do
Presidente do Conselho de Ministros e sob
sua presidência. As deliberações do Conse-
lho de Ministros serão tomadas por maioria
de votos, e dependerão da aprovação do
presidente do Conselho de Ministros.

Art. 87-L. A lei determinará a criação, a
organização e as atribuições dos Ministéri-
os.

Art. 87-M. A recusa de voto de confian-
ça importará demissão do Conselho de Mi-
nistros.(NR)

Art. 15. O Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes
artigos:

“Art. 95. O mandato do Presidente da
República eleito em 2006 termina em 15 de
fevereiro de 2011.

Parágrafo único. O mandato do Presi-
dente da República eleito em 2010 se inicia
no dia 15 de fevereiro de 2011.

Art. 96. O sistema parlamentar de go-
verno deverá ser adotado pelos Estados da
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Federação até, no mais tardar, o ano de
2020.”

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entrará
em vigor em 31 de dezembro de 2010.

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constituição
visa a estabelecer o sistema parlamentar de governo
no Brasil.

Ela resgata um compromisso histórico do
PSDB. O nosso partido é o único cujo programa de-
fende a implantação do regime parlamentarista.
Quem se filia ao PSDB sabe, de antemão, que vai
exercer sua militância numa legenda que adota como
meta política a adoção do parlamentarismo.

Esta Proposta de Emenda à Constituição é tam-
bém uma homenagem aos muitos brasileiros que se
empenharam para restabelecer e consolidar a demo-
cracia. Cito, como símbolos dessa luta, dois de seus
maiores líderes – os ex-governadores Mário Covas e
Franco Montoro – e também a nossa mais recente ba-
ixa, o senador paranaense José Richa, a bem da ver-
dade, o líder supremo desta causa entre os tucanos.

Por isso, faço questão de denominar, desde já,
esta proposta de Emenda José Richa. E relembro, ao
justificar sua relevância e oportunidade, alguns argu-
mentos em defesa do parlamentarismo utilizados pelo
ex-senador Bicha, ao longo de sua trajetória política.

“O presidencialismo é o sistema de governo
cuja essência é o conflito” – dizia José Richa. “E o
conflito de idéias, é o conflito ideológico, é o conflito
partidário. A essência do parlamentarismo, ao contrá-
rio, é a conciliação, porque não há governo sem maio-
ria permanente. O governo precisa de maioria política
para ser constituído e, depois, para se sustentar no
poder”.

Dizia, ainda, o senador Richa, que os problemas
do Brasil não se resolveriam por milagre. “Nenhuma
forma, nenhum sistema de governo seriam milagro-
sos o suficiente, por si só, para resolverem os proble-
mas brasileiros. A solução dos problemas de uma na-
ção depende de pessoas e, no parlamentarismo, é
possível substituir as pessoas. A meu ver – são ainda
palavras de Richa – aí está a grande vantagem do
sistema parlamentar de governo. Como no Parlamen-
tarismo a rotatividade no poder se faz muito mais rapi-
damente, não haverá interesse de grupo político ne-
nhum que o Brasil continue se arrastando por crises
políticas infindáveis”.

Na visão do ex-senador paranaense, a crise po-
lítica está na origem dos problemas econômicos e

das mazelas sociais do Brasil. Há mais de uma déca-
da, em discurso na tribuna do Senado, Richa alertava
que um pais das dimensões do Brasil, com terras
agricultáveis, com riquezas minerais e materiais de
toda natureza, com este povo numeroso e trabalha-
dor, não podia viver em crise econômica. Tampouco
se podia falar em crise social, numa nação com tantas
potencialidades, com imensas possibilidades.

Esta Proposta de Emenda Constitucional reafir-
ma a minha convicção na superioridade do sistema
parlamentar de governo e a nossa confiança de que a
sua implantação trará importante avanço institucio-
nal, porque contribuirá para o fortalecimento dos par-
tidos, a despersonalização da política, o aperfeiçoa-
mento do sistema político e o aprimoramento da es-
trutura administrativa do estado

O parlamentarismo é um governo de metas eco-
nômicas e sociais. E as metas propostas têm de ser
factíveis. Se as metas não são cumpridas, cai o gabi-
nete e se dissolve o Parlamento. Com o parlamenta-
rismo, vai desaparecer essa prática atual de candida-
tos que oferecem o céu durante as campanhas eleito-
rais e depois compõem equipes que se mostram inca-
pazes de adotar as medidas adequadas para viabili-
zar o resgate das promessas eleitorais. Vamos de-
senvolver e aprofundar a democracia no Brasil, atra-
vés de um sistema de governo e de representação
por meio do qual as responsabilidades políticas dos
governantes são continuamente cobradas pelos re-
presentantes eleitos, os quais, por sua vez, também
estão responsabilizados pelo governo.

Esta Proposta mantém a eleição direta para
Presidente da República, valorizando o voto popular.
O modelo adotado é o de um Poder Executivo exerci-
do por duas autoridades, o Presidente eleito e o Pri-
meiro-Ministro nomeado pelo Presidente após con-
sulta à maioria parlamentar. A divisão de funções en-
tre as duas autoridades tem por finalidade primordial
a cooperação e o controle recíproco entre ambos –
mais do que fiscalizar, cada autoridade executiva
passa a ser a maior interessada no sucesso da outra.

E tudo isso apoiado pelo interesse do Parlamen-
to no bom governo, visto que sua eventual disposição
de “truncar” a vida política como forma de atingir um
grupo específico passa a não mais fazer sentido, seja
mediante a possibilidade de sua dissolução pelo Po-
der Executivo, seja pelo fato de que o sucesso do Go-
verno passa a ser o sucesso do Parlamento.

No modelo de Parlamentarismo aqui proposto,
o Presidente da República, que é Chefe de Estado,
retém consigo importante soma de poderes, inclusive
o de nomear e exonerar o Presidente do Conselho de
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Ministros, aprovar a proposta de orçamento e nomear
os Ministros dos Tribunais Superiores, conservando a
condição de Chefe Supremo das Forças Armadas.

Ademais, sendo sua a indicação do Presidente
do Conselho de Ministros, com este não surgirão con-
flitos prejudiciais à Administração Pública. Como tan-
to a nomeação quanto a exoneração estão condicio-
nadas àaprovação do Congresso Nacional, o Presi-
dente do Conselho de Ministros terá admirável inde-
pendência para exercer as atividades de governo.

A fim de que o regime parlamentarista seja im-
plantado com o Presidente da República a ser eleito
em 2010 e com o Congresso Nacional renovado, es-
tamos propondo alteração na data da posse do Presi-
dente de 10 de janeiro para 15 de fevereiro de 2011 e

a conseqüente ampliação por 45 dias do mandato do
Presidente da República a ser eleito em 2006. Enten-
demos que não faria sentido o Presidente da Repúbli-
ca recém-eleito ser empossado em 10 de janeiro di-
ante de um Congresso em fim de mandato, com o
qual ele não irá governar, o que obrigaria aguardar a
posse dos novos Deputados e Senadores para a
montagem da equipe de governo.

Por tudo o que foi exposto é que conclamo os
Nobres Colegas ao apoio a esta Emenda Constitucio-
nal, na certeza de que não hão de negar ao País a
sustentação de que ele tanto necessita. Há 20 anos
atrás, o Brasil se mobilizou na campanha pelas elei-
ções diretas para Presidente, que resultou na Assem-
bléia Nacional Constituinte. Já é hora de darmos novo
passo evolutivo, na direção do Parlamentarismo.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

CAPÍTULO III
Da Nacionalidade

....................................................................................
Art. 12. São brasileiros:

....................................................................................
§ 3º – São privativos de brasileiro nato os car-

gos:
....................................................................................

II – de Presidente da Câmara dos Deputados;
....................................................................................

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
....................................................................................

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente
da República a se ausentarem do País, quando a au-
sência exceder a quinze dias;
....................................................................................

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo
Presidente da República e apreciar os relatórios so-
bre a execução dos planos de governo;
....................................................................................

Da Câmara dos Deputados

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos
Deputados:

I – autorizar, por dois terços de seus membros, a
instauração de processo contra o Presidente e o
Vice-Presidente da República e os Ministros de Esta-
do;

II – proceder à tomada de contas do Presidente
da República, quando não apresentadas ao Congres-
so Nacional dentro de sessenta dias após a abertura
da sessão legislativa;

III – elaborar seu regimento interno;
“IV – dispor sobre sua organização, funciona-

mento, polícia, criação, transformação ou extinção
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e
a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias;”

V – eleger membros do Conselho da República,
nos termos do art. 89, VII.

SEÇÃO IV
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

“I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilida-
de, bem como os Ministros de Estado e os Coman-
dantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos
crimes da mesma natureza conexos com aqueles;”
....................................................................................

SUBSEÇÃO II
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:
....................................................................................

§ 3º – A emenda à Constituição será promulga-
da pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, com o respectivo número de ordem.

SUBSEÇÃO III
Das Leis

....................................................................................
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o

Presidente da República poderá adotar medidas pro-
visórias, com força de lei, devendo submetê-las de
imediato ao Congresso Nacional.
....................................................................................

CAPÍTULO II
Do Poder Executivo

SEÇÃO I
Do Presidente e do Vice-Presidente da República

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Pre-
sidente da República, auxiliado pelos Ministros de
Estado.
....................................................................................

“Art. 82. O mandato do Presidente da República
é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro
do ano seguinte ao da sua eleição.”
....................................................................................

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da Re-
pública não poderão, sem licença do Congresso Na-
cional, ausentar-se do País por período superior a
quinze dias, sob pena de perda do cargo.

SEÇÃO II
Das Atribuições do Presidente da República
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Art. 84. Compete privativamente ao Presidente
da República:

I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Esta-

do, a direção superior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos

casos previstos nesta Constituição;
........................................
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento quando não

implicar aumento extinção de órgãos públicos; da ad-
ministração federal. de despesa nem criação ou

b) extinção de funções ou cargos públicos,
quando vagos;

....................................................................................
XXIII – enviar ao Congresso Nacional o plano

plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias
e as propostas de orçamento previstos nesta Consti-
tuição;

Parágrafo único. O Presidente da República po-
derá delegar as atribuições mencionadas nos incisos
VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado,
ao Procurador-Geral da República ou ao Advoga-
do-Geral da União, que observarão os limites traça-
dos nas respectivas delegações.

....................................................................................

SUBSEÇÃO I
Do Conselho da República

Art. 89. O Conselho da República é órgão supe-
rior de consulta do Presidente da República, e dele
participam:

....................................................................................
IV – os líderes da maioria e da minoria na Câma-

ra dos Deputados;

....................................................................................

SUBSEÇÃO II
Do Conselho de Defesa Nacional

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão
de consulta do Presidente da República nos assuntos
relacionados com a soberania nacional e a defesa do
Estado democrático, e dele participam como mem-
bros natos:

....................................................................................
IV – o Ministro da Justiça;

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A proposta
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está
sujeita às disposições constantes do art. 354 e se-
guintes do Regimento Interno.

A matéria será despachada à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo
a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho,
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco
minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Regi-
mento Interno.

Em seguida, usará da o nobre Senador Eduardo
Siqueira Campos, Vice-Presidente desta Casa.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
faleceu, na semana passada, no nosso Estado, o
ex-Senador e ex-Governador do Estado José Cortez
Pereira de Araújo.

Cortez Pereira fez, durante a sua vida pública,
uma verdadeira pregação. Viveu um verdadeiro so-
nho: que era o de fazer com que a economia de Esta-
dos como o Rio Grande do Norte pudesse gerar em-
pregos e aumentar a renda dos mais desvalidos.

Cortez Pereira foi Deputado Estadual, Senador,
Governador nomeado pelo Movimento Militar de
1964. E, durante toda a sua atividade política, pontifi-
cou no exercício dessa pregação. Repelia soluções
paliativas, soluções compensatórias para os proble-
mas do Nordeste, com as quais não conseguia convi-
ver. Para ele, a nossa região só tinha um caminho, só
tinha uma saída. E ele pôde, Sr. Presidente, não ape-
nas na tribuna deste Senado, como Suplente do Se-
nador Dinarte de Medeiros Mariz, mas no próprio
exercício do Governo do Estado, mostrar como se cri-
aram milhares de emprego na nossa economia.
Quem visita o Rio Grande do Norte pode observar um
projeto de colonização até então inédito para a produ-
ção de caju em larga escala; pode observar o Estado
a braços com a grande produção de camarão, expor-
tando sobretudo para a Europa e os Estados Unidos;
pode observar o Projeto Boqueirão e se deparar com
o turismo, que traz divisas para o Estado. Atualmente,
há dez vôos charters semanais, durante a alta esta-
ção. E tudo isso nasceu da luta, dos ensinamentos e,
finalmente, da presença no Governo do Estado do Sr.
José Cortez Pereira de Araújo.

Sr. Presidente, ocupo a tribuna a fim de lamen-
tar que o Rio Grande do Norte e o Nordeste tenham
perdido a sua voz, mas não perdemos a sua contribui-
ção, registrada nos livros, nos jornais e nos Anais
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desta Casa, tudo aquilo que José Cortez Pereira de
Araújo dizia a todos nós que convivemos com ele, in-
clusive em situações antagônicas, pois, enquanto foi
Governador do Estado, fui Líder da Oposição.
Enquanto foi Governador do Estado, nomeado pelo
Movimento Militar de 1964, ele ia à Assembléia para
debater com a Oposição os problemas do Estado.
Isso é um fato raro, não é comum, não é normal, prin-
cipalmente naquele período em que se legislava
como se legisla hoje – infelizmente, vemos as medi-
das provisórias proliferarem –, de cima para baixo.
Mas, com esse gesto, Cortez Pereira pautou sua atu-
ação positiva no Governo do Estado.

Esse é o balanço de sua vida, Sr. Presidente, fe-
ito por um adversário seu durante muito tempo. Depo-
is, tive a oportunidade de recebê-lo no Palácio Poten-
gi, na condição de Governador, para ajudá-lo na coo-
perativa da Serra do Mel.

Sr. Presidente, ao encerrar, encaminho requeri-
mento de voto de pesar pelo falecimento de um nor-
te-rio-grandense que tanto orgulho trouxe ao Rio
Grande do Norte: José Cortez Pereira de Araújo.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exª.
Muito obrigado.

É o seguinte o requerimento

REQUERIMENTO Nº 185, DE 2004.

Requeiro, nos termos do art. 215, III, “c”, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a inserção em
ata de votos de profundo pesar pelo falecimento, em
21 de fevereiro último, do Dr. José Cortez Pereira de
Araújo, Ex-Senador da República, Ex-Governador do
Rio Grande do Norte, Ex-Diretor do Banco do Nordes-
te, Professor Universitário.

O falecido deixa viúva D. Aída Ramalho Cortez,
filhos e netos.

Sala das Sessões, 1º de março de 2004. – Se-
nador Garibaldi Alves Filho

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a
palavra ao 2º Vice-Presidente desta Casa, Senador
Eduardo Siqueira Campos, por permuta com a Se-
nadora Heloísa Helena. S. Exª dispõe de 20 minu-
tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em
primeiro lugar, cumprimento os telespectadores da
TV Senado, os ouvintes da Rádio Senado FM e em
Ondas Curtas, que atinge, entre outras áreas da
Amazônia Legal brasileira, o meu querido Estado do

Tocantins. Cumprimento as Srªs e os Srs. Senadores
nesta segunda-feira de retomada dos trabalhos do
Legislativo.

Hoje, dia 1º de março, é o dia do Turismo Ecoló-
gico. Sem dúvida alguma, há de ser considerada uma
data importante para o País, porque já é do conheci-
mento dos governos em geral, daqueles que acompa-
nham as atividades econômicas, daqueles que acom-
panham especificamente o setor do turismo, que é
um setor que vem crescendo no mundo inteiro de for-
ma acelerada e que é, dentre todas as atividades eco-
nômicas, indubitavelmente, o que mais distribui ren-
da, mais cria emprego, mais gera o impacto capilar na
economia onde se dá a atividade do turismo.

O turismo no velho mundo se dá principalmente
em função da busca do conhecimento, da história. As
pessoas que visitam o velho mundo vão em busca de
conhecer a origem dos povos, o conhecimento arma-
zenado em museus, em visitas às velhas cidades, as
ruínas, as atividades culturais etc.

De alguns anos para cá, Sr. Presidente, o que
percebemos é que, não tendo a riqueza natural que
tem o Brasil, os Estados Unidos da América do Norte,
por exemplo, se especializaram em fazer o turismo
em parques temáticos, a desenvolver centros como a
Disneylândia, num passado mais remoto, a Disney-
world, outros parques, que são muitos, mas que se
tornam atrativos.

E o que se percebe, ao ler os jornais na área de
ofertas de serviços, é que pacotes para as Disneys,
para os parques temáticos, são oferecidos em maior
quantidade do que as visitas ao nosso imenso territó-
rio de belezas extraordinárias, ou seja, o turismo eco-
lógico, o turismo natural, no qual o Brasil tem seu mai-
or potencial, ainda é menosprezado. Estamos per-
dendo divisas e recursos com a falta de aproveita-
mento desse extraordinário recurso natural brasileiro.

Hoje, numa pesquisa rápida, que pode ser feita
por qualquer brasileiro que disponha de um telefone,
ligando para qualquer agência de turismo, verifica-se
que um pacote de cinco dias em Buenos Aires, com
passagem, hotel, translado e city tour, pode ser en-
contrado por R$1,6 mil. Uma visita ao Pantanal brasi-
leiro, para citar apenas um sítio que desperta muito
interesse em nível nacional e internacional, com pas-
sagem, hotel, deslocamento e tour às áreas de inte-
resse do Pantanal, sai por R$1,8 mil. Com isso, de
forma bastante simplista e superficial, demonstro que
é mais fácil, mais barato, mais acessível para um bra-
sileiro que saia de Brasília visitar a cidade de Buenos
Aires do que ir ao Pantanal.
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Sr. Presidente, onde está a raiz desse proble-
ma? O Brasil tem debatido muito, por exemplo, o pa-
pel do Cade, que recentemente tomou uma determi-
nada decisão quanto à aquisição de uma fábrica de
chocolates no Espírito Santo, com respeito à qual se
pronunciaram aqui da tribuna os representantes do
Estado do Espírito Santo. Comparando a decisão do
Cade, no caso da Garoto, com a fusão ou a operação
conjunta por parte da Varig com a TAM, eu pergunto,
Sr. Presidente: uma vez que, em princípio e sob uma
análise também superficial, numa economia de esfor-
ços em que as empresas se juntam e vendem um
mesmo vôo, minimizando seus custos por utilizarem
uma mesma estrutura, houve barateamento das pas-
sagens para o consumidor? Qual o consumidor brasi-
leiro que, gostando ou não, não comemorou a pre-
sença da Gol no mercado aéreo nacional, e quem
sabe também no mercado internacional?

Pergunto: não seria interessante para esta
Casa ouvir o Sr. Constantino Júnior para saber se não
está sofrendo perseguição, discriminação? Se não há
atrasos burocráticos por parte de setores responsá-
veis pela autorização de rotas? Será que tem sido tão
bem-vindo pelas autoridades quanto foi pela popula-
ção brasileira?

A constatação que faço, Sr. Presidente, é a de
que quando se chega ao aeroporto o balcão que tem
o maior volume de pessoas é o da Gol. Até por seu
atendimento simplificado, competente, novo, atual, e
por ser mais barato. Não diria que o turista gosta de
viajar sem um lanche, que gosta de esperar em filas.
O que o turista quer, na verdade, é poder viajar, e ele
procura os que oferecem uma passagem mais bara-
ta, mesmo não havendo um lanche tão rico, mesmo
não havendo a possibilidade de aquisição por meio
de cartão de crédito ou outras modalidades. É uma
constatação, Sr. Presidente. Não estou discriminan-
do nem fazendo propaganda dos serviços prestados
pela Gol. No entanto, como representante do povo
brasileiro, comemoro – uma vez que Palmas já des-
fruta de uma linha direta da Gol – o surgimento, no
mercado, de uma empresa que inovou e oferece à po-
pulação uma passagem mais barata.

Estou dizendo tudo isso porque durante um en-
contro com o Presidente Constantino Júnior, um jo-
vem dirigente da Gol Linhas Aéreas, tive a oportuni-
dade de constatar que ele ainda sofre muitos embara-
ços e muitas restrições toda vez que pede uma linha.
Por quê, Sr. Presidente? Não seria essa, talvez, uma
das razões para concluirmos que, para quem sai de
Brasília, é mais barato visitar Buenos Aires do que o
Pantanal? Temos uma multiplicidade de sítios de in-

teresse para o turismo ecológico. E se hoje, Sr. Presi-
dente, 1º de março, é o Dia do Turismo Ecológico,
quero poder trazer essa reflexão, uma vez que lá no
meu modesto, belo, querido e amado Tocantins te-
mos a totalidade da Ilha do Bananal, hoje já sem os
problemas de invasão por parte de fazendeiros que
levavam o gado para lá, trazendo enormes transtor-
nos para as etnias indígenas – já não temos mais o
conflito em função da Ilha do Bananal; temos as áreas
do Jalapão, abençoado por Deus, o meu pedaço de
chão tocantinense tem ali uma espécie de capim-dou-
rado da qual o artesanato local produz bolsas que
hoje estão em todas as partes do mundo. O Jalapão
vem se transformando em um dos pontos de atração
para o turismo de aventura, o turismo ecológico no
País. O próprio Rali dos Sertões já inscreveu, no seu
roteiro, o Jalapão como uma das áreas a serem atra-
vessadas.

Temos ainda, Sr. Presidente, o rio Araguaia, o
rio Tocantins, as belas praias do rio Araguaia e do rio
Tocantins. Eu diria que só no Tocantins teríamos um
potencial de turismo a ser explorado que com certeza
iria modificar um pouco esse balanço, esse saldo ne-
gativo que o Brasil tem com relação ao turismo.

Não é possível, Sr. Presidente, comparar hoje
com o despertar da consciência ecológica, que é um
fator mundial. Não podemos aceitar continuar per-
dendo para Cancún, para a Disneylândia, para par-
ques temáticos o turista que só deixa de vir para o
Brasil em função da falta de ofertas, de pacotes mais
vantajosos, de uma maior e mais saudável competi-
ção em função da organização da prestação de servi-
ços, da formação de mão-de-obra e de um aperfeiço-
amento nessa prestação de serviços.

Entre outras coisas, o turismo ecológico promo-
ve de imediato a absorção da mão-de-obra da popu-
lação nos próprios locais. Isso acontece em algumas
atividades econômicas. Cito a construção de uma usi-
na hidrelétrica que ocorreu no Estado do Tocantins.
Importante para o Estado pela geração de energia
elétrica, auto-suficiência; importante para o Estado a
formação dos lagos, a atividade pesqueira, a ativida-
de de irrigação, o armazenamento da água. Mas,
quando se dá a construção de uma usina hidrelétrica
– o que ocorreu em Tucuruí e em outras grandes usi-
nas hidrelétricas – sabemos que há, na verdade, um
êxodo, uma corrida daquela mão-de-obra mais sim-
plória, a de pedreiros, empregados da construção ci-
vil com baixa qualificação, durante 02, 03 ou 04 anos,
nessa modalidade moderna de construção. Não leva-
mos mais 19, 20 ou 25 anos para construir uma usina
hidroelétrica. A verdade é que essas pessoas vão
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atrás do emprego e, encerrada a atividade de cons-
trução da usina hidroelétrica, não têm mais o que fa-
zer ali. Mas, geralmente temos cidades que se for-
mam à beira da construção de uma usina hidrelétrica.
Passam a ser cidades.

Mas o que pode induzir e o que pode promover
a atividade industrial, comercial ou empresarial que
justifique a presença daquela cidade, uma vez que a
razão principal para a ida daquela população foi a
construção da usina hidroelétrica? Na verdade, o que
encontramos é um monte de gente desempregada.

Ou seja, o turismo ecológico promove a imedia-
ta absorção da mão-de-obra nos próprios locais e o
despertar da consciência ecológica.

O Sr. João Ribeiro (PFL – TO) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Eduardo Siqueira Campos?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Permitirei em seguida, Senador João Ribeiro.

O turista que tem interesse na visita de sítios
ecológicos, de motivação ecológica, não se preocupa
apenas em não jogar na mata, na cachoeira ou no rio
qualquer objeto que vá permanecer ali 100, 200, 300
ou 400 anos para ser absorvido pela própria nature-
za. Eles fazem melhor, passam recolhendo aquilo
que esteja poluindo o meio ambiente. Há um desper-
tar da consciência ecológica que poderia trazer o Bra-
sil para ser o principal e maior destino de todos os tu-
ristas do mundo inteiro. Não precisaríamos nem inclu-
ir o carnaval, que talvez seja hoje o fator que desperta
maior interesse do turista estrangeiro. Teríamos con-
dições de acabar com o turismo sexual, com o apro-
veitamento do abandono da infância e da miséria,
com a exploração sexual das meninas, das jovens
brasileiras. É do conhecimento público e notório, na-
cional e internacional, que ainda existe uma parcela
de turismo que vem ao Brasil em função dessas rotas
do que é chamado de turismo de interesse sexual, da
prostituição.

Em um País que tem o potencial do Brasil, com
a Amazônia, o Pantanal, o cerrado, essa costa extra-
ordinária, é inaceitável e inadmissível que tenhamos,
ainda, o preço mais alto para o turismo interno do que
para o externo. Vou repetir: é mais caro ir para o Pan-
tanal do que para Buenos Aires.

Ou seja, é preciso, Senador Mão Santa, Srªs e
Srs. Senadores, a presença do Congresso, por meio
de suas Comissões, e a presença do trabalho do Mi-
nistro Valfrido Mares Guia e do Presidente da Embra-
tur Eduardo Sanovicz. Eu gostaria de incluir nessa lis-
ta de autoridades a Deputada Nair Lobo, que está em
uma das áreas da Embratur e é de extrema compe-

tência. Como Deputada, S. Exª foi Presidente da Co-
missão de Turismo neste País.

Aproveito o ensejo desta data, 1º de março, Dia
do Turismo Ecológico, para despertar nesta Casa o
mais amplo debate, para que possamos fazer com
que prevaleça o desejo da natureza, ou seja, não há
lugar mais abençoado e mais propício para o turismo
ecológico do que o Brasil.

Concedo um aparte ao eminente Senador João
Ribeiro.

O Sr. João Ribeiro (PFL – TO) – Senador Edu-
ardo Siqueira Campos, primeiro, parabenizo V. Exª
pela oportunidade do discurso e pelo tema que abor-
da, sobretudo quanto ao turismo ecológico. Já fiz, no
ano passado, pronunciamento a respeito de assunto
ligado a esta área, a pesca esportiva, e tenho um dis-
curso pronto que devo pronunciar nesta semana, se
possível, para exatamente sugerir ao Secretário
Especial de Pesca a proibição da pesca profissional,
sobretudo nos rios Araguaia e Tocantins. Desse
modo, poderemos repovoar os rios, sem, contudo,
prejudicar os ribeirinhos e os pescadores profissiona-
is que vivem da pesca. Estes, de fato, não recebem
no final do mês um salário mínimo, pois têm uma série
de despesas com a pesca, não conseguindo melho-
res resultados para sustentar suas famílias. Já que
existe um seguro no período da piracema, podería-
mos estendê-lo por quatro ou cinco anos, tendo em
vista o repovoamento dos rios. Os pescadores seriam
preparados e treinados para se tornarem guias turísti-
cos, ajudando na preservação dos rios e do meio am-
biente, a exemplo do que está sendo feito no Estado
do Mato Grosso e no Pantanal. Estive lá e tive o ense-
jo de presenciar o programa de perto, que considero
maravilhoso. Portanto, era o que gostaria de acres-
centar ao seu pronunciamento. Parabéns pelo discur-
so de V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Senador João Ribeiro, agradeço a contribui-
ção de V. Exª, que já se pronunciou nesta Casa a res-
peito do turismo e da pesca; é um conhecedor do as-
sunto e da nossa região, um dos representantes de
Tocantins, Estado que temos a honra de representar
nesta Casa, ao lado do Senador Leomar Quintanilha.

Sr. Presidente, por último, ao dizer que acredito
no esforço do competente Ministro Walfrido dos Ma-
res Guia e do Presidente da Embratur, Eduardo Sa-
novicz, quero aqui folhear a mensagem dirigida ao
Congresso Nacional por Sua Excelência, o Presiden-
te da República. Tivemos o prazer de ouvir sua sínte-
se em data recente neste mesmo plenário. À página
nº 73, sobre o Plano Nacional de Turismo:
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“O plano teve como pressupostos bási-
cos na sua elaboração a ética, a sustentabi-
lidade, e como princípios orientadores, a re-
dução das desigualdades regionais e socia-
is, a geração e distribuição de renda, cria-
ção de empregos e ocupação e o equilíbrio
do Balanço de Pagamentos”.

Nesse ponto, nós estamos perdendo, Sr. Presi-
dente.

Implementação da gestão democrática e partici-
pativa. Criação e ajuste de linhas de financiamento,
desconto e crédito.

“O Ministério do Turismo estabeleceu diversas
parcerias com outros órgãos do Governo Federal e
instituições financeiras oficiais com vistas ao financia-
mento das atividades do setor” – aí fala do BNDES.

Formulação do Projeto de Regionalização do
Turismo. Capacitação profissional e qualificação do
produto turístico. Promoção, Marketing e Apoio à Co-
mercialização e Fórum Mundial do Turismo.

Essas são as linhas principais da mensagem
presidencial com relação ao turismo.

Sr. Presidente, o que aqui está escrito, se reali-
zado, é um bom plano. Por outro lado, importa consi-
derar que houve um contingenciamento por parte do
Governo Federal em 45% dos recursos para a área
do turismo. Ou seja, a mensagem presidencial con-
templa o turismo ecológico, dentre outras funções. O
contingenciamento do Governo também aponta para
a não execução daquilo que está previsto nessa men-
sagem.

Nós já sabemos, Sr. Presidente, que, ano após
ano, do Orçamento enviado para esta Casa, quando
muito, executam-se 20%, 30%, 40%, Se já há um
contingenciamento de 45% no início do ano, temo
não tenhamos muito a comemorar no dia 1º de março
do ano que vem. Por isso, deixo registrada a minha
preocupação como brasileiro, como tocantinense,
com relação à passagem do dia 1º de março, o Dia do
Turismo Ecológico. Peço a Sua Excelência, o Presi-
dente da República, que, dentre outras coisas da
agenda positiva, com a qual agora o Governo está
efetivamente preocupado, possamos despertar a
nossa consciência ecológica e aproveitar melhor
aquilo com que Deus abençoou o território brasileiro,
que é essa ampla diversidade, essa gama de sítios,
como a Amazônia, o Pantanal, o litoral, o Centro-Oes-
te e mesmo as belezas do nosso Sul, as Cataratas do
Iguaçu. Temos no Brasil uma incomparável e inigua-
lável capacidade de gerar destinos para o turismo
ecológico, mas isso tudo dependerá fundamental-

mente de investimento na mão-de-obra e no serviço
que vai, sem dúvida alguma, gerar empregos e mudar
a realidade nacional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo

a palavra à nobre Senadora Heloísa Helena. S. Exª
dispõe do prazo de 20 minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para
evitar prevaricação, o que dá cadeia, embora o Códi-
go Penal seja um instrumento muito utilizado para o
moralismo farisaico e pouco para viabilizar as ações
de agentes públicos, dos governos ou dos parlamen-
tos, vou falar um pouco sobre um assunto que já tive
oportunidade de tratar nesta Casa: as provas apre-
sentadas perante a opinião pública, estarrecida, de
crimes contra a administração pública. Refiro-me ao
tráfico de influências, à intermediação de interesse
privado, à exploração de prestígio do assessor mais
importante do Ministro José Dirceu. Compartilharam
momentos importantes da vida política por mais de 12
anos; foi seu assessor na CPI, um dos coordenadores
de sua campanha para Deputado, portanto, uma pes-
soa muito importante. Era uma pessoa tão importante
no Palácio do Planalto que o representava aqui no
Congresso Nacional.

Não sei se era parte do balcão de negócios su-
jos e da velha e conhecida promiscuidade que se es-
tabelecia no Governo passado e que se estabelece
no atual Governo, na relação do Palácio do Planalto
com o belíssimo prédio do Congresso Nacional.

Aconteceram algumas coisas nos últimos dias,
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que até resolvi
estudar mais o contrato entre a Caixa Econômica Fe-
deral e a Gtech. Conforme divulgado nos meios de
comunicação, trata-se de prova ou indício relevante
de crimes contra a administração pública já no Gover-
no Lula e, portanto, com a participação direta do Sr.
Waldomiro.

Algumas coisas me irritam muito neste debate.
Primeiro, porque nós, especialmente os Senadores
do Nordeste na Casa, tivemos a oportunidade de es-
bravejar todos os dias, de apelar e de nos humilhar,
solicitando recursos para os Estados do Nordeste
que tinham passado por danos gigantescos em fun-
ção do problema das enchentes. Não sei se chegou
algum recurso aos outros Estados do Nordeste, mas
ao Estado de Alagoas a única coisa que chegou fo-
ram duas mil cestas básicas. Não houve conserto de
adutoras, de pontes, de rodovias, de estradas vicina-
is, absolutamente nada. De repente, mais uma vez, é
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a velha história: a pobreza, a área social é diretamen-
te proporcional ao desmascaramento governamental.

Quando existe uma denúncia pública que des-
mascara determinados governos, imediatamente, a
velha cantilena enfadonha das agendas positivas en-
tra no cenário, ocupa os meios de comunicação e in-
venta-se legislação e ações de governo. E os pobres,
mais uma vez, estão sendo utilizados para acobertar
o desmascaramento governamental em relação ao
tráfico de influências do Sr. Waldomiro, Assessor Di-
reto e de Confiança do Ministro José Dirceu.

Existem algumas perguntas sobre as quais eu
até evitava falar em virtude de ter passado por um
processo muito grave no Partido dos Trabalhadores,
o processo de expulsão. Assim, sempre evitei conta-
minar a minha avaliação do Governo, em função do
processo de expulsão, até porque esse processo de
expulsão aconteceu inclusive pelas críticas que eu fa-
zia ao Governo desde a indicação do Sr. Henrique
Meirelles, em fevereiro do ano passado.

Como sempre atuei nesta Casa, muito especial-
mente na Comissão de Fiscalização e Controle, qua-
se que infernizando cotidianamente, e não me arre-
pendo disso, em razão dos crimes contra a Adminis-
tração Pública, patrocinados pelo Governo Fernando
Henrique, que, infelizmente, por um acordo “cupulis-
ta”, não são mais investigados, sinto-me na obrigação
de entrar no debate sobre essa velha polêmica se o
Ministro sabia, se o Presidente sabia, sobre quem sa-
bia e quem não sabia.

Sinceramente, não tenho dúvida alguma – pos-
so até estar enganada – de que o Sr. Waldomiro não
agia sozinho. Dúvida alguma! Até porque todos co-
nhecemos o Ministro José Dirceu. É um homem que
se fez respeitar ao longo de sua história, inclusive
com ameaças. Era conhecido como o homem que sa-
bia a vida de todo o mundo, de dossiês e coisa e tal.
Quantas vezes muitas jornalistas me encontravam e
diziam: “Senadora, não fale muito, não, porque o Mi-
nistro disse que sabe muita coisa sobre a senhora!”
Às vezes, eu respondia até como uma nordestina típi-
ca responderia: “Oxe, não é homem, não! Apresenta,
já que sabe das coisas, apresenta!” Se é algo que
sempre me comprometeu, até emocionalmente, é vi-
ver com uma espada na minha cabeça, sob ameaça
constante. Sou do tipo que pego a espada, se estiver
na minha cabeça, e passo na cabeça do outro que se
apresentar à minha frente.

Não gosto do cinismo dos chamados temperos
da civilidade a que o velho e grande, para alguns, filó-
sofo Cícero se referia. Ele dizia que os temperos da
civilidade são a moderação e a prudência. Em muitas

casas políticas, os temperos da civilidade significam
cinismo, dissimulação e outras coisas mais. Então,
não tenho dúvida de que muito mais gente sabia des-
ses fatos. E é por isso que não querem abrir uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito! Por quê? O que é,
de fato, uma CPI? O que a base do Governo, especi-
almente do PT, alardeou nesta Casa, quando se falou
em CPI? Quem assistiu ao vídeo ficou estarrecido.
Até eu fiquei estarrecida, porque nunca pude imagi-
nar que as personalidades políticas com quem eu en-
trava em conflito na Comissão de Fiscalização e Con-
trole, muitos dos novos amigos do Governo do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, a fim de defender es-
sas pessoas quando, na Comissão, sacavam denún-
cias de corrupção em relação a muitos quadros do
PT.

E qual foi a primeira ofensiva? Criar uma CPI a
fim de analisar e investigar financiamento de campa-
nha. Aparentemente, uma boa proposta. Aparente-
mente, uma proposta corajosa. Imediatamente, no
entanto, colocaram o rabo entre as pernas e corre-
ram, porque sabiam que tocariam no Presidente da
Casa, o Senador José Sarney. De repente, vem a CPI
dos Bingos. Ora, a arrogância os cegou a tal ponto –
porque não existe inocência – que eles alardeavam
aos risos, às gargalhadas, perante a imprensa, que
não havia nada com os bingos. Ora, a imagem apre-
sentada nos meios de comunicação significava não
apenas o pedido de propina, não apenas o segundo
pedido de propina para financiamento de campanha,
mas especialmente a intervenção de um agente pú-
blico intermediando o interesse privado, realizando
tráfico de influência e exploração de prestígio para re-
solver um negócio de bingos on line.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Fazendo
soar a campainha.) – Senadora Heloísa Helena, peço
permissão para anunciar a presença, em plenário,
com a satisfação da Mesa, do Ministro das Relações
Exteriores da Nova Zelândia, Sr. Phil Goff.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Que deve estar muito feliz com o resultado do
Oscar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Seja
bem-vindo à Casa. É uma alegria recebê-los no ple-
nário do Senado da República.

Continua com a palavra a Senadora Heloísa He-
lena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Pois não, Sr. Presidente. Igualmente, quero cumpri-
mentar a todos.
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Continuando, Sr. Presidente, no caso da CPI
dos Bingos, depois se descobriu, até porque o Sena-
dor Magno Malta não poderia fazer diferente – e S.
Exª vai apresentar o requerimento amanhã aqui. É
óbvio que vai apresentar o requerimento amanhã
aqui, inclusive já falei com ele hoje. Assim, quem qui-
ser se comportar como moleque que o faça: mande
seu requerimento para a Mesa, retirando sua assina-
tura. Mas espero, Sr. Presidente, Senador Paulo
Paim, que a Mesa não queira compartilhar com essa
desmoralização de dizer que não tem fato determina-
do. Ora, como não tem fato determinado em relação
aos bingos se houve uma medida provisória para im-
pedir os bingos? Se não há problema nenhum nos
bingos, não caberia uma medida provisória para im-
pedir!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Medida provisória sobre a qual sabemos tudo o que
aconteceu. Todo mundo sabe. O Senador Eduardo
Siqueira Campos leu há pouco a Mensagem Presi-
dencial. Ora, se na Mensagem Presidencial se fala –
ela foi lida aqui, solenemente – em regulamentação
da atividade dos bingos, em organizar o setor, asse-
gurar recurso para o esporte social, fala até em uma
nova loteria, a “Time Mania”. Já se fala até na nova lo-
teria! Ora, se não existe! Porque quem é, Senador
Mão Santa, em sã consciência, neste País, que não
sabe que bingos – pode até haver exceção e, se tiver,
é 0,01% –, que máquinas caça-níqueis, enfim, que
essas estruturas sempre foram mecanismos para la-
var o dinheiro sujo do narcotráfico? Todo mundo sabe
disso!

E mais grave, e tenho mais raiva desse tipo de
máquina caça-níquel. Se for para regulamentar um
ou dois cassinos no Brasil para tirar dinheiro de gente
rica e poderosa, com muitos mecanismos de controle
e outros mais, até me predisponho a discutir. Mas re-
gulamentar bingo, máquinas caça-níquel, até esses
instrumentos lotéricos oficiais, é explorar o pobre. O
pobre é duplamente explorado neste País, porque é
utilizado como as chamadas “sardinhas” em relação
ao pequeno tráfico de drogas. São utilizados para fa-
zer o jogo sujo do narcotráfico, para encher os presí-
dios deste País com mais “sardinhas”, porque os “tu-
barões” estão no Congresso Nacional, estão no meio
do Poder Executivo, no Judiciário. Os “tubarões” es-
tão lá, são preservados. As “sardinhas” são os po-
bres. E duplamente massacrados, porque são usa-
dos pela estrutura maldita do narcotráfico e ajudam
na lavagem de dinheiro, porque, na esperança de

conseguir algum dinheiro, são eles que vão legitimar
a lavagem de dinheiro na máquina caça-níquel, no
jogo de bingo da periferia. Uma coisa extremamente
terrível.

Antes de continuar, concedo a palavra a V. Exª,
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Helo-
ísa Helena, atentamente, eu e todo o País, estamos
ouvindo V. Exª. No início V. Exª disse que foi queima-
da, fritada, incinerada, mas quero dar o testemunho
de todos os brasileiros que V. Exª é a nossa Fênix,
ressurgiu e vai voar mais alto, levando as esperanças
ao povo do Brasil. Mas quero lhe dizer que só em ser
medida provisória está fugindo à lei. Estamos aqui é
para fazer leis boas e justas. Mas essa é amaldiçoa-
da. V. Exª se lembra da Medida Provisória nº 168, que
veio das Alagoas e tirou o dinheirinho da poupança
dos velhos? Ela já nasceu desgraçada, amaldiçoada.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª pelo aparte.

Eu também não compartilho da preocupação de
alguns com relação à geração de emprego. Para que
haja investimentos na economia, é necessário que se
façam regras, que se estabeleçam mecanismos de
reforma tributária. Dessa forma, a economia se dina-
miza, gerando empregos e renda. A mentira da gera-
ção de empregos é utilizada para sensibilizar cora-
ções e mentes em relação a um problema gravíssimo.
E nem por isso vamos defender a plantação de coca e
a produção de bebidas alcoólicas. Estamos falando
de narcopolítica, não é uma coisa qualquer, é algo
muito grave!

Sr. Presidente, neste fim de semana, estudei
detalhadamente os contratos, os aditamentos, as
prorrogações e a Gtech. Aliás, quem tem acompa-
nhado a eleição presidencial americana tem visto o
envolvimento do Presidente George Bush, denuncia-
do pelos seus adversários por ter privilegiado, em de-
terminadas concorrências, a Gtech. Não é à toa que a
Embaixada americana, no Brasil, pressionou o Go-
verno brasileiro a viabilizar determinados aditamen-
tos e a prorrogação. Não existe coincidência no mun-
do da política. Quem teve a oportunidade de analisar
a nota apresentada pela Gtech para se desculpar,
para dar uma satisfação à opinião pública, percebe
que está claro: “Negociações entre as partes resulta-
ram em prorrogação contratual de 25 meses, a partir
de abril de 2003”.

Não é um contrato pequenininho, pois envolve
R$900 milhões, o que é muito dinheiro, e muitos pro-
blemas foram identificados pela última auditoria e por
várias outras feitas pelo Tribunal de Contas da União.
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Não é à toa que o debate feito na equipe de transição
já deixava clara a necessidade de não-renovação do
contrato. E o que é mais grave: não há justificativas
para algumas coincidências, que, como disse, não
existem no mundo da política. A reunião do Sr. Wal-
domiro com os representantes da Gtech foi no dia 06
de janeiro. No dia 14 de janeiro, surgido do nada,
ocorreu o aditamento, por 90 dias, do contrato, que já
estava condenado por auditorias do próprio Tribunal
de Contas. Depois, houve a segunda “coincidência”:
a reunião do Sr. Waldomiro com os representantes da
Gtech foi em 31 de março; no dia 08 de abril, houve
uma prorrogação. E o pior é que a prorrogação por 25
meses ocorreu quando já tinha sido instalada uma
auditoria – não estou nem falando do resultado da au-
ditoria, que é escandaloso –, por provocação do Mi-
nistério Público Federal, em 27 de março de 2003.

Quem analisa essa situação e não tem coragem
ou vergonha na cara para aceitar que se instaure uma
CPI? Quem não vê fatos determinados? Qual é a jus-
tificativa para, em menos de dois meses, mudar-se
um parecer da Caixa Econômica Federal completa-
mente?

Os mesmos setores que assinaram notas técni-
cas condenando com veemência a renovação dos
contratos, o aditamento para a prorrogação dos con-
tratos, de repente, mudaram completamente de opi-
nião e passaram a prorrogar um contrato lesivo ao in-
teresse público. Ainda têm a ousadia de dizer que
houve um desconto de 15%. É uma absurdo dizer
algo assim! Como houve um desconto de 15%, se as
cláusulas contratuais já tinham sido resolvidas na
prorrogação anterior? Como isso ocorreu, se já ti-
nham lesado o interesse público em mais de 25% em
função do aumento de tarifas, de taxas e da absorção
de novos serviços que não poderiam fazer, sob o pon-
to de vista da licitação?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, espero
que esta Casa se dê ao respeito e instaure a Comis-
são Parlamentar de Inquérito. É possível fazer a CPI
centralizando a questão. Talvez a CPI possa dizer
que o único culpado é aquela personalidade e que
não existem ramificações dentro do chamado núcleo
duro do poder do Palácio do Planalto. A única forma
de esclarecer a questão, sem dúvida alguma, é por
meio de uma Comissão Parlamentar de Inquérito.
Espero que esta Casa não se desmoralize mais ainda
perante a sociedade, demonstrando uma verdadeira
promiscuidade, devido aos interesses conjunturais do
Palácio do Planalto, como já fez várias vezes no pas-
sado, no Governo Fernando Henrique. Espero que
esta Casa cumpra suas obrigações constitucionais e

instale a CPI, que, por ter poder de investigação pró-
prio das autoridades judiciais, tem mecanismos para
quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico. É o
único instrumento do Legislativo que pode promover
investigações profundas e, certamente, salvaguardar
determinadas pessoas do Palácio do Planalto se, efe-
tivamente, não tiverem responsabilidade nesse crime
contra a administração pública apresentado perante
a opinião pública brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo
a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, por permuta
com a Senadora Serys Slhessarenko. S. Exª dispõe
da palavra por vinte minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, “a esperança venceu
o medo”. Sem dúvida, o inteligente mote publicitário
da campanha eleitoral, que provocou admiração e
produziu inegável efeito, convenceu a opinião pública
brasileira e foi o caminho da vitória para o Partido dos
Trabalhadores.

Hoje, uma outra frase impõe-se e deve ser pro-
nunciada – certamente, menos feliz, sob o enfoque
de quem quer ver o bem da Nação: a decepção derro-
tou a esperança.

Vejo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que
se instala a desesperança, diante de um cenário de
corrupção que desponta aos nossos olhos, a partir do
Palácio do Planalto. Num primeiro plano, a incompe-
tência visível, que leva o Governo Lula a bater recor-
de negativo do Governo Collor durante o ano do seu
impeachment. O PIB do Governo Collor no ano do
impeachment é irmão do PIB do Governo Lula no
ano da incompetência administrativa sem preceden-
tes na história da administração brasileira.

Mas não é essa a única semelhança entre o
Presidente megalomaníaco que nos governou e foi
levado ao impeachment e o Presidente também me-
galomaníaco que afirma que vamos realizar o maior
programa social já visto na face da Terra, enquanto a
economia encolhe, o desemprego cresce avassala-
doramente e, lamentavelmente, a renda do trabalha-
dor sofre perdas irrecuperáveis.

Há semelhanças incríveis, e a semelhança mais
deplorável é a existência de um núcleo de corrupção
que se instala agora no seio do Palácio do Planalto,
em Brasília.

Se Collor tinha PC Farias, que operava nos bas-
tidores da vida pública nacional, que incursionava no
seio do setor privado brasileiro, Lula tem uma equipe
de PCs, que se instalou no Palácio do Planalto, em si-
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tuação privilegiada, para operar de dentro para fora,
em detrimento dos postulados de natureza ética, sus-
tentados pelo PT ao longo de muito tempo.

Quem seria o PC de Lula? Ou quais seriam os
PCs de Lula: Waldomiro Diniz, Delúbio Soares, Mar-
celo Sereno, Gilberto Carvalho, Sílvio Pereira, Mirian
Belchior, José Antonio Dias Tofolli – este subchefe de
assuntos jurídicos da Presidência da República, que
advoga em favor do PT nos tribunais de Brasília?

A ética, onde está a ética? Rasgou-se, fez-se
frangalhos da bandeira empalmada com tanta galhar-
dia por tantos militantes do PT, ao longo de sua bri-
lhante história. É preciso investigar sim, porque a ima-
gem que hoje transcende do Palácio do Planalto é a
de que o Presidente Lula é um Collor de barba.

Como admitir que se procure agora impedir que
o Congresso Nacional exercite uma das suas funções
primaciais, qual seja de investigar denúncias de cor-
rupção? Por que abafar a CPI do Waldomiro Diniz ou
a CPI dos bingos, propostas em curso nesta Casa?
Por que o PT, que tanto aplaudia, amava, se empol-
gava, idolatrava CPIs, agora detesta, não quer, foge
da CPI como o demônio foge da cruz? Por que o PT
tem medo de CPI agora? Por que quer manter debai-
xo do tapete do Palácio do Planalto a sórdida corrup-
ção agora denunciada pela imprensa do País?

Não, Sr. Presidente, nós não podemos admitir
uma postura de dois pesos e duas medidas em um
Partido que despertou tanta esperança no povo brasi-
leiro.

Nos últimos dias são tantos os desdobramen-
tos! Waldomiros existem em sucursais instaladas em
vários Estados do País: no Estado da Benedita da Sil-
va, então Governadora do PT; no Estado do Rio
Grande do Sul, do governo petista no passado recen-
te; no meu Estado do Paraná, do governo atual do
Waldomiro Requião. São vários os Waldomiros que
estão instalados nas sucursais da corrupção, que tem
como sede o Palácio do Planalto em Brasília.

Estamos pedindo apenas para investigar. Não
estamos pedindo que se crucifique o Waldomiro, o
Delúbio, o Marcelo Sereno ou quem quer que seja.
Em nome do direito à transparência, estamos pedin-
do ao Governo que nos permita investigar mediante o
instrumento de apuração que é a Comissão Parla-
mentar de Inquérito.

Evidentemente, o grupo Waldomiro, Delúbio,
Marcelo, Gilberto, Sílvio, Mirian, José Antônio, que
opera ao lado do Presidente da República, do Minis-
tro José Dirceu, em posição privilegiada no Palácio do
Planalto, governa mais que o Ministério do Presidente

Lula, exerce mais influência do que qualquer Ministro
da República. É este grupo que decide sobre a libera-
ção de recursos a Governadores, a Prefeitos, a libera-
ção de recursos para obras. E, por isso, o Sr. Delúbio,
com desfaçatez, recebe no Palácio do Planalto, ao
lado do Ministro dos Transportes, empreiteiros para
tratar de obras e quem sabe tratar do repasse de pro-
pinas como contrapartida à liberação de recursos
para execução de obras.

Há poucos dias, o Senador José Jorge denunci-
ou, desta tribuna, que no Ministério dos Transportes o
pedágio chegava a 22%. E essa denuncia não provo-
cou a queda do Ministro dos Transportes, porque S.
Exª se adiantou e anunciou a sua retirada para dispu-
tar as eleições em Uberaba. Esse é um ponto.

Esse grupo é que discutia, por exemplo, a libe-
ração das emendas dos parlamentares. Eu sincera-
mente não sei se alguma emenda foi liberada, porque
o Governo demonstrou tal incompetência que sequer
teve eficiência para aplicar os recursos provisionados
no Orçamento da União para investimentos. E nem
mesmo as emendas parlamentares foram liberadas.

Parlamentares denunciaram que essas figuras
instaladas no Palácio do Planalto e que fazem parte
da bagaceira moral que se instalou nesse Governo
eram os responsáveis pela liberação das emendas
parlamentares. Há um vínculo estreito dessas figuras
com fatos denunciados pela Imprensa, como “Serviço
federal que processa dados contrata sem licitação –
diz o sindicato”. E quem opera é Élvio Gaspar que,
como Waldomiro, integrou a gestão da petista Bene-
dita da Silva no Governo do Rio de Janeiro, em 2002.

É triste destacar, mas a Governadora Benedita
da Silva, em tão pouco tempo no Governo do Rio de
Janeiro, possibilitou uma seleção de escândalos que
nos entristece demais, sobretudo se levarmos em
consideração a sua origem de humildade.

Aqui está a dura vida do Sr. Waldomiro: articular
as relações do Governo também na área da informáti-
ca. Além da Gtech, já aqui focalizada pela Senadora
Heloísa Helena, há relações do Sr. Waldomiro com a
TBA, essa poderosa empresa de informática do nos-
so País. Negócios de Waldomiro incluem parte de fa-
culdade nessa sociedade dele com a TBA. Obvia-
mente há relações suspeitas e promíscuas de inte-
grantes do Governo com o setor privado, em tão pou-
co tempo, lamentavelmente.

Nesse caso, é preciso apurar as relações de
Waldomiro e, por conseqüência, do Palácio do Pla-
nalto com a TBA. Isso é motivo para investigação.
Mas o Sr. Luiz Eduardo Soares traz ao conhecimento
público informações da maior importância como, por
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exemplo, “Palocci e Benedita foram alertados sobre
esquemas de corrupção no PT do Rio de Janeiro.”
Alertou aos Ministros Antonio Palocci e José Dirceu
que estava em curso, no Rio de Janeiro, um esquema
de corrupção que era considerado, por setores do
Partido, ainda incompetente, que poderia ser mais
competente, que poderia render mais.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, a que ponto che-
gamos! A informação é a de que o Sr. Waldomiro Di-
niz arrecadava R$300 mil por mês dos bingos e que
poderia chegar a R$500 mil; que esse era um esque-
ma incompetente e que era preciso organizar um es-
quema competente para se arrecadar mais. E a pro-
posta foi feita a Luiz Eduardo Soares por um “corrup-
tólogo” – provavelmente muito próximo desse “propi-
noduto” que se instalou no Palácio do Planalto em
Brasília. Esse “corruptólogo” disse que seria possível
levantar, nos nove meses de Governo Benedita, algo
em torno de R$80 a R$100 milhões. E que, nesse
caso, Luiz Eduardo ficaria com R$5 milhões; a Bene-
dita, com R$10 milhões e ele, com R$1 milhão. E que
só precisava de duas ou três secretarias, algumas di-
retorias e outros cargos subordinados.

Essa é a estratégia da corrupção nos Governos.
Os “corruptólogos” indicam secretários, indicam dire-
tores, ocupam cargos nos quais se trabalha com re-
cursos públicos e, a partir desses cargos, arrecadam
em benefício próprio a pretexto de se arrecadar, mui-
tas vezes, em benefício das campanhas eleitorais.

Esse esquema de corrupção existente no nosso
País é conhecido, e, para fazer justiça ao atual Gover-
no, devo dizer que não é um esquema novo.

O atual Governo chegou com muita sede ao po-
der; e, com tanta sede, vedou os seus olhos, ignoran-
do que esses fatos transcendem os bastidores e che-
gam à opinião pública do País, desmoralizando, com-
prometendo, infelicitando a imagem de um Governo
que veio para mudar a Nação.

Senador Mão Santa, Senador Gilberto Mestri-
nho, constata-se que a lua-de-mel acabou. Neste
País, quem não desejava o sucesso do atual Gover-
no? A imprensa nacional colaborou. Jamais um Go-
verno teve tanto apoio da mídia brasileira como o Go-
verno do PT. O entusiasmo da sociedade com a hipó-
tese de mudança real levou as pessoas não apenas a
acreditarem e a oferecerem o seu voto de confiança,
mas até a serem condescendentes diante de determi-
nados fatos que ocorriam já no início do atual Gover-
no, como, por exemplo, a prática condenável do fisio-
logismo de empanturrar os quadros da administração
de militantes do PT com ou sem competência, com ou
sem qualificação técnica para o exercício de cargos

considerados de natureza política ou de natureza téc-
nica. Isso não importou ao Governo. O que importou
ao Governo foi atender à militância, aos quadros do
PT, para engordar a conta bancária do Partido dos
Trabalhadores, transformando-o no Partido mais rico
deste País.

A sociedade brasileira chegou a fechar os olhos
para esses fatos, no seu desejo incrível, no seu dese-
jo acalentado há tantos anos de ver este País mudan-
do para valer. Mas a lua-de-mel acabou. Não há
como exigir da sociedade mais paciência, liberalidade
e condescendência em relação à postura do Gover-
no, que joga na lata do lixo da sua história a bandeira
da moralidade pública.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que
a paralisia da economia tem muito a ver com a incom-
petência do Governo, mas, sem dúvida, o descrédito
da sociedade em relação ao Governo o paralisará
ainda mais.

Não há alternativa para o Presidente Lula a não
ser a da coragem. O Presidente Lula tem agora que
pagar para ver; o Presidente Lula tem que permitir
transparência total, absoluta, com ousadia, para que
possa continuar governando o País, sob pena de as-
sistirmos ao fim deste Governo antes do término do
seu mandato.

Não há alternativa, o Presidente Lula tem que
orientar o seu Partido nesta Casa para que permita a
instalação da CPI; o Presidente Lula tem que exigir ri-
gor absoluto dos órgãos governamentais que atuam
na área da investigação; tem que colocar o Ministério
da Justiça a liderar um mutirão em favor de uma in-
vestigação de responsabilidade para apurar os res-
ponsáveis, que não podem ficar impunes neste mo-
mento crucial da governabilidade brasileira.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro
Dias, V. Exª, muito jovem, galgou altas posições polí-
ticas e tem uma experiência extraordinária. Para
complementar, gostaria de somar às palavras de V.
Exª as de outro homem que marcou a democracia:
Abraham Lincoln. Ele disse: “Não faça nada contra a
opinião pública, porque malogra. Tudo, do lado dela,
tem êxito!” Mas eu não iria tão longe, cito outro exem-
plo, Juscelino, o nosso Juscelino, que construiu esta
cidade – médico cirurgião como eu. Ele dizia aos seus
assessores José Maria Alckmin e Israel Pinheiro:
“Como vai o monstro?” Senador Gilberto Mestrinho, o
monstro era o povo! Democracia é o governo do
povo, pelo povo, para o povo. Cantei no Piauí, assim
como V. Exª no Paraná: “o povo é o poder”. E vimos o
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povo, na sua festa popular, o Carnaval, cantar modi-
nhas demonstrando a perda da credibilidade naquele
no qual ainda acreditamos: o Presidente Lula.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito
obrigado, Senador Mão Santa.

O meu tempo já se esgotou.
Concluo, Sr. Presidente, dizendo que é da maior

importância neste momento a investigação. Não bas-
ta o Presidente Lula, de forma insincera, após enca-
minhar mensagem anunciando a regularização e a le-
galização dos bingos no Brasil, encaminhar uma me-
dida provisória, numa mudança radical e repentina,
para acabar com os bingos. Trata-se de uma confis-
são da incompetência do Governo.

Denunciam os bingos, mas o Governo não apu-
ra nada. Falam em lavagem de dinheiro nos bingos,
mas o Governo não prova nada. E o Governo tem
medo de CPI, porque essa, provavelmente, não vai
alcançar um ou dois bingueiros, como poderia, mas
homens do Governo, homens do PT, lideranças políti-
cas de popularidade que estabeleceram uma relação
promíscua com alguns empresários do jogo.

O que não é justo é o Senhor Presidente da Re-
pública condenar todos os empresários que oferecem
320 mil empregos em um momento dramático de de-
semprego. O País não tem o direito de dispensar nem
sequer um dos seus empregos. Que se coloque na
cadeia, Sr. Presidente, o empresário de bingo deso-
nesto, criminoso, que pratica ilícito e possibilita a la-
vagem de dinheiro – e o Governo tem os instrumentos
para a investigação –, mas que não se condenem to-
dos, porque há aqueles que atuam com seriedade e
com honestidade. Essa prática sempre foi permitida
no nosso País e não é justo condená-los exatamente
como forma de proteger aqueles que, dentro do Go-
verno, praticaram irregularidades.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
o nosso discurso é um modesto grito de inconformis-
mo com o que vem ocorrendo devido à incompetência
e à incapacidade operacional do Governo, e, sobretu-
do agora, em função desse rasgar da bandeira da
moralidade, transformada em frangalhos pelos ho-
mens de confiança do Presidente da República insta-
lados exatamente no Palácio do Planalto, em Brasília.

Por isso, Sr. Presidente, CPI já!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra, pela ordem de inscrição, à Senadora Serys
Slhessarenko.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Pois não,
tem V. Exª a palavra pela ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero re-
querer a palavra pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Neste mo-
mento ou após a Senadora, que eu já havia chama-
do? V. Exª, regimentalmente, teria direito à palavra
agora.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Não, cedo
a vez à Senadora Serys Slhessarenko e, logo em se-
guida, farei uso da palavra pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Almeida Lima, na ausência do Líder, V. Exª terá a pa-
lavra após a Senadora Serys Slhessarenko, confor-
me acordado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
vou apresentar um relatório da viagem que fiz no dia
22, e da qual retornei ontem, a convite do Canadá,
com todas as despesas pagas por aquele país, para
discutirmos questões correlatas. Fomos convidados
a participar de uma avaliação do sistema bicameral,
também lá existente, apesar de no Brasil haver o pre-
sidencialismo e lá, o parlamentarismo, com conside-
ráveis diferenças.

Além dessa avaliação, participamos de muitas
reuniões, às quais atribuo a maior relevância, com a
Câmara do Comércio Exterior do Canadá, cujo relató-
rio apresentarei em plenário, como já disse. Cheguei
ontem, vinda de uma temperatura de 20 graus abaixo
de zero, tendo saído, no sábado diretamente de uma
reunião para o aeroporto. O trabalho foi superintenso,
em Toronto, Montreal, Otawa e Quebec. Reuni-
mo-nos com oito ministros, um deles o Ministro dos
Países Emergentes, que cuida das relações econô-
micas, fundamentalmente, com o Brasil, a China e a
Índia. A criação desse Ministério nos causou surpre-
sa, mas eles dizem, sem nenhuma sombra de dúvida,
que o Brasil será, nos próximos tempos, considerado
a sexta maior economia do mundo. Isso está na voz,
na palavra dos ministros e das autoridades canaden-
ses com quem conversamos, o tempo todo. Vou apre-
sentar esse relatório, nos próximos dias, sobre todas
as discussões que lá tivemos.

Srªs e Srs. Senadores, gostaria de falar, hoje,
sobre o nosso Estado de Mato Grosso, ressaltando
que os seus problemas socioeconômicos, na maioria,
não diferem muito dos das outras regiões brasileiras.
Por exemplo, em meu Estado, alguns governos tive-
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ram a sensibilidade de estabelecer uma diretriz glo-
bal, visando a superar as desigualdades, mas outros,
por vários motivos que não vamos aqui analisar, não
tiveram a mesma preocupação. O resultado foi que,
ao longo do tempo, a nossa região pagou caro, por-
que as ações políticas mais eficientes de combate à
miséria e ao atraso sofreram descontinuidade. A mai-
oria sequer foi concluída e outras simplesmente fo-
ram deixadas de lado.

Assim, a cada interrupção provocada geralmen-
te pelas disputas políticas e pela alternância de po-
der, ora na mão da facção de um partido, ora na de
outro, muitos projetos importantes deixaram de ser
implementados ou foram executados apenas em par-
te e não produziram os benefícios tão esperados.

Mais grave ainda é que recursos escassos de
nossa minguada poupança e dinheiro suado do con-
tribuinte vêm sendo desperdiçados sem qualquer res-
peito, causando graves prejuízos às finanças públi-
cas do nosso Estado, ainda mais prejudicado em seu
planejamento para equilibrar as suas contas internas.
Infelizmente, os motivos são sempre os mesmos e se
localizam nas disputas políticas paroquiais e passa-
geiras. Quanto aos personagens dessas contendas,
podemos dizer que não estão absolutamente interes-
sados em contribuir com o mínimo esforço para o de-
senvolvimento nacional.

Aliás, devo dizer, sem medo de errar, que essa
sempre foi a tônica da triste realidade da política bra-
sileira. Em qualquer lugar do Brasil, a primeira coisa
que o grupo político vencedor faz ao assumir o poder
no Estado ou no Município é interromper o programa
que vinha sendo executado pelo grupo que perdeu a
eleição.

Deixando de lado as disputas políticas locais,
que exercem, como vimos, considerável influência na
descontinuidade do desenvolvimento estadual, na
manutenção das desigualdades econômicas e em
seu aprofundamento, é importante focar outras variá-
veis mais universais e abrangentes, que são até mais
prejudiciais ao bom desenvolvimento das diversas
políticas de modernização econômica e social. Nesse
sentido, convém fazer alguns comentários capazes
de exibir outros vetores, que explicam de maneira
mais ampla o atual quadro de nossas contradições.

Antes de tudo, não nos podemos esquecer de
que o Mato Grosso é o terceiro maior Estado brasilei-
ro e abriga o quarto maior rebanho bovino do País,
com mais de 20 milhões de cabeças. De acordo com
levantamento do Indea, 18 Municípios aumentaram
seus rebanhos bovinos e, hoje, possuem mais de 40
mil cabeças de gado no pasto. Destaco, nesse caso,

os Municípios de Cáceres, de Vila Bela da Santíssima
Trindade, de Nossa Senhora do Livramento, Alta Flo-
resta, Paranaíta, Carlinda e outros.

Realmente, trata-se de um Estado extremamen-
te promissor, Sr. Presidente, com um potencial gigan-
tesco de terras de boa qualidade, com muita água,
enfim, todas as condições possíveis para se dar o
grande salto do desenvolvimento. Diria que o Estado
de Mato Grosso, hoje, com certeza, ponteia, em ter-
mos de Estado potencial de desenvolvimento no Bra-
sil. Inclusive, no Canadá, em vários momentos foi
lembrado a importância do desenvolvimento susten-
tável para regiões como o Estado de Mato Grosso,
assim como o de outros também. É importantíssimo
definirmos políticas que tragam, no seu bojo, a ques-
tão do desenvolvimento sustentável. Não podemos
pensar apenas em explorar e explorar as riquezas
sem pensarmos no que estamos deixando para trás
em termos de herança para nossos descendentes.

Mato Grosso é um Estado rico, pois tem muita
água, muita mata, muita terra, e um povo muito traba-
lhador. No entanto, precisa haver uma preocupação
segura, uma determinação clara e definida para que
se tenha condições de prosseguir no seu desenvolvi-
mento sem destruirmos a nossa própria vida, porque
não buscarmos o desenvolvimento sustentável é co-
locarmos as nossas vidas em risco. Preservar a natu-
reza é preservar a vida do ser humano, porque se per-
mitirmos a degradação do meio ambiente, com certe-
za estaremos acabando, destruindo, contribuindo
para um prejuízo imenso para a vida dos animais,
com certeza, e para a nossa vida, a do ser humano,
com mais certeza ainda.

Por isso, há essa grande preocupação com rela-
ção à questão do desenvolvimento de projetos no
nosso Estado de Mato Grosso, como nos outros Esta-
dos também, que tenham na sua base a questão de
que seja feito o chamado desenvolvimento sustentá-
vel.

Basta dizer que, segundo dados estatísticos ofi-
ciais, divulgados em 2002, o nosso Estado apresen-
tava a menor densidade demográfica da Região Cen-
tro-Oeste, com apenas 2,77 habitantes por quilôme-
tro quadrado. Mesmo com essa escassez de habitan-
tes, a população era distribuída da forma mais desi-
gual, reproduzindo assim, como dissemos já desde o
início do nosso pronunciamento, as mesmas aberra-
ções existentes nos demais Estados do Brasil.

A título de exemplo, a maioria da população
mato-grossense está concentrada nas áreas urbanas
de Cuiabá e Várzea Grande ou em suas esferas de
influência. Logo após se destacam Rondonópolis,
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com mais de 200 mil habitantes, Cáceres, com mais
de 100 mil habitantes, juntamente com Sinop e outros
Municípios.

Convém considerar que a ocupação das áreas
urbanas nessas localidades é das mais anárquicas,
infelizmente. Ela se realiza sem se respeitar os códi-
gos urbanos estabelecidos e passam por cima das
leis existentes.

Em síntese, ela reproduz, no cotidiano, o mes-
mo fenômeno quase incontrolável do crescimento ur-
bano explosivo, acelerado e desordenado. Acompa-
nhado no mesmo ritmo pelo aumento da violência, da
promiscuidade, enfim, da degradação da vida social,
que está cada vez mais acentuada nas grandes e mé-
dias cidades.

Voltando a citar os dados estatísticos, aos quais
fizemos referência há pouco, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, em 2002 apenas
28,8% dos domicílios em nosso Estado tinham esgo-
to sanitário. Por outro lado, com a forte concentração
da terra, em virtude da atividade agropecuária exten-
siva, as áreas com mais de 1.000 hectares represen-
tavam apenas 10,2% dos estabelecimentos existen-
tes, mas ocupavam, Sr. Presidente, 82,2% do territó-
rio do Estado. Haja concentração da terra!

Como podemos considerar, tal concentração da
terra é um enorme desafio para qualquer governo que
tenha realmente a intenção de construir uma verda-
deira democracia, baseada no respeito humano, na
solidariedade, na justiça econômica e social, enfim,
no tão sonhado desenvolvimento sustentável.

Quebrar as práticas do capitalismo selvagem
existente na vida econômica do nosso País, em espe-
cial do nosso Estado de Mato Grosso, constitui tarefa
das mais difíceis para qualquer governo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os pro-
blemas socioeconômicos do nosso Estado de Mato
Grosso foram agravados a partir da falência do siste-
ma fundiário no antigo Território Federal de Rondô-
nia, em meados da década de 1970. Durante esse
processo, que culminou com o surgimento do Estado
de Rondônia, milhares de pequenos agricultores em-
pobrecidos deixaram as terras do novo Estado e se
instalaram, por exemplo, na periferia de Cuiabá. A
partir daí, muitas pessoas, em especial do Sul do
País, para Mato Grosso se dirigiram e lá conseguiram
se fixar, Sr. Presidente, em pequenas propriedades
rurais, seus estabelecimentos de produção de agri-
cultura familiar, e outros por meio de estabelecimen-
tos de grandes extensões de terra. Enfim, houve uma
enorme migração, em especial oriundos do sul do
País, para o Estado de Mato Grosso. Dizíamos, há 30

anos, que o Estado de Mato Grosso tinha, naquele
momento, mais pessoas de fora do que nascidas no
próprio Estado. Hoje, felizmente – felizmente não te-
mos por que dizer; acho que em qualquer situação
não era ruim – os filhos daqueles que para lá se dirigi-
ram restabeleceram a maioria de pessoas nativas.
Eu, por exemplo, não sou mato-grossense de nasci-
mento, mas recebi o título de cidadã mato-grossense.
Nasci no Estado do Rio Grande do Sul e vim junto
com essa grande leva que se dirigiu ao nosso Estado.

Como V. Exª disse naquele último discurso, Sr.
Presidente, V. Exª viveu grande parte de sua vida em
Caxias. Hoje, o domicílio de V. Exª é Porto Alegre, se
não me engano. Eu sou do Rio Grande do Sul, mas
meu domicílio eleitoral sempre foi Mato Grosso, onde
residem meus filhos e toda minha família.

Hoje temos um Estado com um potencial enor-
me, mas ainda com enormes desigualdades regiona-
is. Existem os Municípios que se constituíram, que
nasceram, que emergiram ao longo das estradas
principais do Estado, pois ali estão, realmente, as me-
lhores terras. São, pois, Municípios que deram um
salto gigantesco do ponto de vista do desenvolvimen-
to. Há também os mais afastados, até mesmo pela di-
ficuldade de acesso, um outro grande problema do
Estado – não somente as estradas federais, mas tam-
bém as estaduais constituem um sério problema.
Então, o acesso para a produção, para o escoamento
da safra num Estado eminentemente produtor de
grãos, de carne e algodão, dentre outros produtos, é
consideravelmente complicado.

Na verdade, o Estado de Mato Grosso conta
com 26 anos e, durante todo esse tempo, aumentou
sensivelmente a responsabilidade em termos de pro-
dução. Hoje, como eu já disse, é o maior produtor de
soja, de algodão e de carne bovina. É o segundo mai-
or produtor em várias outros setores, mas tem dificul-
dades, porque apenas produz a matéria-prima, que
precisa ser retirada do nosso Estado. Daí vêm as
grandes dificuldades.

Por exemplo, em 1978, no Estado de Mato
Grosso, havia apenas 38 Municípios. Em contraparti-
da, em 2003, esse número subiu para 139. Realmen-
te, com a divisão do Estado, restou um grande proble-
ma: o endividamento, que hoje já acumula R$6 bi-
lhões. A partir do desmembramento de nosso Estado,
todos os indicadores socioeconômicos e ambientais
trouxeram a possibilidade de serem modificados para
melhor, para avançar. Mas, devido à herança da dívi-
da e a outros problemas mais, ainda sofremos gran-
demente com a falta de infra-estrutura.
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Por isso, Sr. Presidente, o futuro de Mato Gros-
so e a conquista do seu desenvolvimento harmônico
dependem estreitamente da correta aplicação de re-
cursos em infra-estrutura, indiscutivelmente. Mato
Grosso apresenta um potencial fantástico, é visto
pelo mundo como um Estado promissor. Mas precisa
de infra-estrutura imediata para poder realmente gal-
gar o seu lugar, aquele que lhe está reservado na His-
tória do Brasil, em especial no desenvolvimento soci-
oeconômico.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador

Almeida Lima, V. Exª dispõe da palavra, por cinco mi-
nutos, pela Liderança do PDT.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Como Líder.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, sou um Senador do PDT, da Oposição,
do pequeno Estado de Sergipe. Mas, na tarde de
hoje, prefiro dizer que venho à tribuna como Senador
do Brasil, preocupado com os destinos do nosso País
e com tudo o que acontece hoje, envolvendo o Gover-
no Federal.

Entendo que o Governo do Presidente Lula está
brincando com o povo brasileiro. O Presidente e sua
equipe estão fazendo pouco caso. Estão tratando de
uma questão da mais alta importância e que poderá
ou não dificultar os destinos de nosso País como se
fosse algo de menor importância. Estão preocupados
com jogadas de marketing. O Ibope, a serviço do Go-
verno, está pesquisando 24 horas por dia para saber
se a proposta de discussão do financiamento de cam-
panha é a alternativa para jogar debaixo do tapete a
sujeira que foi descoberta.

O Ibope faz pesquisa e a equipe de marketing,
os “marketólogos” vão à cena, buscam dados, infor-
mações e, no dia seguinte, dizem: “Não. É preciso
uma medida provisória para acabar com o jogo do
bingo”. E essa medida sai de inopino, como se diz
usando o jargão do fórum, referindo-se ao despacho
do juiz, quando o advogado chega de última hora e
pede a ele um despacho, dizendo, depois, que conse-
guiu o despacho “na perna ou na coxa”, porque é
aquele despacho em cima de uma petição que ele se-
quer leu, que sequer apreciou, tal qual a medida pro-
visória que foi divulgada, que sequer serviu de instru-
mento para cometer aquilo que eles pretendiam fa-
zer, que era atacar o Carlinhos Cachoeira.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
com a responsabilidade que sempre tive e com a pre-
ocupação que sempre demonstrei, na condição de
Senador da República, quero dizer a V. Exªs e anun-
ciar ao País que recebi documentos – eu os tenho em

mão. Por não haver conseguido um contato, no dia de
hoje, com duas outras pessoas para complementar
uma informação não constante do documento, tomei
a decisão de não torná-los público, mas o farei na
sessão de amanhã. O documento representa mais do
que indícios veementes. Repito: os documentos re-
presentam mais do que indícios veementes daquilo
que a imprensa, o Parlamento e a sociedade brasilei-
ra estão querendo saber: o envolvimento do Ministro
José Dirceu no caso Waldomiro Diniz.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Mais ainda,
Senador? O documento que V. Exª apresentará ama-
nhã revelará mais indícios do que os existentes?

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Com toda
a certeza. Representa mais do que indícios veemen-
tes. Quando se fala de indícios, não se fala de provas.
Indícios veementes são mais do que indícios. E,
quando se diz mais do que indícios veementes, é a
prova diante de fatos que precisam ser muito bem ex-
plicados e, desta vez, não apenas pelo Ministro José
Dirceu, mas por muitas outras pessoas.

Senadora Heloísa Helena, há pouco ouvi V. Exª
dizer que muito mais gente sabe. Venho à tribuna
exatamente para dizer que, na sessão de amanhã,
trarei esses fatos que estabelecem vinculação com o
próprio Ministro José Dirceu, que tinha mais do que
conhecimento, salvo prova em contrário, e S. Exª de-
verá estabelecer, bem como os demais que carrea-
ram essas provas para autos processuais, pois aqui
estarei para anunciar a todo o País esses novos fatos.

Desculpem-me não poder trazê-los na tarde de
hoje, o que era o meu propósito, mas não o farei de
forma irresponsável – não tem sido esse o meu com-
portamento. Jamais vim à tribuna desta Casa para
trazer fatos que não pudesse comprovar.

Portanto, entendo que o Governo deve atuar de
forma séria na apuração dos fatos. Temos a preocu-
pação de não ver este País no estágio em que se en-
controu nos idos de 1992, no período Collor. É preci-
so que o próprio Presidente Luiz Inácio Lula da Silva,
e imagino e creio que isso não respingue em Sua
Excelência, chame o feito à ordem, puxe as rédeas
deste País, comande o seu Governo. E, se cabeças
terão que rolar, que rolem as cabeças do Governo,
para que não venhamos a assistir, mais uma vez, o
nosso País rolar!

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra ao nobre Senador Efraim Morais, por per-
muta com o Senador Edison Lobão.

V. Exª dispõe do prazo de vinte minutos.
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O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho sustentado
desta tribuna, desde o primeiro momento desta crise,
que a instalação de uma CPI para apurar as denúnci-
as contra o Sr. Waldomiro Diniz, ex-Assessor Parla-
mentar do Palácio do Planalto, deveria interessar
mais ao governo que à oposição.

Afinal, é o governo que está sob suspeita e é ele
quem padece as terríveis conseqüências éticas e po-
líticas dessa situação. Sem credibilidade, não há go-
verno que se sustente. Pode até continuar lá, formal-
mente instalado, mas já não tem autoridade moral
para o cumprimento de sua missão.

E isso é tanto mais verdade quando se trata de
um governo com as pretensões redentoras que mar-
caram os 24 anos de história do PT e cercaram a ins-
talação do Governo Lula, eleito sob a égide da espe-
rança e comprometido em operar transformações
econômicas e sociais represadas há muitas décadas.

O caso Waldomiro Diniz, como é óbvio, não se
esgota na indigitada figura do ex-assessor do Ministro
José Dirceu. É claro que o escândalo tem dimensão
mais ampla, menos pelo que revela e mais pelo que
sugere estar escondendo. A suspeita que paira em
toda a opinião pública – e não sou eu apenas que es-
tou dizendo isso, mas a mídia em seu conjunto – é de
que personagens do primeiro escalão governamental
estejam envolvidos. Entre eles, o Ministro José Dir-
ceu, além de chefe, amigo de longa data de Waldomi-
ro Diniz.

Como se recorda – e os jornais foram enfáticos
quanto a isso – Waldomiro Diniz era uma espécie de
alter ego de José Dirceu, o que o fazia ser chamado
nesta Casa, em que atuava como assessor parla-
mentar, de “ministro”, embora não o fosse. Não o era,
mas era como se o fosse, já que, segundo palavras
atribuídas pela imprensa ao Ministro José Dirceu (e
até aqui não desmentidas por ele), o parlamentar que
falasse com Waldomiro era como se estivesse falan-
do com ele próprio, José Dirceu. Daí o apelido de “mi-
nistro”, com que era fraternalmente chamado o as-
sessor Waldomiro Diniz.

A ilação, portanto, entre Diniz e Dirceu é inevitá-
vel. E cabe ao Governo e a seus aliados nesta Casa a
desfazerem. E o modo mais eficaz de fazê-lo é –
como já ensinava o velho PT dos tempos de oposição
– submetendo-se ao rito da investigação parlamentar,
a CPI, o mesmo rito que o velho PT impôs a todos
quantos considerou suspeitos, desde os tempos do
Governo do Presidente do Congresso Nacional, Se-
nador José Sarney.

Ouvi, ao longo dos últimos anos, por diversas
vezes, lideranças petistas – inclusive o hoje Presiden-
te Lula – considerarem a CPI “um santo remédio”
para os males da política.

O colunista do Jornal de Brasília, Cláudio
Humberto, registrou, na edição de sábado, que, em
janeiro de 2001, o então Deputado Aloizio Mercadan-
te – meu colega na Câmara dos Deputados –, hoje Lí-
der do PT nesta Casa, sustentou num discurso da tri-
buna da Câmara que “CPI é ética na política, é trans-
parência, é controle do Judiciário, é o fim da corrup-
ção que o povo pede nas ruas”.

No caso presente, não há dúvida. Trata-se de
permitir que se desfaçam as nuvens cinzentas da
suspeita que pairam sobre o Palácio do Planalto.
Pessoalmente, não creio que o Ministro José Dirceu
esteja envolvido em falcatruas. Parece-me um ho-
mem probo e digno, com uma trajetória de vida mar-
cada pelo idealismo e coragem. Mas minha opinião
pessoal é insignificante diante dessa questão. Escla-
recê-la depende de ações bem mais abrangentes.

Se estivesse no lugar do Ministro, tomaria de
imediato duas decisões: viria a esta Casa prestar to-
dos os esclarecimentos necessários e, simultanea-
mente, me licenciaria do cargo de Ministro-Chefe da
Casa Civil até que tudo se esclarecesse.

Seria uma demonstração de desassombro e de-
sapego, o que transmitiria ao Presidente da Repúbli-
ca conforto moral e força política para enfrentar todo o
processo investigatório.

Já tivemos antecedentes recentes no País,
como o já mencionado caso de Henrique Hargreaves,
no Governo Itamar Franco. A licença de Hargreaves
funcionou como um suporte moral para ele e para o
Presidente Itamar Franco. Como nada devia, o Minis-
tro reassumiu o cargo depois de inocentado, e a go-
vernabilidade não foi comprometida.

O Governo Lula elegeu-se como o Governo da
esperança. A esperança que venceu o medo, segun-
do seu slogan eleitoral. E agora está permitindo que
o medo se sobreponha ao bom senso, tentando bar-
rar uma investigação parlamentar em que, no final
das contas, o terá como beneficiário maior, pois verá
esclarecidas as dúvidas que contra si foram assaca-
das desde a revelação do escândalo Waldomiro Di-
niz.

Se, como sustentam as lideranças petistas e os
porta-vozes do governo, Waldomiro Diniz agiu por
conta própria e não há qualquer responsabilidade di-
reta ou indireta do governo, por que o temor de uma
CPI? Se, como funcionário do Planalto, ele nada fez

05242 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



de errado e seus erros precedem a posse de Lula, por
que o temor de uma CPI?

Quem não deve, não teme – diz o ditado popu-
lar, que o PT repetiu inúmeras vezes nesta Casa,
quando se tratava de pedir CPI para investigar outros
governos.

O PT sempre criticou nos seus adversários a
idéia de que uma CPI tem objetivo meramente político
e demolidor. Argumentava que seu efeito maior, e be-
néfico, era o de esclarecer e dar transparência ao pro-
cesso político, separando o joio do trigo. E é isto o que
está em pauta neste momento: quem é joio e quem é
trigo no Governo Lula?

Sabemos que o Sr. Waldomiro Diniz era da tur-
ma do joio. E o País quer saber se as autoridades a
que estava diretamente subordinado são também joio
– ou se são trigo, inadvertidamente misturados no
mesmo balaio. Não são poucos os questionamentos.
Os jornais informam que Waldomiro Diniz privava de
tal intimidade com o Ministro Dirceu que chegou a di-
vidir com ele um apartamento em Brasília, quando o
assessorava na Câmara dos Deputados, há alguns
anos.

Será que, nessa convivência estreita, de ami-
gos que compartem o mesmo lar, o Ministro não per-
cebeu o crescimento patrimonial de seu amigo? O
Correio Braziliense informa que Waldomiro Diniz
nesse período adquiriu, entre outros bens, um haras
em Brasília, no valor de R$500 mil. Não estou dizen-
do que o Ministro sabia. Digo que esse questiona-
mento está sendo feito pela opinião pública – e isso
não é bom nem para o Governo, nem para o País.

Sobre a autoridade pública – e o Ministro José
Dirceu é a mais influente, abaixo apenas do Presiden-
te Lula – não pode pairar qualquer dúvida.

Antes do feriado do Carnaval, enumerei daqui,
desta tribuna, uma série de indagações que recolhi
na mídia e na opinião pública a respeito do caso Wal-
domiro Diniz. Não são poucas, e poupo-me de repe-
ti-las. Mas informo, Srªs e Srs. Senadores, que elas
aumentaram.

Neste fim de semana, os jornais publicaram gra-
ves acusações de um ex-integrante do Governo Lula
– o ex-secretário nacional de Segurança Pública, Luiz
Eduardo Soares –, ditas em entrevista dada ao site
America on Line, da Internet. Segundo Soares, o PT,
desde pelo menos 2002 – ou seja, antes da posse de
Lula –, sabia das falcatruas de Waldomiro Diniz, pois
ele próprio, Soares, as transmitira a seu comando.

Na época, como se recorda, o PT era presidido
por José Dirceu, que meses depois nomearia Waldo-

miro seu assessor especial para Assuntos Parlamen-
tares, dando-lhe gabinete contíguo no Palácio do Pla-
nalto. Já aí há um esclarecimento fundamental que
precisa ser prestado, pois o Ministro Dirceu declarou
na seqüência da revelação do escândalo que nada
sabia dos atos escusos de seu assessor.

Sabia ou não sabia? Quem está mentindo: Luiz
Eduardo Soares ou o Ministro José Dirceu? A pergun-
ta é inevitável, já que ambos são figuras ilustres que
exerceram – e o Ministro continua exercendo – car-
gos de alta relevância.

Luiz Eduardo Soares, o denunciante, integrou
como vice a chapa de Benedita da Silva nas eleições
para Governador do Rio em 2002. Naquele ano, foi
procurado por uma pessoa que lhe denunciou que
Waldomiro “tirava R$300 mil por mês dos bingos”. Se-
gundo disse na referida entrevista, repassou a infor-
mação ao PT, mas, mesmo assim, Benedita da Silva,
que assumira o Governo do Rio em substituição a Ga-
rotinho, que se desincompatibilizara para disputar a
Presidência da República, decidiu mantê-lo na presi-
dência da Loterj.

Foi decisão isolada da Governadora, sem co-
nhecimento ou consentimento da cúpula do PT? É
preciso apurar. Mesmo que tenha sido decisão ape-
nas dela, caberia ao Partido, na medida em que sabia
das falcatruas, intervir, alertá-la e exigir a demissão
do presidente da Loterj. Caso se negasse a fazê-lo, a
Governadora deveria ser alvo de punição disciplinar
do Partido. Mas não aconteceu, Senadora Heloísa
Helena, nem uma coisa, nem outra.

A Governadora virou Ministra, e Waldomiro ga-
nhou gabinete no Palácio do Planalto.

Soares disse que, naquela oportunidade, teve
um jantar com os hoje Ministros Antonio Palocci e
Luiz Dulci, aos quais alertou “para a existência de es-
quemas de corrupção no Rio”. Segundo a Folha de
S.Paulo de sábado, na conversa teria surgido “o
nome de um outro assessor de José Dirceu”. Não dis-
se qual – e isso é ainda mais intrigante.

Só aí, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já
temos material para ampla investigação. A Folha cita,
como testemunha do jantar, o professor de Filosofia
Luís Antonio Correia, que confirmou o teor da conver-
sa. Não dá então para o Governo continuar alegando
que não sabia quem era Waldomiro Diniz. Além des-
ses personagens que citei, Soares relaciona os diri-
gentes petistas Marcelo Sereno (atual assessor espe-
cial da Casa Civil – e, portanto, ex-colega de Waldo-
miro Diniz em 13 meses de Governo Federal); Manoel
Severino dos Santos (atual Presidente da Casa da
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Moeda) – aí é aquela história: a raposa tomando con-
ta do galinheiro –; e Val Carvalho.

Apesar disso, nenhuma providência foi tomada.
Ou, por outra, foi: meses depois, o Sr. Waldomiro Di-
niz ganhava gabinete contíguo ao do Chefe da Casa
Civil, no Palácio do Planalto, no andar de cima do ga-
binete presidencial. E mais: passava a se apresentar
aqui no Congresso e fora daqui como “ministro”, ema-
nação da autoridade do principal dirigente do Gover-
no petista, abaixo apenas do Presidente da Repúbli-
ca.

Cito aqui, Sr. Presidente, uma análise que con-
sidero criteriosa, de uma jornalista isenta, que não é
contra o Governo nem a favor dele, apenas o analisa
por dever de ofício, com clareza e competência. Diz
ela – e assino embaixo –: “Se uma empresa do porte
da GTech [essa é famosa] negociou com o bicheiro
Carlos Cachoeira a entrega de negócios em troca do
apoio de Waldomiro na negociação de seu contrato
com a Caixa Econômica Federal, é de se supor que o
tenha feito baseada em alguma informação a respeito
do poder do intermediário”.

E diz mais: “Pois é nessa informação que deve-
ria residir o ponto de partida de qualquer investigação
que buscasse apurar realmente os fatos, e não ape-
nas engrossar o prontuário de Waldomiro Diniz, cujas
ações não se sustentariam por mais de 15 minutos se
não tivessem respaldo suficiente para inibir a imposi-
ção de qualquer reparo. Tanto que as poucas tentati-
vas de alerta a respeito dos procedimentos dele – fei-
tas principalmente pelo Deputado e ex-procurador
Antonio Carlos Biscaia – foram desprezadas, como
se a Waldomiro tivesse sido concedido salvo-conduto
de cidadão acima de qualquer suspeita, com certidão
passada em cartório do céu”.

Se essas dúvidas e perplexidades não forem
esclarecidas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
com que credibilidade o Governo pretende continuar
governando? Sem credibilidade, não há governabili-
dade – e esta é uma lição elementar em política.

Daí por que insistimos numa CPI. Por muito me-
nos, o Congresso instalou uma contra Paulo César
Farias, o tesoureiro de campanha de Fernando Collor
de Mello. E digo muito menos porque PC não possuía
gabinete no Palácio do Planalto, nem era funcionário
público de confiança no Planalto.

Waldomiro – e isso ele próprio o confessou, na
segunda parte de sua entrevista à revista Época – ex-
trapolou de suas funções formais na Casa Civil, que o
confinariam ao âmbito do Congresso. Fez lobby em
prol de uma multinacional, a GTech, na Caixa Econô-
mica Federal.

Que poder teria um funcionário, ainda que gra-
duado, de uma repartição pública sobre um banco es-
tatal, se não estivesse emanando a autoridade do
próprio Palácio? Essa é a pergunta que, em síntese,
fez a jornalista Dora Kramer e que, insisto, precisa ser
investigada por esta Casa. É preciso ouvir os dirigen-
tes da Caixa Econômica Federal.

Por que cederam à pressão? Em nome de quem
ela foi exercida? Por que razão o bicheiro Carlos Ca-
choeira reuniu-se com o Assessor Parlamentar da
Casa Civil, Waldomiro Diniz, e dirigentes da GTech,
para tratar de renovação de um contrato milionário
com a Caixa Econômica Federal? Pior: o contrato foi
renovado, sem licitação, até 2006!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Daqui a
pouco eu ouvirei V. Exª com muito prazer, antes que o
meu tempo expire. Eu sei que o Sr. Presidente enten-
de a nossa necessidade de concluir este assunto.

Ouvirei V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim

Morais, eu e o País o estamos ouvindo atentamente
nesse grave momento por que passa a nossa Repú-
blica. Apenas queria incluir o que aprendi como Go-
vernador. Aqui há alguns. Eu tinha um Secretário de
Governo, professor de Direito Celso Barros, que a
cada instante dizia que o Governo, de acordo com a
Constituição, precisa ser fiel aos princípios de impes-
soalidade, legalidade, moralidade e publicidade. E o
Governo é o Ministro José Dirceu. Então, uma CPI sa-
tisfaria isso. É o povo que está curioso. Não se gover-
na sem povo, sem opinião pública. Democracia é o
governo do povo, pelo povo e para o povo. E o povo
veio às ruas na festa popular do Carnaval e cantou a
modinha “José Dirceu, qual foi o bicho que deu?”
Gostaria de trazer ao Presidente da República um en-
sinamento de Júlio César, segundo o qual a mulher
de César não tem só que ser honesta, mas tem que
aparentá-lo. A mulher é a companheira, o companhei-
ro, é tudo e tem que transmitir essa aparência de hon-
radez.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador
Mão Santa, agradeço-lhe a interferência, que incor-
poro ao pronunciamento.

Sr. Presidente, solicito a V. Exª apenas mais
dois minutos para concluir o discurso, já que não pos-
so conceder mais apartes, em face da exigüidade do
tempo. Entretanto, se V. Exª permitir, concederei
mais um aparte.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Pelo Regi-
mento, não posso permitir apartes, pois V. Exª já ul-
trapassou seu tempo em dois minutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – E preciso
concluir o pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Mas como
vou falar posteriormente, o Senador Garibaldi Alves
Filho faria aparte a este Presidente.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – E terei o
prazer de ouvi-lo. S. Exª, que é do Rio Grande do Nor-
te, Estado vizinho à Paraíba, pensa como a Paraíba.

O Ministro José Dirceu, que enfeixou em suas
mãos o controle de tudo quanto acontece no Governo
Lula, desconhecia a prorrogação daquele contrato
milionário com a Caixa Econômica, em condições tão
especiais? Desconhecia que seu assessor, cujas
ações deveriam estar restritas ao Congresso Nacio-
nal, intermediaria as negociações, apresentando-se
como autoridade da Casa Civil?

São dúvidas que precisamos esclarecer. Dúvi-
das que o Ministro José Dirceu, mais que qualquer
outro, deveria ter pressa em esclarecer. Repito: se
estivesse em seu lugar, não perderia tempo, já que o
tempo, ao contrário talvez do que suponha o Gover-
no, em vez de diluir, agrava a questão.

Está claro que o Palácio do Planalto joga na di-
luição da crise. Como não parece dispor de elemen-
tos convincentes para vencê-la, demonstrando sua
inocência, lança cortinas de fumaça sobre o caso.

Outra não é a interpretação que vem sendo
dada pela mídia e pela opinião pública em relação ao
gesto inusitado de proibir, de uma só penada, com
uma medida provisória, os bingos em todo o País.

Não estou aqui para defender os bingos, mas
para lembrar que a extinção sumária de algo que fun-
cionava à luz do dia, empregando diretamente mais
de 120 mil pessoas...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Já vou

concluir, Sr. Presidente. E indiretamente mais de 300
mil, não parece exatamente uma solução. Cria-se um
problema para ocultar outro – e isso é um truque polí-
tico, de duvidosa eficácia.

Isso fica ainda mais claro quando se sabe que o PT
encaminhava na Câmara proposta de regulamentação
dos bingos, ao mesmo tempo em que alguns de seus go-
vernadores já tratavam de adotá-los em seus Estados.
No Piauí, por exemplo, do Senador Mão Santa, o Gover-
nador Wellington Dias valeu-se de um instrumento juridi-
camente questionável – o Decreto nº 11.106, de 2003 –
para autorizar o funcionamento dos bingos.

O Decreto, segundo se informa, teria sido feito
especialmente para o bingo televisivo “Piauí dá Sor-
te”. E, por meio da Resolução 04/2004, de 20 de jane-
iro, o Governador liberou o funcionamento de máqui-
nas caça-níqueis. Essas duas medidas já estavam
sendo investigadas pelo Ministério Público antes da
denúncia do escândalo Waldomiro Diniz.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL PB) – Vou con-

cluir, Sr. Presidente, pedindo também a V. Exª para
ler esse último trecho.

Fala-se, no Piauí, que as máquinas pertencem a
bicheiros cariocas, que cobram 70% do faturamento,
enquanto os administradores ficam com 30%. Em ou-
tro estado, o Rio Grande do Sul, já havia denúncias
semelhantes contra a administração anterior, do PT,
de envolvimento com a contravenção objeto, inclusi-
ve, de CPI na Assembléia Legislativa, abafada pelo
governo Olívio Dutra, atual ministro das Cidades.
Hoje, o Rio Grande do Sul é governador pelo PMDB,
que há pouco assumiu formalmente sua parceria com
o governo Lula, ganhando dois ministérios e diversos
outros cargos de escalões intermediários.

Segundo a Folha de S. Paulo de sábado, para
que a CPI do Jogo do Bicho não seja reaberta no Rio
Grande do Sul, o Governo Federal decidiu incluir
aquele estado na sua agenda positiva. E o primeiro
gesto concreto foi uma ajuda financeira para que o
governo estadual do PMDB pudesse pagar salários
em atraso do funcionalismo. Se instalada, essa CPI
seria a segunda em dois anos envolvendo a adminis-
tração de Olívio Dutra sobre o mesmo assunto: con-
travenção e financiamento de campanhas eleitorais.

Está claro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que o envolvimento do PT com o jogo não come-
çou agora. E que Waldomiro Diniz não foi o único per-
sonagem da esfera política petista a lidar com a con-
travenção e envolvê-la com eleições, nem suas ativi-
dades eram desconhecidas do comando partidário –
segundo pelo menos o ilustre Luiz Eduardo Soares.

O Presidente do PT, José Genoíno, cuja biogra-
fia e competência conheço e respeito, foi infeliz ao
alegar que Waldomiro Diniz nem era filiado ao PT.
Convém lembrar que isso não significa muita coisa.
PC Faria também não tinha filiação partidária e nem
por isso deixava de ter trânsito livre nas mais altas es-
feras do então partido do Governo, o PRN.

Quem é visto como êmulo do principal Ministro
do PT, José Dirceu – e que antes era simplesmente o
Presidente do PT –, não precisa se preocupar com fi-
cha de filiação ou carteirinha. São detalhes que não
fazem a mínima diferença.

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05245



Quero concluir, Sr. Presidente, reiterando este
apelo ao Ministro José Dirceu para que reflita sobre a
necessidade de prestar esclarecimentos a esta Casa,
na linha do que já lhe havia sugerido outro ilustre pe-
tista, o Senador Eduardo Suplicy. Não fica bem a um
Governo, eleito sob a égide da ética e da moral, e que
tantas esperanças semeou no coração dos brasilei-
ros, prestar-se a dúvidas de tal espécie, que acaba-
ram por levá-lo ao deboche de um bloco carnavalesco
de Brasília, o Pacotão, citado, há pouco, pelo Sena-
dor Mão Santa: “José Dirceu, cadê o meu”?

É uma situação intolerável que só será supera-
da por uma CPI nos moldes daquelas que o PT prota-
gonizou nesta Casa.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância e peço
que o meu pronunciamento seja divulgado no progra-
ma “A Voz do Brasil” e nos demais meios de comuni-
cação da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª
será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de
Barros, por permuta com o nobre Senador que o seguirá.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, re-
torno do recesso parlamentar muito mais convencido
do que estava, há uma semana, sobre a importância
da instalação da CPI para investigar as atividades de
Waldomiro Diniz.

Ao chegar a Brasília, fiquei surpreendido com o
esforço que faz o Governo brasileiro para demonstrar
que, se não surgirem fatos novos no depoimento do
Sr. Cachoeira e do Sr. Waldomiro, amanhã, já tomou
todas as providências com relação ao caso. Não é
verdade. O Governo editou uma medida provisória fe-
chando os jogos de bingo e caça-níqueis, mas não to-
mou providências para a apuração do fato. Se não
houver fatos novos no depoimento do Cachoeira e do
Waldomiro... Pode não haver fatos novos. Eles po-
dem requerer o direito de só falar em juízo.

Fatos novos existiram aos borbotões nesse pe-
ríodo em que estivemos ausentes do Congresso Na-
cional.

Senão, vejamos, o que tínhamos quando viaja-
mos: a gravíssima divulgação de uma fita provando o
envolvimento do Sr. Waldomiro, em 2002, e a afirma-
ção do PT de que Waldomiro não é do PT, um argu-
mento risível. Quer dizer que, se houver problema
com os outros Partidos da base que estão no Gover-
no, não é motivo de preocupação porque eles não
são do PT? Esse argumento não resiste à menor con-
tradição.

O segundo argumento é que estaria provado que
os fatos ocorreram em 2002, portanto, seriam anterio-
res ao Governo Lula. E agora? Na sexta-feira e no sá-

bado de Carnaval, era capa da revista Época a notícia
de que o Sr. Waldomiro operou em 2003. Há a entrevis-
ta dele à revista declarando que havia se encontrado
com Diretores da GTech. Há a prova pela imprensa bra-
sileira, inclusive com extratos de um hotel de Brasília,
mostrando que houve encontros de Waldomiro Diniz
com empresários da GTech e com Carlinhos Cachoei-
ra. E há ainda a enorme coincidência de que, uma se-
mana após o último encontro desses senhores, o con-
trato da GTech foi renovado por 25 meses. Esses fatos
foram em 2003, portanto, são novíssimos e, mais do
que novíssimos, são gravíssimos.

E eles ainda afirmam que o contrato da GTech
existia desde o Governo do Presidente Fernando
Henrique Cardoso. Então, digo aqui com a maior tran-
qüilidade do mundo: investiguem tudo, desde a época
do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo-
so até agora, sobre a influência do Sr. Waldomiro
como agente público! Não deixemos de investigar
nada! Mas não venham com a chantagem pública de
que existe uma quadrilha, mas que, em algum tempo
na história brasileira, houve outra quadrilha. In dubio,
na investigação, é pro sociedade. Investiguem tudo!
Não haverá democracia no Brasil, se houver autorida-
des brasileiras que não possam ser investigadas. Qu-
alquer autoridade pode ser investigada! Qualquer
um! É um direito da sociedade. Não dá para aceitar
esse argumento!

Portanto, tenho dito à imprensa brasileira e que-
ro dizer aqui da tribuna do Senado que não aceito o
argumento de que é preciso haver fatos novos nos
depoimentos do Sr. Cachoeira e do Sr. Waldomiro
para se instalar uma CPI.

Um outro argumento utilizado: “Vamos tirar as
assinaturas, porque agora precisamos formar uma
agenda positiva.” Pelo amor de Deus, não existe
agenda positiva para um país que precisa retomar o
desenvolvimento que não tenha como ponto nº 1, doa
a quem doer, apurar a corrupção! Apurar a corrupção
não pode ser colocado nesta Casa como parte de
uma agenda negativa. É positivíssimo! Tranqüiliza os
investidores, melhora a credibilidade do Brasil, me-
lhora a credibilidade do Governo! Portanto, ponto nº
1: querem a agenda positiva? A Oposição apóia. Qu-
erem apoiar o financiamento público de campanha? A
Oposição apóia. Querem discutir a Lei de Falência,
da qual o Senador Ramez Tebet será o Relator? Po-
demos discutir um ou outro ponto, mas queremos que
seja votada. Mas isso não impede de realizar o ponto
mais positivo, que é apurar a corrupção.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permi-
te um aparte, Senador Antero Paes de Barros?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT) – Terei o prazer de ouvir V. Exª, Senador José
Jorge, mas antes quero utilizar outros argumentos.
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Há uma semana, quando deixava Brasília, ha-
via apenas suspeitas de que Waldomiro Diniz utiliza-
va a Casa Civil da Presidência da República para ne-
gócios estranhos à sua atividade de Chefe da Sub-
chefia de Assuntos Parlamentares. Entretanto, além
dos encontros com a GTech, das negociações de re-
novação de contrato com a Caixa Econômica Fede-
ral, o jornal Folha de S.Paulo trouxe, na última sema-
na, reportagem que revela a sociedade – vejam bem,
chamo a atenção do Senado Federal para o fato – de
Waldomiro Diniz com a empresária Maria Estela Bo-
ner Léo, uma das acionistas da TBA Informática. A
TBA, para quem não sabe, é a representante da Mi-
crosoft no Brasil. A Microsoft tem interesse direto no
trabalho de um grupo técnico criado na Casa Civil da
Presidência da República, onde ele atuava como
Subchefe da Casa Civil para Assuntos Parlamenta-
res, onde era, até ter pedido demissão, o mais impor-
tante assessor do até então mais importante Ministro
da República.

Isso não é fato novo? Isso não é fato que mere-
ça investigação? Isso pode se circunscrever a Waldo-
miro? Pode, mas precisa ser investigado. Isso pode
ser mais um fato sem o conhecimento do Ministro
José Dirceu? Pode, mas precisa ser investigado.

Outro fato inaceitável: desde 1500, desde Ca-
bral, desde Pero Vaz de Caminha, neste País, quem
trata de jogos é o Ministério dos Esportes e a Caixa
Econômica Federal. Por que o assunto estava na
Casa Civil, numa comissão interministerial?

São perguntas que somente serão respondidas
numa investigação que tenha a presença do controle
externo, que é o Parlamento brasileiro.

Terceiro fato: o próprio Ministro José Dirceu dis-
se, numa reunião em Brasília, que havia sido traído,
que não conhecia os fatos e que foi surpreendido pela
divulgação e pelos acontecimentos. Creio que o Se-
nado da República já leu, releu e meditou sobre a en-
trevista exclusiva que o ex-Secretário Nacional de
Segurança, Luiz Eduardo Soares deu a AOL, na
Internet, que depois a imprensa brasileira divulgou,
relatando fatos que havia alertado à Governadora Be-
nedita da Silva, a importantes autoridades da Repú-
blica e ao Ministro José Dirceu.

Diz ele – algo que precisa ser esclarecido, pois
não o foi na entrevista – que se encontrou com uma
espécie de “corruptólogo”, um especialista das possi-
bilidades de corrupção na máquina do Estado do Rio
de Janeiro, que lhe disse: “Veja, por exemplo, o Wal-
domiro Diniz. Ele está aqui num esquema levantando
R$300 mil por mês dos bingos. Ele está sendo incom-
petente. É possível chegar a R$500 mil, quem sabe
dá para produzir mais”.

Depois, tudo isso foi relatado à Governadora
Benedita, que chorou, mas não tomou providências.

E a revelação importantíssima de Luiz Eduardo
Soares, na AOL – e estou apresentando apenas a es-
sência da entrevista, porque há outras revelações im-
portantes que não vou detalhar por causa do tempo –,
é sobre o encontro que manteve com o então Presi-
dente do PT, José Dirceu, hoje Ministro, em agosto de
2002. Vou reproduzir as palavras do Dr. Luiz Eduardo
Soares: “Nós nos conhecíamos superficialmente.
Então, nos cumprimentamos formalmente e ele me
dirigiu poucas frases”. Uma das frases do Ministro
José Dirceu a Soares: “Soube que você anda criando
dificuldades para nós, no Rio de Janeiro”. E Luiz Edu-
ardo respondeu: “As coisas estão muito complica-
das”. A resposta do, à época, Presidente do PT, hoje
Ministro José Dirceu: “Nosso papel é descomplicar”.

E alega que não sabia, que não foi alertado e
que apenas uma apuração interna do Poder Executi-
vo é suficiente para esclarecer tudo isso?!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não ve-
nham com essa de tentar descredenciar quem está
fazendo a denúncia. Ao trazer a denúncia ao Plenário
do Senado na sexta-feira, não o fiz sequer como Se-
nador do PSDB ou como Senador da Oposição.

Tenho, na minha biografia política, o fato de ter
passado pelo Partido dos Trabalhadores e tenho cer-
teza absoluta de que os muitos anos de história do PT
não foram trilhados nesse caminho. Eu seria o último
dos brasileiros a tentar desgastar um governo, ainda
mais este que é comandado pelo Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, a quem reafirmo, aqui da tribuna, o
meu respeito pela sua história e pela sua biografia.
Mas essa história e essa biografia podem ficar dimi-
nuídas se isso não for apurado.

Não adianta vir com coisas policialescas, do
tipo: “O Senador Antero foi visto saindo de madruga-
da da casa do subprocurador fulano de tal”. Isso não
vale. Eu pediria que o Governo tivesse nível, que não
transformasse uma instituição importante da Repúbli-
ca, como a Polícia Federal, numa Gestapo tupini-
quim. Mas, se quiserem transformar, criem a Gestapo
que quiserem e me investiguem à vontade, porque eu
me preparo para a luta ética desde o nascimento. Eu
não tenho esse defeito. Tenho outros problemas na
minha vida. Não adianta dizerem: “Vamos fazer a
CPI, mas vamos investigar também o Arcanjo”. Va-
mos fazer, sim, a do Arcanjo! Aliás, todos os docu-
mentos da vida do Arcanjo estão na CPI do Banesta-
do, cujo Relator é o Deputado José Mentor, do PT.
Todas as ligações telefônicas estão lá, todos os che-
ques estão lá. Não há, na minha vida, qualquer rela-
ção com isso.

Não pensem que isso vai me atemorizar. Repi-
to: não há quem não mereça ser investigado. Que in-
vestiguem o Arcanjo, o Antero, mas não vamos
fazê-lo sob esse pretexto e esse argumento de que
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há uma quadrilha aqui e uma ali. Comigo não tem
quadrilha! Quero que apurem essa quadrilha do Sr.
Waldomiro! Sou a favor de se apurar tudo desde
1500, de Cabral para cá.

Antes de concluir o meu pronunciamento, quero
conceder um aparte ao Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Meu caro Sena-
dor Antero Paes de Barros, em primeiro lugar, expres-
so a minha completa solidariedade a V. Exª nessa
luta que vem travando, com a qual sou solidário, e já
apus a minha assinatura para que possamos fazer a
CPI. Não repetirei os argumentos de V. Exª, mas não
existe só um fato. Acredito que só aquele filme, Sena-
dor Antero Paes de Barros, do Waldomiro fazendo
aquele acordo, já justificaria uma CPI. Aquilo deve ge-
rar muitos ‘filhotes’ e, se instalada a CPI, muita coisa
ainda deve aparecer. Mas gostaria de abordar outro
aspecto: a permanência do Ministro José Dirceu na
Casa Civil. Afinal há vários indícios e o fato de que o
Ministro da Casa Civil nunca esteve sob suspeição.
Na realidade é como o Senador Mão Santa diz: “A
mulher de César não tem só que ser honesta, deve
parecer honesta”. Infelizmente, o Ministro José Dir-
ceu já não parece mais. Na Casa Civil juntou-se um
grupo de pessoas para cuidar de assuntos que não
têm nada a ver com o seu papel. É como V. Exª disse,
por que o grupo dos bingos está na Casa Civil? Por
que o grupo de informática está na Casa Civil? Por
que são criados tantos grupos na Casa Civil? Por que
o tesoureiro do PT encontrou-se com empreiteiros
dentro da Casa Civil? Na realidade, creio que isso de-
veria ser algo superado. Em um regime democrático
presidencialista, não deve mudar o presidente. Nós,
da Oposição, iremos às ruas para defender o manda-
to do Presidente Lula, pois não somos uma republi-
queta. Mas não para defender mandato de ministro,
porque ministro não tem mandato. Quando se verifica
uma situação como essa, nós, que estamos aqui há
muitos anos, sabemos qual será o fim. Enquanto isso,
o País vai se desgastando. Temos, neste Governo, o
exemplo da Ministra Benedita da Silva, que depois de
tanto desgaste foi demitida, assim como o Ministro
Grazziano e o Ministro Berzoini, que teve que mudar
de Ministério e ainda levou uma torta na cara. Tudo
isso significa um desgaste desnecessário. Creio que
o Presidente Lula, para preservar o seu Governo e o
Brasil, deve retirar imediatamente o Ministro José Dir-
ceu. E, talvez, no final da CPI, se houver, o ministro
possa voltar e, assim, exercer a sua função. Congra-
tulo-me com V. Exª.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT) – Agradeço a V. Exª o aparte, que incorporo ao
meu pronunciamento e com o qual concordo.

Quando apresentei a denúncia do caso Waldo-
miro Diniz, fiz essa proposta da tribuna do Senado.

Quero deixar claro que a Oposição, nesta Casa, não
fez nenhuma afirmação sobre o envolvimento de al-
guma autoridade brasileira, a não ser do Waldomiro,
mas reitera a necessidade de haver uma investigação
com a presença do Senado da República para se
apurar tudo.

O argumento de que não se deve mexer no ca-
pitão do time é um absurdo. O Brasil – e agora falo
como jornalista esportivo – foi cinco vezes campeão
mundial de futebol: em 1958, com o capitão Bellini;
em 1962, o capitão era Mauro; em 1970, o capitão era
Carlos Alberto Torres; em 1994, com o capitão Dun-
ga; e, em 2002, com o capitão Cafu. Então, troca-se o
capitão e ganha-se o jogo. Até porque o capitão é da
recessão. O capitão é dos menos 0,2% de PIB, fato
que só aconteceu no Brasil no Governo Collor de Mel-
lo. O capitão é do maior índice de desemprego no
Brasil desde que se começou a medir. Então, é evi-
dente que o capitão não está coordenando bem.

Por isso e também porque a autoridade do mi-
nistro está corroída, há duas alternativas: ou o Presi-
dente afasta o Ministro Dirceu ou ele pede para ser
afastado. Só uma não serve ao País: ele continuar no
cargo enquanto não fique absolutamente tudo em
pratos limpos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro,
relembrando aqui a CPI do Banestado. Naquela e
nesta tribuna, os argumentos contra a CPI do Banes-
tado eram os mesmos, de que não poderia haver a
CPI porque as reformas não seriam aprovadas. Hou-
ve a CPI, ela trabalhou com sobriedade absoluta, e as
reformas foram aprovadas.

Esta é a mais alta Casa do Parlamento brasilei-
ro. Somos, sim – já demos prova disso –, capazes de
instalar a CPI do Waldomiro Diniz e, ao mesmo tem-
po, desenvolver a agenda positiva. Aliás, o ponto nú-
mero um de qualquer agenda positiva é o combate à
corrupção.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Caro Senador

Antero Paes de Barros, apresento aqui os aplausos
do povo que represento, do Piauí, pela coragem de V.
Exª. Fomos um dos que assinaram o pedido de CPI,
traduzindo a coragem e a liberdade do povo piauien-
se. Mas eu queria levar ao Presidente da República a
minha experiência de Prefeito. Lembro-me de que,
quando eu era Prefeito, havia um militar suspeito de
cometer crimes, e eu fui ao Capitão dos Portos, ao
Juiz, com o argumento de que autoridade não pode
ser suspeita. No Peru, o Presidente Fujimori caiu por-
que havia denúncias contra o núcleo duro do seu go-
verno. E ele teve que ir embora e hoje está morando
no Japão. Posteriormente, com a permissão de Deus,
tornei-me Governador do Estado e prendi o Coronel
Correia Lima, do sindicato. Autoridade não pode ser
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suspeita. Este Governo não tem de oferecer o núcleo
duro. Queremos o “núcleo puro” para o País.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT) – Senador Mão Santa, agradeço-lhe o aparte.

Agradeço a Presidência pela tolerância.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes
de Barros, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é
ocupada pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes) – Conce-
do a palavra ao Senador Paulo Paim por cessão do
Senador César Borges.

V. Exª terá até 20 minutos para o seu pronuncia-
mento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador César Borges, que me cedeu o tempo,
sobre esses assuntos, muitos dizem que não se deve
falar; outros me aconselharam: “Paim, você não tem
nada a ver com isso. Então, não fale sobre o assunto”!
Confesso que isso não é da minha índole. Não consigo
agir assim. Por isso, como a única oportunidade que
tive, depois que, há uma semana, a revista Veja publi-
cou matéria sobre o financiamento de campanha no Rio
Grande do Sul, em respeito a este Plenário e aos Sena-
dores – porque o meu Estado sabe muito bem da minha
caminhada e de como me elegi Senador –, faço ques-
tão de esclarecer o que segue.

A edição nº 1.842 da revista Veja, com data de
25 de fevereiro de 2004, mas que circulou a partir do
dia 20, na véspera do Carnaval, traz como matéria de
capa uma ampla reportagem sobre o financiamento
de campanha eleitoral de 2002, no Rio Grande do
Sul. A reportagem da revista acabou ocupando as pá-
ginas de muitos outros jornais.

Em entrevista publicada pelo jornal Zero Hora,
de Porto Alegre, já no dia 21, o autor das denúncias,
José Vicente Brizola, ao ser perguntado pela Agência
RBS, jornal Zero Hora, se o então candidato ao Se-
nado Paulo Paim sabia de algo sobre essa história,
assim se manifestou José Vicente – que fazia parte
da coordenação da campanha de uma outra candida-
ta: “Não, inclusive o Senador (Paulo) Paim tinha uma
postura até criticada, porque ele é meio independen-
te, inclusive não constava na propaganda dele o
nome da Senadora”.

Não estou prejulgando ninguém. Não é esse o
meu objetivo, mas para que não paire nenhuma dúvi-
da a esse respeito, Sr. Presidente, peço que conste
dos Anais desta Casa as entrevistas da revista Veja e
do jornal Zero Hora, em que o denunciante diz que “o

Senador Paim não tem nada a ver com isso”. Há tam-
bém a matéria do Correio do Povo, em que ele repe-
te mais uma vez: “Esta denúncia não tem nada a ver
com o Senador Paim”.

Presto esses esclarecimentos, Sr. Presidente,
porque a minha campanha – o Rio Grande do Sul e o
Brasil o sabem – foi humilde. Até copiava uma frase
antiga: era a campanha do tostão contra o milhão. Foi
uma campanha em que eu estava sempre em quinto
ou sexto lugar. Até na pesquisa de boca de urna, eu
estava em quarto lugar. Isso demonstra que ninguém
iria investir em alguém que não tivesse a mínima con-
dição de ganhar a eleição.

Faço este esclarecimento na certeza também,
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de que o Parti-
do dos Trabalhadores não está envolvido na denún-
cia que por ora surgiu no Rio Grande. Se houve a de-
núncia e se alguém se meteu nesse tipo de financia-
mento de campanha, no campo da contravenção, que
responda nas barras da lei. Por isso, faço este escla-
recimento com a maior tranqüilidade.

Eu gostaria de voltar a abordar um assunto que
muito tenho tratado nesta Casa. O Senador Amir Lan-
do está fazendo no Ministério da Previdência ampla
negociação, que vai envolver em torno de três mi-
lhões de aposentados, atinente a uma dívida do Go-
verno anterior que pode chegar a 9 bilhões de reais.
Considero extremamente positivo que, por via admi-
nistrativa, por ordem do Presidente Lula, esse paga-
mento seja feito de três a cinco vezes. Isso é muito
positivo. Não há por que os idosos continuarem na
Justiça brigando por um direito já transitado em julga-
do. Por isso, seguindo orientação dada pelo Ministro
da Previdência anterior, o Ministro Amir Lando está a
negociar com as entidades dos aposentados.

Ressalto que os aposentados e pensionistas
voltarão a ter o reajuste no dia 1º de maio. Convém
lembrar também que vão receber a partir do quinto
dia útil, e não mais no 18º dia, como ocorria até o Go-
verno passado.

Lembro também que foi obra do Presidente Lula
o Estatuto do Idoso. Embora o projeto tenha sido de
minha autoria, foi a firmeza do Presidente Lula junto à
Câmara e ao Senado que o Estatuto do Idoso foi
aprovado por unanimidade.

Portanto, no momento em que ouço somente
críticas ao Governo, Sr. Presidente – também não es-
tou desqualificando a Oposição, que cumpre com o
seu papel –, faço questão de destacar que, se os apo-
sentados receberão no 5º dia útil, o que não ocorria
há mais de 30 anos, essa proposta foi obra do Presi-
dente Lula; se terão reajuste no dia 1º de maio, isso
foi obra do Presidente Lula; os nove bilhões a que ti-
nham direito e não recebiam serão pagos agora, por

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05249



05250 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004

via administrativa, parcelados de três a cinco vezes,
conforme a negociação que está sendo realizada
com os aposentados.

Sr. Presidente, sou daqueles que ainda acredi-
tam, e muito, que a PEC paralela será aprovada na
Câmara dos Deputados, em dois turnos, rapidamente
e que também o salário mínimo, em maio, poderá
chegar, conforme uma proposta antiga que tenho de-
fendido, aos US$100, estendendo o mesmo percen-
tual aos aposentados e pensionistas.

Eu gostaria de lembrar que aqui, no Senado, na
CAS, aprovamos por unanimidade projeto por mim apre-
sentado e que agora está na Comissão de Economia.

Sr. Presidente, fiz questão de prestar este es-
clarecimento para que as matérias do Correio do
Povo, do jornal Zero Hora e também da revista Veja
fiquem registradas nos Anais do Senado, a fim de
que, no futuro, ninguém faça qualquer julgamento du-
vidoso sobre as eleições do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inci-
so I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes) – V. Exª
será atendido na forma do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo
Suplicy.

V. Exª disporá de até 20 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmº Sr. Presidente, agora Senador Papaléo
Paes, que transfere para o Senador Paulo Paim a
Presidência desta Casa.

Agradeço ao Senador Papaléo Paes a prece-
dência pra usar da palavra, pois V. Exª estava inscrito
anteriormente.

Sr. Presidente, primeiro, eu gostaria de relatar a
respeito da missão parlamentar Brasil México. Os Se-
nadores Rodolpho Tourinho, Eduardo Azeredo, João
Alberto e ainda o Deputado João Castelo, acompa-
nhando a Srª Gardênia Gonçalves, ex-Prefeita de
São Luís, no Estado do Maranhão – S. Exª também
foi Governador do Estado do Maranhão – e eu com-
pusemos a missão brasileira que tive a honra de pre-
sidir.

Realizamos um trabalho muito interessante na
última semana, na quarta, quinta e sexta-feiras, quan-
do tivemos o encontro parlamentar Brasil/México.

Na semana passada, antes de ir ao México, es-
tive em Washington para o III Congresso da US Basic
Income Guarantee Network, em que tive a oportuni-
dade de discorrer sobre a evolução da aprovação e
sanção, no Brasil, da Renda Básica de Cidadania
para a New America Foundation.

Iniciando pelo diálogo que tive no México, infor-
mo a todos que o Congresso mexicano tem um enor-
me interesse em que tenhamos um intercâmbio próxi-
mo. Uma das sugestões apresentadas foi a de que
houvesse, todo ano, alternadamente, uma vez no Mé-
xico, outra no Brasil, um encontro de representantes
dos respectivos Congressos para dialogarem a res-
peito de temas como a integração de nossas econo-
mias e das Américas, os programas de combate à po-
breza e de desenvolvimento, o fortalecimento das ins-
tituições democráticas nos nossos países, o desen-
volvimento do sistema de Federação e o entrosamen-
to entre as unidades da Federação, os Municípios e o
próprio Governo da União, entre outros.

Registrarei, nos próximos dias, o teor do docu-
mento final aprovado por nossa Comissão, mas que-
ro ressaltar o trabalho intenso realizado pelos Sena-
dores Rodolpho Tourinho, Eduardo Azeredo, João
Alberto e pelo Deputado João Castelo, nesses três

dias de encontro extremamente proveitosos para o
melhor entrosamento de ambos os países.

Ali, no terceiro congresso da rede dos Estados
Unidos pela instituição de uma renda básica de cida-
dania, tive a honra, a oportunidade, a felicidade de me
encontrar com o ex-Governador Jay Hammond, do
Alasca, que foi justamente a pessoa que instituiu o
sistema sui generis de pagamento de dividendos
para todas as pessoas naquele Estado. Trata-se de
uma experiência muito bem-sucedida de renda bási-
ca de cidadania.

Gostaria de informar a todos que o fato de ter ali
transmitido que o Congresso Nacional brasileiro apro-
vou uma renda básica de cidadania, sancionada pelo
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 08 de janeiro
próximo, constituiu-se num grande impulso de ânimo
para todos, nos Estados Unidos da América, que es-
tão batalhando por essa proposição.

Quero também relatar algo que para mim foi
uma experiência bastante interessante. Na verdade,
tive a oportunidade de assistir a um filme, na Capital
dos Estados Unidos, Washington, sobre o depoimen-
to, o testemunho do ex-Secretário de Defesa dos
Estados Unidos, o Sr. Robert Strange McNamara.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe que Robert
McNamara constituiu-se, nos anos dos Presidentes
John Kennedy e Lindon Jonhson, num dos homens
de maior importância na história dos Estados Unidos,
sobretudo durante o início e o desenrolar da Guerra
do Vietnã, continuando depois, quando era Presiden-
te o Sr. Richard Nixon. Assisti ao filme acompanhado
do Embaixador Rubens Barbosa.

Fiquei tão bem impressionado com aquele de-
poimento, que considero um verdadeiro libelo a favor
da paz, que ao chegar à residência do Embaixador
tive vontade de dialogar com Robert McNamara. Con-
sultei a lista telefônica: será que, porventura, consta-
ria o nome dele em Washington? Pois não é que ha-
via dois telefones com o nome dele? Telefonei para o
Sr. Robert McNamara e deixei um recado na secretá-
ria eletrônica, dizendo que se tratava do Senador
Eduardo Suplicy. No dia seguinte, ele respondeu, eu
não estava, mas, na terça-feira, liguei para ele. Já era
meu último dia em Washington, porque eu iria para o
México.

Disse-lhe que fiquei muito bem impressionado
com o filme, que é um verdadeiro libelo pela paz. Ele
se disse satisfeito, pois esse era exatamente o seu
objetivo quando fez o filme. Expliquei como entendi
importante o relato que faz dos valores que foi obten-
do e considerando essenciais desde a infância, du-
rante a adolescência e juventude. Ele relata, por
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exemplo, que, aos dois anos de idade, embora muito
pequeno, tinha na memória as grandes manifesta-
ções do término da Primeira Grande Guerra Mundial,
em 1918, e como o então Presidente Woodrow Wil-
son expressou que era sua esperança nunca mais
haver guerra na Terra. Entretanto, essa esperança se
desvaneceu, pois tantas e tão terríveis foram as guer-
ras desde o final da Primeira Grande Guerra Mundial.

O filme é como que repartido em capítulos sobre
as diversas lições aprendidas com a guerra do Vietnã.
Dentre elas, está uma lição que marcou muito por ca-
usa daquilo que acontece hoje: a de nunca deveriam
os Estados Unidos novamente intervir unilateralmen-
te em outro país. Comentei isso com ele, que me dis-
se que foi exatamente o que acabaram fazendo outra
vez agora, infelizmente.

Achei muito interessante a maneira como ele
observou que o Presidente John Kennedy, pelo que
percebia, logo terminaria saindo do Vietnã, mas que
infelizmente, com a sua morte, o Presidente Lyndon
Johnson levou-os a um envolvimento cada vez maior,
até o ponto em que ele próprio disse-lhe que preferia
sair. E, assim, deixou o Governo. Cabe lembrar que,
quando ele era Presidente da Ford recém-designado,
possivelmente o mais alto e bem-sucedido executivo
no setor privado norte-americano, ganhando US$250
mil, recebeu o convite de John Kennedy para ser, pri-
meiro, Secretário das Finanças, que preferiu não ace-
itar, e, depois, da Defesa, que aceitou por um décimo
da remuneração que ganhava, ou seja, US$25 mil.

Também me impressionou que, quando foi por
sete anos Secretário de Defesa, e isso à luz do que
vem ocorrendo no Brasil, ele mencionou, Senador
Mão Santa, que havia deposto por 120 horas no Con-
gresso Nacional. Note, o Secretário de Estado, sobre
um dos mais graves problemas da história dos Esta-
dos Unidos, compareceu para os denominados hea-
rings, as audiências junto ao Congresso, por 120 ho-
ras. Se, em média, o depoimento do Secretário
McNamara foi, de cada vez, de 3 a 4 horas, isso signi-
fica que ele compareceu de 30 a 40 vezes para expli-
car um problema tão intricado perante o Senado e a
Casa dos Representantes nos Estados Unidos.

Pensei, então, na sugestão que faço aqui muito
lealmente ao meu amigo o Ministro José Dirceu dian-
te desses episódios. Hoje, Presidente Paulo Paim, re-
solvi fazer uma visita ao nosso ex-Senador e colega,
hoje Vice-Presidente da República, José Alencar.
Trago a V. Exªs a boa nova: eu o senti com boa saú-
de, recuperando-se plenamente. Talvez eu tenha até
abusado de sua condição de convalescente, mas a
conversa estava tão animada que fiquei, por uma

hora e meia, conversando sobre essas coisas que es-
tou aqui lhes relatando. Disse a S. Exª que me lembro
bem de que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva,
inúmeras vezes, mencionou como os Ministros dele
sempre deveriam comparecer ao Congresso Nacio-
nal. Também me recordo, querido Senador Tião Via-
na, de que diversos Ministros têm comparecido à Co-
missão de Assuntos Econômicos. Quantas vezes já
ouvimos o Ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e o
próprio Presidente do Banco Central, e S. Exª tam-
bém já foi à Câmara dos Deputados. Já tivemos a pre-
sença do Ministro da Saúde, da Ministra do Meio
Ambiente e de tantos outros.

Mas, fiquei pensando, então, que ainda assim,
para dialogar com o Ministro que hoje é o principal de
todos, S. Exª não havia sido ainda convidado. Pensei,
quem sabe ele próprio possa dizer que gostaria de vir
aqui conversar com os Senadores e com os Deputa-
dos. Quero transmitir isso, Senador Tião Viana, hoje
na reunião nossa que realizaremos. E direi essas coi-
sas que estou aqui lhes dizendo, com muita franque-
za e amizade, em relação ao Ministro José Dirceu,
porque, se há dúvidas, S. Exª vem aqui e as esclare-
ce, com a maior tranqüilidade, tenho certeza disso.
Se há dúvidas semelhantes às que o Senador Jorge
Bornhausen levantou, hoje, num artigo do jornal Fo-
lha de S.Paulo, o Ministro vem aqui e as esclarece,
com a maior tranqüilidade. Se há dúvidas, como por
exemplo, as que o Senador Antero Paes de Barros
mencionou aqui, há pouco, S. Exª também vem e as
esclarece.

Concedo o aparte ao nobre Senador Tião Viana,
com muita honra.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Agradeço
ao nobre Senador Eduardo Suplicy, que faz o relato
de uma atividade política importante para o nosso
País, evento de que acabou de participar. Quanto ao
comentário que V. Exª faz, sei da grandeza de alma,
de caráter, da figura ímpar entre nós, Senadores, que
V. Exª representa, por um comportamento ético,
transparente e radicalmente a favor de o Parlamento
mostrar-se por inteiro à sociedade brasileira como ra-
zão de crescimento ético e credibilidade perante a so-
ciedade. Apenas pondero a V. Exª, meu caro amigo, a
quem chamo de irmão mais velho, Senador Eduardo
Suplicy, um aspecto: existe um ato criminoso pratica-
do dentro do Governo por um servidor de terceiro es-
calão, que, infelizmente, estava servindo à Casa Civil
do Governo Federal. O Presidente da República, de
maneira exemplar, com sua história de dignidade e
ética, quando soube do fato, afastou imediatamente o
servidor e pediu a abertura de inquérito policial fede-
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ral para a devida apuração, cujo processo está em
andamento. Lamentavelmente, existe um processo
político em curso diante desse fato, devidamente atin-
gido em seus objetivos éticos pelo nosso Governo,
processo político esse que troca a característica de
um ato criminoso praticado por um servidor de tercei-
ro escalão e tenta, com isso, desmoralizar todo um
projeto de sociedade, todo um projeto de Governo. O
meu ponto de distância do que está ocorrendo e do
que V. Exª pondera é este: precisamos proteger o Go-
verno de qualquer ato danoso de desmoralização que
lhe queiram imputar. Qualquer investigação que pos-
sa tentar dissolver as dúvidas com relação ao Gover-
no é bem-vinda. No entanto, querer desmoralizar o
Governo com base em ato criminoso de um funcioná-
rio do terceiro escalão parece-me demais. Por isso,
tenho certeza de que temos que estar de prontidão na
defesa de um Governo em que acreditamos e ao qual
reputamos a mais absoluta integridade moral. Falo do
Governo do Presidente Lula. No mais, temos o respe-
ito e a amizade de sempre.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Acredito, como V. Exª, que é preciso separar clara-
mente o episódio perpetrado por um servidor durante
período em que não estávamos no Governo. Surgem
diversas alegações de que ele poderia ter feito isso
ou aquilo enquanto era Subsecretário de Assuntos
Parlamentares.

Sei que podemos confiar no Ministro José Dir-
ceu, cuja história conheço de muito tempo e porque
acompanho seu procedimento ao longo da vida pú-
blica. No Congresso, S. Exª foi um defensor destemi-
do de ações em defesa do interesse público. Creio
que, se vier aqui dialogar normalmente, será extre-
mamente respeitado. Poderá esclarecer os fatos e
fortalecer o Governo que ambos, eu e o Senador
Tião Viana, queremos que esteja forte para resolver
os problemas fundamentais do País e tocá-lo para a
frente.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Siqueira
Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO)
– Senador Eduardo Suplicy, esta Casa tem sido para
mim sempre um eterno aprendizado. Gosto muito de
ouvir os pronunciamentos de V. Exª, dos Senadores
Mão Santa e Efraim Morais. Quero apenas registrar
aqui, para uma reflexão, depois do aparte feito pelo
Líder do Governo, que há outros convites não menos
sinceros. Sei que o convite de V. Exª é sincero, dirigi-
do a um amigo de Partido, um militante, para que ve-
nha aqui, como disse V. Exª – já ouvi essa entrevista

por mais de uma vez –, dar um “banho” no bom senti-
do. Concordo com V. Exª. Acho que o Ministro tem to-
das as condições para isso, mas quero registrar o de-
sejo sincero dos Senadores Antero Paes de Barros,
Efraim Morais, Demóstenes Torres, entre outros,
para que o Ministro José Dirceu compareça aqui. O
que estranho um pouco é que talvez os objetivos se-
jam diferentes, embora não falte sinceridade em to-
dos esses desejos nesses convites. Talvez, o aparte
do Senador Tião Viana possa nos levar a uma refle-
xão maior e levar o amigo de V. Exª, o Ministro José
Dirceu, a decidir se vem ou não a esta Casa neste
momento. Com certeza, não serão os mesmos os ob-
jetivos, mas há uma expectativa enorme com relação
a essa decisão que deve tomar o Ministro José Dir-
ceu, porque tenho a impressão de que, talvez, S. Exª
não venha responder à Oposição, mas quem sabe a
V. Exª, amigo, militante, companheiro sincero, que
deseja o bem do Ministro e a estabilidade política do
Governo. S. Exª há de considerar o pleito de V. Exª,
não os da Oposição.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –
Agradeço, Senador Eduardo Siqueira Campos. Te-
nho absoluta certeza de que esses episódios serão
inteiramente esclarecidos, inclusive em função da
determinação do Presidente Lula de realizar o in-
quérito pela Polícia Federal, acompanhado do Mi-
nistério Público. Será amanhã o depoimento do Sr.
Waldomiro Diniz. Espero que ele possa colaborar
para que haja um esclarecimento completo desses
fatos e, em breve, teremos isso como um fato supe-
rado. E felizmente o Presidente Lula poderá conti-
nuar a sua travessia, com a colaboração do Con-
gresso Nacional, para a construção de um Brasil
muito melhor.

Sr. Presidente, caso esteja pronto e já houver
sido enviado, requeiro que conste dos anais do meu
pronunciamento o documento assinado pela Comis-
são Brasil-México. Só quero verificar se chegou pela
comunicação do Correio.

Saliento apenas que ali observamos o quão im-
portante será que qualquer integração entre nosso
País e as Américas leve em conta sobretudo o ponto
de vista do ser humano, e não apenas o ponto de vis-
ta do capital. Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim,1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Será as-
segurada, na forma regimental, a solicitação em rela-
ção ao documento de V. Exª.

Passamos a palavra ao Senador Papaléo Paes.
V. Exª dispõe de 20 minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Congresso Na-
cional vem discutindo, há nada menos que 12 anos,
propostas de reforma do Poder Judiciário. Como já
disse em pronunciamento anterior nesta Casa, tra-
ta-se, na verdade, de uma proposta que visa ao aten-
dimento do clamor popular por uma Justiça eficiente,
rápida e efetivamente democrática.

O sistema de valores está sendo revisado em
movimento de transformação dentro do processo de
globalização, circunstância que fomenta aquilo que
se convencionou chamar “movimento reformista”. A
sociedade brasileira, inserida no processo de globali-
zação, sente e participa desse movimento reformista,
que se faz sentir, também como não poderia deixar
de ser no sistema jurídico.

Devemos entender que quando se fala em jus-
tiça, esta não pode ser entendida como poder e o
Poder Judiciário não pode ser soberano quando se
trata de Justiça. De mais a mais, a Justiça, no limiar
deste novo século, no dizer de Barbosa Moreira, no
seu livro de “Estudos Jurídicos: A Justiça no limiar
do novo século”, diz que: “modificando-se tudo, e
com velocidade sempre ascendente, só a Justiça
deixa de modificar-se”. Ora, Srªs. e Srs. Senadores,
os órgãos jurisdicionais, parados no tempo e, quan-
do não malgrado, bem aparelhados, sem mecanis-
mos agilizadores de sua movimentação em prol do
deslinde dos litígios, têm sofrido as mais azedas
críticas, suscitando pensar-se, seriamente, no
modo de torná-los eficazes e céleres para aplacar a
insatisfação dos jurisdicionados e dos próprios inte-
grantes de seus quadros. Este, na verdade, é um
pensamento do Presidente da Associação dos Juí-
zes Federais do Brasil – AJUFE.

Um dos pontos desta reforma que merece refle-
xão é a proposta conhecida como “controle externo
do Judiciário”, que ao nosso ver não pode ser enten-

dido como uma interferência na independência do
Poder, mas como uma forma de tornar o Poder mais
ágil e transparente, razão pela qual, data venia, dis-
cordamos do atual Presidente do STF, que critica,
equivocadamente, o controle como interferência, in-
clusive negando a legitimidade que tem a Ordem dos
Advogados do Brasil, defensora desta proposta,
como se os advogados não fossem indispensáveis na
administração da Justiça.

Eu não gostaria de dizer que a Justiça é morosa,
contudo, por tudo que se sabe, que é público e notó-
rio, a morosidade da Justiça é um entrave às relações
sociais e institucionais; e não seria exagero afirmar
que põe em risco a normalidade da vida democrática
e a própria cidadania.

Tanto esta Casa como o Poder Judiciário e a
própria OAB têm na figura de Rui Barbosa um defen-
sor da Justiça que não cansava de repetir: “A justiça
atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e
manifesta”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se faz
necessário a reforma do Judiciário com a máxima ur-
gência, e que esta seja orientada no sentido de ade-
quar este Poder ao modelo desenhado pelo Estado
Democrático de Direito, não deixando de lado as pro-
postas dos órgãos e instituições que fazem parte do
sistema e muito menos daqueles que são indispensá-
veis na administração da Justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Não há
mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Edison Lobão, Duciomar
Costa, Antero Paes de Barros e Alvaro Dias enviaram
discursos à Mesa para serem publicados na forma do
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, em janeiro passado, o jornal O Globo no-
ticiou que o então Ministro do Trabalho, Jaques Wag-
ner, aventara a possibilidade de criar deduções no
Imposto de Renda para o contribuinte que contratas-
se domésticos com carteira assinada. Ainda segundo
o noticiário, o ministro já conversara sobre o assunto
com o Presidente Lula e o seu ministro da Fazenda,
havendo uma inclinação para se dar curso a tal inicia-
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tiva em virtude do significativo número de empregos
que iria criar.

Na verdade, não há necessidade de se aprofun-
darem cálculos para se saber que, vitoriosa a idéia da
redução do imposto de renda de empregadores, mi-
lhares e milhares de empregos seriam criados. Na
atualidade, muitas famílias não têm a colaboração de
empregados em suas residências por insuficiência fi-
nanceira. Se tivessem o estímulo de reduções tributá-
rias, seguramente os teriam.

O entendimento nesse sentido que parece estar
surgindo nos escalões superiores é francamente lou-
vável, mormente quando o governo federal busca so-
luções para a criação de postos de trabalho.

O que deixa de ser louvável, Sr. Presidente, é o
detalhe de homens do governo apropriarem-se de
idéias contidas em nossos projetos para exibi-las
como suas.

Em 1995, apresentei o Projeto de Lei nº 23, ins-
tituindo a dedução na declaração anual de rendimen-
tos da pessoa física dos gastos com trabalhadores
domésticos, aprovado com substitutivo por esta Casa
a 27 de abril de 1999 e encaminhado à revisão da Câ-
mara dos Deputados. Na outra Casa do Legislativo, a
proposição, à qual foram apensadas outras similares,
foi rejeitada sob o argumento de “inadequação finan-
ceira e orçamentária”, apreciação não considerada
pelo Senado.

No primeiro parecer, na Comissão de Assuntos
Sociais, observou o então relator Senador Valmir
Campelo, a 20 de outubro de 1997, que a possibilida-
de de dedução, aventada pelo meu projeto, atingiria o
máximo de dois empregados por núcleo familiar, des-
de que o empregador anotasse, na forma da lei, a car-
teira de trabalho do empregado e recolhesse regular-
mente as contribuições para o INSS e o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço.

E acrescentou Sua Excelência:

A justificação do Senador Edison Lo-
bão ressalta a necessidade de serem incor-
porados ao mercado formal de trabalho mui-
tos dos quatro milhões de trabalhadores do-
mésticos, cuja grande maioria não recebe
os mais primários direitos sociais por falta
de relação empregatícia regular, comprova-
da mediante carteira de trabalho anotada e
recolhimento da contribuição previdenciária.
A aprovação da matéria faria justiça aos ci-

dadãos de classe média, os quais deixariam
de pagar imposto sobre um rendimento que
não pertence a eles, mas aos seus empre-
gados ou ao sistema público de saúde, pre-
vidência e assistência social.

O segundo parecer, na Comissão de Assuntos
Sociais, a 11 de novembro de 1998 – afinal aprovado
–, tendo como relator o então Senador Leonel Paiva,
deixou consignado num dos seus trechos:

Não vislumbramos, também, perdas
significativas de receita pública federal, haja
vista que a discreta redução na arrecadação
do imposto de renda será mais que com-
pensada com o incremento no produto das
contribuições da seguridade social. A con-
clusão é simples: enquanto a dedução das
despesas com os trabalhadores domésticos
dar-se-á nos rendimentos tributáveis pelo
imposto de renda (e não no imposto a pa-
gar), a seguridade social terá um acréscimo
certo de cerca de 20% (vinte por cento) da
soma de praticamente todos os salários pa-
gos aos domésticos. Some-se a isso o fato
de que a dedução estará limitada a cada pe-
ríodo anual de incidência do imposto de ren-
da e que, por outro lado, os empregadores
domésticos não terão mais qualquer motivo
para deixarem de cumprir todas as suas
obrigações trabalhistas.

Sr. Presidente, não se vê onde foi localizada a
tal “inadequação financeira e orçamentária” com a
qual a Câmara fulminou tal projeto.

Mas o fato é que, depois de rejeitada pela outra
Casa do Legislativo, a iniciativa parece estar seduzin-
do os ministros de Estado do atual governo.

Não é a primeira vez que membros do Executi-
vo vêm buscar no Legislativo idéias para suas inici-
ativas. Os Anais do Congresso registram inúmeros
protestos de parlamentares contra essa prática.
Melhor seria se membros do Executivo, seduzidos
por proposições da iniciativa de legisladores, pro-
curassem entrosar-se com os autores dos projetos,
buscando soluções de consenso para propostas de
interesse público. Até mesmo por questão de eco-
nomia de tempo e de dinheiro, tais proposições teri-
am uma tramitação rápida, acordada entre os dois
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Poderes, sem retirar dos autores o mérito das suas
iniciativas.

O Executivo, Sr. Presidente, não precisa utilizar
tais expedientes para se sobrepor às idéias alheias.
O Legislativo, pelas restrições constitucionais, já se
encontra numa espécie de ‘camisa de força’, com
poucas chances de cumprir sua atribuição legislado-
ra, tais as restrições que lhe são impostas pela Cons-
tituição.

Nesse episódio do projeto 23/1995, ele se ofere-
cia como um valioso instrumento para o atual gover-
no, que procura dramaticamente as soluções que re-
sultem em ampliar as oportunidades de emprego em
nosso País. E oxalá seja o mesmo ressuscitado, mes-
mo que se omita o nome do autor original, dada a sua
importância no esforço comum para a criação de mui-
tos novos postos de trabalho.

De um modo ou de outro, porém, fica em nossos
Anais o meu protesto, que se junta a tantos outros in-
conformados com o aproveitamento pouco ético das
suas iniciativas legislativas.

Era o que tinha a dizer.

Obrigado.

O SR. DUCIOMAR COSTA (Bloco/PTB – PA.
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, praias, florestas, campos,
montanhas, rios e lagos. A natureza é o maior patri-
mônio do Brasil e de seu povo. O próprio nome de
nosso País é o de uma das espécies de árvores exis-
tentes em nosso litoral.

Apesar desse imenso, incalculável e inestimá-
vel débito que temos com a natureza, nós a tratamos
mal, muito mal. Tratamos o nosso meio ambiente com
desprezo muito grande. Não nos importamos como
serão as florestas, os rios, as praias daqui a 20 ou 30
anos. Trilhamos, quase sem parar, um caminho que
nos leva à crescente e impiedosa devastação dos re-
cursos ambientais. Por isso, não é à toa que a nature-
za, mal utilizada, mal gerenciada e desperdiçada dá
sinais de cansaço.

Exemplos são as cidades de São Paulo e do Rio
de Janeiro. São Paulo é uma cidade que transformou
um dos seus símbolos, o rio Tietê, em esgoto a céu
aberto. A cidade do Rio de Janeiro, por sua vez, que,
ainda hoje, é quase sinônimo de Brasil no exterior,
está, nas duras, mas corretas palavras do biólogo
Mário Moscatelli, “submersa em coliformes fecais e

vergonha. As praias estão contaminadas e as lagoas
transformadas em valões de fezes e lixo”.

No Brasil, somos carrascos e vítimas da des-
truição do meio ambiente. Ao mesmo tempo que so-
fremos e adoecemos em razão da piora da nossa
qualidade de vida, somos, também, causadores des-
sa destruição. Se continuarmos a agir da mesma for-
ma como temos feito hoje, em poucas décadas esta-
remos morando em desertos inabitáveis, ingerindo
comida contaminada, sem água potável e sem espe-
rança.

Adotamos um estilo de vida baseado no mais
terrível consumismo. Um estilo de vida que se funda
na produção de milhares de toneladas de lixo por dia.
Um estilo de vida que não se preocupa com a nature-
za. Um estilo de vida que não se importa em ver os
seus rios serem destruídos pela ação nefasta de mi-
lhões de garrafas de plástico, as famigeradas PET,
simplesmente porque as empresas produtoras não
querem se encarregar de reciclá-las.

As garrafas de PET são hoje um dos piores
problemas ambientais do Brasil. Marcus Barros
Pinto, em matéria publicada no Jornal do Brasil de
22 de setembro último, diz com absoluta precisão
que “um dos mais visíveis problemas de poluição
no Rio de Janeiro são as embalagens de PET. For-
mam tapetes na superfície de rios, canais, lagoas,
entopem bueiros e pontes, causam enchentes e
alagamentos”.

Qualquer pessoa pode ver com os próprios
olhos que as garrafas de PET se tornaram, hoje, uma
terrível praga ambiental. Apesar de isso ser visível, in-
dubitável e notório, a indústria alega que o PET é a oi-
tava maravilha da manufatura. Só podemos chamar
essa atitude de cinismo. O mais puro e terrível dos ci-
nismos! Além de ser uma falácia das mais grosseiras,
imagina que os brasileiros são tolos que acreditam
em qualquer coisa.

Vejamos, por exemplo, o que diz a ABIPET –
Associação Brasileira de Fabricantes de Embalagens
de PET. Essa associação informa em seu site que “se
a Lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro, que
teve suas águas contaminadas por esgoto, tivesse re-
cebido uma carga de garrafas de PET, estas poderi-
am ser retiradas sem que a fauna e a flora do local
fossem minimamente prejudicadas”. Isso não é ver-
dade, como pode confirmar qualquer observador
atento.
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De acordo com o site da ABIPET, o Brasil produ-
ziu, em 2001, 6 bilhões de garrafas. Isso significa 270
mil toneladas de PET! Significa a fabulosa produção
de 15 milhões de garrafas por dia.

É verdade que o PET pode ser reciclado, mas
apenas 32% das garrafas o são. Esse quadro tem
diversos culpados. O primeiro culpado é o próprio
governo, que cobra 15% de IPI do plástico recicla-
do, enquanto do plástico virgem são cobrados 10%,
e outros reciclados são isentos. Caberia ao Gover-
no Federal propor tarifas que incentivassem a reci-
clagem.

Os Municípios também têm sua parcela de cul-
pa. Dos mais de 5 mil e 500 existentes no Brasil, 30%
não têm qualquer tipo de serviço de coleta de lixo ur-
bano. E somente 200 cidades têm alguma espécie de
coleta seletiva de lixo, isto é, separam o material que
pode ser reciclado.

Por fim, a grande responsável é a indústria.
Como analisa o respeitado biólogo Mário Moscatelli
“é preciso exigirmos que as empresas façam a mes-
ma coisa que fizeram com as latas de alumínio, em
relação às garrafas plásticas, que as comprem de vol-
ta e reciclem, arcando com a responsabilidade decor-
rente de seus produtos”.

Srªs e Srs. Senadores, o caminho é fazer com
que os fabricantes arquem com os custos da poluição
que produzem. O que não podemos deixar é que em-
presas aufiram grandes lucros ao custo de grandes
prejuízos para toda a sociedade.

Ocupo, pois, a tribuna neste momento para su-
gerir que os fabricantes de PET sejam obrigados a re-
colher os vasilhames que produzem, da mesma for-
ma como antigamente se fazia com as garrafas de vi-
dro. Creio que o Ministério do Meio Ambiente é a ins-
tância adequada para elaborar proposta que conte-
nha a minha sugestão. Conclamo aquela Pasta, que
vem sendo conduzida com seriedade pela Senadora
Marina Silva, a fazê-lo.

No ano passado, a população brasileira deu
um sinal claro de que apoiaria tal tipo de medida.
Naquela ocasião, dezenas de milhares de pessoas
em todo o País se mobilizaram pelo Dia Mundial de
Limpeza das Praias. Vimos um dos mais maravilho-
sos espetáculos que este País e sua gente podem
produzir, um mutirão de cidadania, em benefício de
todos nós.

Devemos, portanto, concluir que, apesar de
tudo, ainda há algum tempo para reverter a degra-
dação ambiental que temos observado diariamen-
te. No caso específico do PET, o caminho passa,
obrigatoriamente, pela responsabilização das em-
presas que produzem e utilizam esse tipo de emba-
lagem.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Sem apanhamento taquigráfico.) –

ELEIÇÃO A QUALQUER PREÇO

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o chama-
do escândalo Dorigate, envolvendo mais do que o
ex-assessor do Ministro-Chefe da Casa Civil, José
Dirceu, amplia o leque e traz novos capítulos, como
esse recente, estampado em matéria de capa da re-
vista Veja, edição de 25 de fevereiro do corrente,
mostrando a ação desenvolvida no Rio Grande do Sul
por outro petista, o ex-diretor da Loteria Gaúcha, José
Vicente Brizola.

Os fatos, que ocorreram durante o governo pe-
tista de Olívio Dutra, no Rio Grande do Sul, põem a nu
episódios negros que bem mostram a quantas che-
gam os integrantes do Partido dos Trabalhadores, em
nome do seu propósito de ampliar os poderes de que
já é detentor.

O PSDB, que vem denunciando os desvios e a
pouca ética do PT e do próprio Governo Lula, vai con-
tinuar trazendo a este plenário as minúcias de uma
fase da vida política brasileira, na qual o vale-tudo é o
que prevalece.

A extensa reportagem da revista Veja trans-
forma-se num documento e mostra, desde logo,
pontos coincidentes da ação de Waldomiro Diniz, o
então assessor do Planalto, e, agora, José Vicente
Brizola.

Por isso, Sr. Presidente, solicito que a matéria à
qual me refiro passe a constar dos Anais do Senado
da República, como parte integrante deste meu pro-
nunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ANTERO PAES DE
BARROS EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

WALDOGATE

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o chama-
do Waldogate – cobrança de propinas que o ex-as-
sessor do Ministro-Chefe da Casa Civil, o bicheiro
Waldomiro Diniz, exercitava livremente, no Palácio do
Planalto, entra nesta nova semana sem qualquer si-
nal de esfriamento, a despeito do que pretendem, a
todo custo, as lideranças governistas no Congresso
Nacional.

Também continua presente a proposta de cria-
ção de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, pro-

posta pelo Senador Magno Malta, para investigar ilíci-
tos e irregularidades nos bingos, em todo o País; isso
além da que fora proposta anteriormente pelo Sena-
dor Antero Paes de Barros, do PSDB.

Pela oportunidade do tema, incluo neste meu
pronunciamento as matérias em anexo, para que
passem a constar dos Anais do Senado.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inci-
so I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores que
constarão da Ordem do Dia da sessão deliberativa or-
dinária de amanhã, a realizar-se ás 14 horas e 30 mi-
nutos, a seguinte:

ORDEM DO DIA
Às 15:30 horas

– 1–

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 141, DE 2003
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termo

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 141, de 2003, que dá nova redação ao art. 2º da
Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe so-
bre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensi-
no Superior.

Relator revisor: Senador Eduardo Siqueira
Campos

– 2–

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 142, DE 2003
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 142, de 2003, que dispõe sobre os créditos do
Banco Central do Brasil contra instituição financeira
credenciada a operar no Convênio de Pagamentos e
Créditos Recíprocos – CCR, e dá outras providênci-
as.

Relator revisor: Senador Ney Suassuna

– 3–

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2004
(Proveniente da Medida Provisória nº 144, de 2003)

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 144, de 2003, que dispõe sobre a comercia-
lização de energia elétrica, altera as Leis nºs 5.655,
de 20 de maio de 1971, 8.631, de 4 de março de
1993, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de
dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 1997,
9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho

de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras
providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral

– 4–

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2004
(Proveniente da Medida Provisória nº 145, de 2003)

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 2, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 145, de 2003, que autoriza a criação da
Empresa de Pesquisa Energética – EPE e dá outras
providências.

Relator revisor: Senador Rodolpho Tourinho

– 5–

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2003

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção nº 68, de 2003 (apresentado pela Comissão de
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-
cer nº 1.810, de 2003, Relator: Senador Jonas Pinhei-
ro), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo
a contratar operação de crédito externo, com garantia
da República Federativa do Brasil, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento – BID, no valor de
cem milhões e quatrocentos mil dólares dos Estados
Unidos da América, de principal, destinada a financi-
ar, parcialmente, o Programa de Reabilitação da Área
Central do Município de São Paulo – Procentro.

Parecer favorável, sob nº 1.952, de 2003, da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Garibaldi Alves Filho (em audiência, nos
termos do Requerimento nº 1.582, de 2003).

– 6–

REQUERIMENTO Nº 140, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento nº
140, de 2004, do Senador Osmar Dias, solicitando
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2004,
além das Comissões constantes do despacho inicial
de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de
Educação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está en-
cerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 17
minutos.)

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05287



05288 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05289



05290 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05291



05292 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05293



05294 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05295



05296 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05297



05298 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05299



05300 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05301



05302 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05303



05304 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05305



05306 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05307



05308 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05309



05310 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05311



05312 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05313



05314 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05315



05316 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05317



05318 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05319



05320 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05321



05322 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05323



05324 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05325



05326 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05327



05328 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05329



05330 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05331



05332 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05333



05334 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05335



05336 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05337



05338 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05339



05340 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05341



05342 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05343



05344 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05345



05346 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05347



05348 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05349



05350 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05351



05352 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05353



05354 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05355



05356 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05357



05358 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05359



05360 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05361



05362 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05363



05364 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05365



05366 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05367



05368 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05369



05370 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05371



05372 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05373



05374 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05375



05376 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05377



05378 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05379



05380 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05381



05382 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05383



05384 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05385



05386 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05387



05388 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05389



05390 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05391



05392 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05393



05394 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05395



05396 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05397



05398 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05399



05400 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05401



05402 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05403



05404 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05405



05406 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05407



05408 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05409



05410 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05411



05412 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05413



05414 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05415



05416 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05417



05418 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05419



05420 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05421



05422 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05423



05424 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05425



05426 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05427



05428 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05429



05430 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05431



05432 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05433



05434 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05435



05436 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05437



05438 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05439



05440 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05441



05442 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05443



05444 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05445



05446 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05447



05448 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05449



05450 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05451



05452 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05453



05454 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05455



05456 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05457



05458 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05459



05460 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05461



05462 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05463



05464 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05465



05466 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 05467



05468 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



 

 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA 

(PT 2 - AC) 4 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL-PB) 3 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT 2 -SP)  

                                                                                                                                                          Atualizado em 04.02.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
Notas: 
1 

Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 
17595). 
2
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de 

02.02.2003, pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de 
30.04.2003, pg. 09125). 
4
 Maioria definida pela Mesa em sua 10ª reunião, realizada em 06.11.2003 (Ata publicada no DSF de 12.11.2003, pg. 36262) e comunica-

da na Sessão do SF de 07.11.2003 (DSF de 8.11.2003, pgs.35936/35937). 





EDIÇÃO DE HOJE: 306 PÁGINAS


